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“O regulamento interno, enquanto instrumento normativo da autonomia da escola, 
prevê e garante as regras de convivência que assegurem o cumprimento dos objetivos do 
projeto educativo, a harmonia das relações interpessoais e a integração social, o pleno 
desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos alunos, a preservação da segurança destes e 
do património da escola e dos restantes membros da comunidade educativa, assim como a 
realização profissional e pessoal dos docentes e não docentes.” Artº 48, secção II, da lei nº 51 de 5 

de Setembro de 2012. 
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PREÂMBULO 

 
No âmbito da autonomia das escolas, “O Regulamento Interno é o documento que 

define o regime de funcionamento do Agrupamento de Escolas, de cada dos seus órgãos 

de administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços administrativos, 

técnicos e técnico - pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros da 

comunidade educativa.”. 

Os vários estabelecimentos de ensino que integram este Agrupamento têm um 

projeto pedagógico que considera a Escola um espaço comum de aprendizagem, de 

criatividade e de intervenção, onde todos desempenham um papel dinamizador no 

desenvolvimento de aptidões, atitudes e valores que ajudam os alunos a integrar-se de 

modo responsável no espaço escolar. Torna-se, assim, necessário criar um documento 

regulador do comportamento individual e social. 

O presente Regulamento Interno pretende expressar um compromisso assumido 

por todos – Docentes, Pais e Encarregados de Educação, Funcionários e Alunos das 

várias escolas deste agrupamento. 

Como documento dinâmico que quer ser, o presente Regulamento Interno está 

sujeito às alterações que se mostrem necessárias. 

Em caso omisso, aplica-se a lei geral. 

 
* 
 

O presente Regulamento Interno aplica-se ao Agrupamento de Escolas das 

Olaias que é constituído pelas seguintes escolas e estabelecimentos de ensino: 

Jardim de infância do Beato que funciona nas instalações da EB1 Eng. Duarte 

Pacheco na Calçada do Carrascal n.º 40-A – 1900-133 em Lisboa; 

Jardim de infância de S. João n.º 2 que funciona nas instalações da EB1 Ator 

Vale, na rua Ator Vale – 1900-025, em Lisboa; 

Jardim de infância do Armador localizada na Rua Gilberto Freyre, 1950 – 357, 

em Lisboa; 

EB1 do Armador localizada na Rua Gilberto Freyre, 1950 – 357, em Lisboa; 

EB1 Eng. Duarte Pacheco localizada na Rua Fábrica da Estamparia, 1900 – 133, 

em Lisboa; 

EB1 Ator Vale localizada na Rua Ator Vale 1900 – 025, em Lisboa; 

Escola Básica 2,3 das Olaias, escola sede do agrupamento, em funcionamento 

desde o ano letivo de 2000/01, localiza-se em Lisboa, na rua Prof. Mira Fernandes, 1900-

383, entre a Picheleira e a urbanização das Olaias, a que deve o seu nome. 
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Capítulo I  
Disposições Gerais 
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CAPITULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Objeto e âmbito de aplicação do regulamento interno 

1. Este Regulamento Interno aplica-se a todos os estabelecimentos de educação e 

ensino integrados no Agrupamento, a todos os seus órgãos, estruturas e serviços, 

bem como a toda comunidade escolar: Alunos, Pessoal docente, Pessoal não 

docente, Pais e Encarregados de educação e a todos os cidadãos que, de uma 

forma ou de outra, possam utilizar as instalações escolares. 

2. Após aprovação pelo Conselho Geral e homologação pelo Senhor Diretor 

Regional de Educação de Lisboa, as transgressões por qualquer agente educativo, 

ao articulado deste regulamento, serão passíveis de procedimento disciplinar. 

 
Conselho municipal de educação 

1. Com base na iniciativa da Câmara Municipal de Lisboa foi criado o Conselho Municipal 

de Educação, estrutura de participação dos diversos agentes e parceiros sociais com 

vista à articulação da política educativa com outras políticas sociais, nomeadamente em 

matéria de apoio sócio-educativo, de organização de atividades de complemento 

curricular, de rede, horários e de transportes escolares. 

3. Neste Conselho Municipal de Educação não existe, atualmente, nenhum 

representante do Agrupamento Vertical de Escolas das Olaias. 

 
Autonomia 

4. Autonomia é o poder reconhecido à escola pela administração educativa de 

tomar decisões nos domínios estratégicos, pedagógico, administrativo, financeiro 

e organizacional, no quadro do seu projeto educativo e em função das 

competências e dos meios que lhe estão consignados. 

5. O projeto educativo, o regulamento interno, o plano anual de atividades e o 

orçamento constituem instrumentos do processo de autonomia das escolas, sendo 

entendidos como: 

i. Projeto educativo - o documento que consagra a orientação educativa da escola, 

elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte 

de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias 

segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa; 

ii. Regulamento interno - o documento que define o regime de funcionamento da 

escola, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de 

orientação e dos serviços de apoio educativo, bem como os direitos e os deveres dos 

membros da comunidade escolar; 

iii. Plano anual/plurianual de atividades - o documento de planeamento, elaborado e 

aprovado pelos órgãos de administração e gestão da escola, que define, em função do 

projeto educativo, os objetivos, as formas de organização e de programação das 

atividades e que procede à identificação dos recursos envolvidos; 

iv. Orçamento – documento em que se preveem, de forma discriminada, as receitas a 

obter e as despesas a realizar pelo agrupamento. 
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Princípios orientadores da administração das escolas 

6. A administração das escolas subordina-se aos seguintes princípios 

orientadores: 

i. Democraticidade e participação de todos os intervenientes no processo educativo, de 

modo adequado às características específicas dos vários níveis de educação e de 

ensino; 

ii. Primado de critérios de natureza pedagógica e científica sobre critérios de natureza 

administrativa; 

iii. Representatividade dos órgãos de administração e gestão da escola, garantida pela 

eleição democrática de representantes da comunidade educativa; 

iv. Responsabilização do Estado e dos diversos intervenientes no processo educativo; 

v. Estabilidade e eficiência da gestão escolar, garantindo a existência de mecanismos de 

comunicação e informação; 

vi. Transparência dos atos de administração e gestão. 

7. No quadro dos princípios referidos no número anterior e no desenvolvimento da 

autonomia da escola, deve considerar-se: 

i. A integração comunitária, através da qual a escola se insere numa realidade social 

concreta, com características e recursos específicos; 

ii. A iniciativa dos membros da comunidade educativa, na dupla perspetiva de 

satisfação dos objetivos do sistema educativo e da realidade social e cultural em que a 

escola se insere; 

iii. A diversidade e a flexibilidade de soluções suscetíveis de legitimarem opções 

organizativas diferenciadas em função do grau de desenvolvimento das realidades 

escolares; 

iv. O gradualismo no processo de transferência de competências da administração 

educativa para a escola; 

v. A qualidade do serviço público de educação prestado; 

vi. A sustentabilidade dos processos de desenvolvimento da autonomia da escola; 

vii. A equidade, visando a concretização da igualdade de oportunidades 

 
Caracterização do agrupamento 

8. Os estabelecimentos de ensino pertencentes ao Agrupamento de Escolas das 

Olaias localizam-se todos na cidade de Lisboa, englobando uma área pertencente 

a cinco freguesias: Beato, São João, Marvila, Alto Pina e São Jorge de Arroios. 

9. Os estabelecimentos de ensino pertencentes a este Agrupamento são: 

i. Jardim de infância do Beato; 

ii. Jardim de infância de S. João Nº 2; 

iii. Jardim de infância Bairro do Armador; 

iv. EB 1 Engenheiro Duarte Pacheco; 

v. EB 1 Ator Vale; 

vi. EB1 Bairro do Armador; 
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vii. EB 2,3 das Olaias, sede do agrupamento. 

10. A oferta educativa das escolas do agrupamento é a seguinte: 

i. Nos jardins de infância do Beato, de S. João Nº 2 e Bairro do Armador a educação 

pré-escolar funciona em regime normal, sendo a componente letiva de 5 horas diárias; 

ii. Nas Escolas EB 1 Engº Duarte Pacheco, Ator Vale e Bairro do Armador o 1º ciclo do 

ensino básico funciona em regime normal, sendo a componente letiva de 5 horas 

diárias; 

iii. Na Escola EB 2,3 das Olaias os 2º e 3º Ciclos do ensino básico funciona em regime 

diurno, sendo as disciplinas de opção do 9º ano do ensino básico a Educação Visual, a 

Educação Tecnológica e a Educação Artística – Azulejaria. 

11. O regime de funcionamento nos jardins de infância é o seguinte: 

i. As atividades funcionam em turno único das 9.00h às 15.15h; 

ii. O intervalo de almoço terá a duração de 1 hora e 15 minutos e será ajustado 

anualmente pelo órgão de gestão com os coordenadores das escolas em função do 

funcionamento dos refeitórios e da especificidade de cada escola. 

12. O regime de funcionamento nas escolas do 1º ciclo do ensino básico é o 

seguinte: 

i. As atividades funcionam em turno único das 9.00h às 15.15h; 

ii. O intervalo de almoço terá a duração de 1 hora e 15 minutos e será ajustado 

anualmente pelo órgão de gestão com os coordenadores das escolas em função do 

funcionamento dos refeitório e da especificidade de cada escola. 

13. O regime de funcionamento na Escola Básica 2,3 das Olaias é o seguinte: 

i. As atividades letivas funcionam em regime diurno de 2ª a 6ª feira, das 8.30h às 

18.45h; 

ii. O almoço decorre das 12.00h às 14h.00h de acordo com o horário específico das 

diversas turmas. 

 

Acessibilidades 

14. Têm livre acesso a todos os estabelecimentos de educação e ensino do 

agrupamento todo o pessoal docente e não docente que neles prestam serviço, 

bem como os alunos que os frequentam, exceto se, relativamente aos discentes, 

lhes tiver sido aplicada medida disciplinar e suspensão de escola. 

15. Têm acesso condicionado a todos os estabelecimentos de educação e ensino 

do agrupamento, os pais e encarregados de educação dos alunos que os 

frequentam ou qualquer outro membro da comunidade educativa, desde que 

previamente identificados, e que, por motivos fundamentados, tenham assuntos a 

tratar. 

16. No caso das escolas básicas e jardins de infância do agrupamento e tendo 

como objetivo um controle eficaz do acesso de forma a garantir o seu normal 

funcionamento e, simultaneamente, a segurança dos alunos que os frequentam, 

devem os seus coordenadores estabelecer regras, em articulação com o Diretor, 

conforme o horário em vigor, em cada ano letivo, de modo a que os portões 

principais de acesso a cada estabelecimento permaneçam fechados. Os mesmos 

devem apenas permanecer abertos o tempo estritamente necessário para a 

entrada e saída dos alunos, devendo os encarregados de educação ser 

informados, por escrito. 
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Administração e gestão do agrupamento 

1. A administração e gestão do agrupamento são asseguradas por órgãos próprios, que 

se orientam segundo os princípios consignados no artigo 4º. 

2. Dos órgãos de gestão e administração do agrupamento, são estruturas comuns as 

seguintes: 

i. Conselho Geral; 

ii. Diretor; 

iii. Conselho Pedagógico; 

iv. Conselho Administrativo. 
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CAPITULO II - ÓRGÃOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

SECÇÃO I - Conselho Geral 

 

Conselho geral 

O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 

orientadoras da atividade do agrupamento, assegurando a participação e representação 

da comunidade educativa, com respeito pelos princípios consagrados na Constituição da 

República e na Lei de Bases do Sistema Educativo. 

 
Composição do conselho geral 

1. O Conselho Geral é composto por 17 elementos: 

Docentes, incluindo a educação pré-escolar e o 1º ciclo 

do ensino básico 
6 representantes 

Pessoal não docente 2 representantes 

Pais e encarregados de educação 3 representantes 

Município 3 representantes 

Comunidade educativa 3 representantes 

2. O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral sem direito a voto. 

 

Competências do conselho geral 

3. Ao Conselho Geral compete: 

i. Estabelecer, nos primeiros trinta dias a seguir ao início do respetivo mandato, o seu 

regimento interno de funcionamento; 

ii. Eleger o respetivo presidente, de entre os seus membros; 

iii. Eleger o Diretor nos termos da lei; 

iv. Aprovar o Projeto Educativo do Agrupamento e acompanhar e avaliar a sua 

execução; 

v. Aprovar o Regulamento Interno do Agrupamento; 

vi. Aprovar o Plano anual/plurianual de Atividades; 

vii. Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do Plano 

anual/plurianual de Atividades; 

viii. Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 

ix. Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 

x. Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das 

atividades no domínio da ação social escolar; 

xi.  Apreciar o relatório de contas de gerência; 
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xii. Apreciar os resultados do processo de autoavaliação; 

xiii. Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários; 

xiv. Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 

xv. Promover o relacionamento com a comunidade educativa; 

xvi. Definir os critérios para a participação do agrupamento/escolas em atividades 

pedagógicas, científicas, culturais desportivas; 

xvii. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no Regulamento 

Interno. 

4. O Presidente é eleito por maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho 

Geral em efetividade de funções;  

5.  No desempenho das suas competências, o Conselho Geral tem a faculdade de 

requerer aos restantes órgãos as informações necessárias para realizar 

eficazmente o acompanhamento e a avaliação do funcionamento do agrupamento 

e de lhes dirigir recomendações, com vista ao desenvolvimento do Projeto 

Educativo e ao cumprimento do Plano Anual/plurianual de Atividades. 

6. O Conselho Geral pode constituir no seu seio uma comissão permanente, na 

qual pode delegar as competências de acompanhamento da atividade do 

agrupamento entre as suas reuniões ordinárias. 

7. A comissão permanente constitui-se como uma fração do Conselho Geral, 

respeitadas a proporcionalidade dos corpos que nele têm representação. 

 
Reunião do conselho geral  

O Conselho Geral do agrupamento reúne ordinariamente uma vez por trimestre e 

extraordinariamente sempre que seja convocada pelo respetivo presidente, por sua 

iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou 

por solicitação do Diretor. 

 

Designação dos representantes do conselho geral 

8. Os representantes do pessoal docente e não docente no Conselho Geral são 

eleitos separadamente pelos respetivos corpos. 

9. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em 

Assembleia de pais e encarregados de educação do agrupamento, sob proposta 

da respetiva organização representativa e, na falta da mesma, serão eleitos de 

entre os representantes dos pais e encarregados de educação de cada turma, em 

reunião geral destes, convocada pelo Diretor. 

10. Os representantes do município são designados pela Câmara Municipal de 

Lisboa, que contudo poderá delegar tal competência nas Juntas de Freguesia do 

Beato, do Alto Pina, de São João, Marvila ou São Jorge de Arroios. 

11. Para efeitos da designação dos representantes da comunidade local, os 

demais membros do Conselho Geral, em reunião especialmente convocada para o 

efeito, cooptam as individualidades ou escolhem as instituições ou organizações, 

as quais devem indicar os seus representantes num prazo de dez dias. 
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Eleições 

12. O processo eleitoral para o Conselho Geral rege-se pelo seguinte: 

i. O processo eleitoral para o Conselho Geral realiza-se por sufrágio direto, secreto e 

presencial; 

ii. O presidente do Conselho Geral, nos 90 dias anteriores ao termo do respetivo 

mandato, convoca as assembleias eleitorais para a designação dos representantes do 

pessoal docente e não docente que constituirão as respetivas mesas eleitorais; 

iii. As convocatórias mencionam as normas práticas do processo eleitoral, locais de 

afixação das listas de candidatos, hora e local do escrutínio, e são afixadas nos placares 

das respetivas salas; 

iv. O pessoal docente e o pessoal não docente reúnem em separado, previamente à 

data da realização das assembleias eleitorais, para decidir da composição das 

respetivas mesas eleitorais, as quais serão constituídas por um presidente, dois 

secretários e dois suplentes, eleitos individualmente; 

v. As urnas mantêm-se abertas durante oito horas, a menos que antes tenham votado 

todos os eleitores inscritos nos cadernos eleitorais; 

vi. A abertura das urnas é efetuada perante a respetiva assembleia eleitoral, lavrando-

se ata, a qual será assinada pelos componentes da mesa e pelos restantes membros da 

Assembleia que o desejarem; 

vii. O Presidente do Conselho Geral, nos 90 dias anteriores ao termo do respetivo 

mandato, solicita à Associação de Pais e Encarregados de Educação e à Autarquia local 

a designação dos respetivos representantes na Assembleia. 

13. Os representantes do pessoal docente e do pessoal não docente candidatar-

se-ão à eleição, constituídos em listas separadas. 

14. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, em 

número igual ao dos respetivos representantes no Conselho Geral, bem como dos 

candidatos a membros suplentes, devendo ser rubricadas pelos respetivos 

candidatos, que assim manifestam a sua concordância. 

15. As listas do pessoal docente devem integrar representantes dos educadores 

de infância e dos professores do 1º ciclo, 2º ciclo e 3º ciclo, sendo um deles, pelo 

menos, professor titular. 

16. As listas serão entregues, até 15 dias antes do dia da assembleia eleitoral, ao 

presidente do Conselho Geral ou a quem as suas vezes fizer, o qual 

imediatamente as rubricará e fará afixar nos locais mencionados na convocatória 

daquela Assembleia. 

17. Cada lista poderá indicar até dois representantes para acompanharem todos 

os atos da eleição. 

18. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de 

representação proporcional da média mais alta de Hondt. 

19. Sempre que, por aplicação do método referido no número anterior, não 

resultar apurado um docente de cada nível de ensino, o último mandato é 

atribuído ao primeiro candidato da lista mais votada que preencha tal requisito. 

20. Os resultados da assembleia eleitoral são transcritos na respetiva ata, a qual 

será assinada pelos membros da mesa, bem como pelos representantes das listas 

concorrentes. 

21. Os resultados das assembleias eleitorais são também afixados nas respetivas 

salas. 
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22. Os resultados do processo eleitoral para o Conselho Geral produzem efeito 

imediato. 

 
Mandato dos elementos do conselho geral 

23. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, 

sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

24. O mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação tem a 

duração de um ano letivo. 

25. Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo se, 

entretanto, perderem a qualidade que determinou a respetiva eleição ou 

designação. 

26. As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são 

preenchidas pelo primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de 

precedência na lista a que pertencia o titular do mandato, com respeito pelo 

disposto no nº 4 do artigo 13º do presente Regulamento. 

27. Se, durante o período do seu mandato, se esgotar a lista de candidatos não 

eleitos, no âmbito do ponto anterior, devem as mesmas vagas ser preenchidas 

pelos candidatos suplentes. 

28. Se, durante o período do seu mandato, se esgotar a lista de candidatos 

suplentes, o Presidente do Conselho Geral deve proceder a eleições intercalares. 

SECÇÃO II - Diretor  

 
Diretor 

O Diretor é o órgão de administração e gestão do agrupamento nas áreas pedagógica, 

cultural, administrativa, financeira e patrimonial 

 

Subdiretor e adjuntos do diretor  

O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por dois 

Adjuntos. 

 
Competências do diretor 

1. Compete ao Diretor submeter à aprovação do Conselho Geral o Projeto 

Educativo elaborado pelo Conselho Pedagógico. 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico compete também ao Diretor:  

i. Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral: 

i As alterações ao Regulamento Interno do Agrupamento; 

ii O Plano anual/plurianual de Atividades; 

iii O relatório anual de atividades; 

iv As propostas de celebração de contratos de autonomia. 

ii. Aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, 
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ouvido também, no último caso o município. 

3. No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa e patrimonial, compete 

ao Diretor, em especial: 

i. Definir o regime de funcionamento dos estabelecimentos de ensino do agrupamento, 

incluindo as atividades letivas e não letivas; 

ii. Elaborar o projeto de orçamento, de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo 

Conselho Geral; 

iii. Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 

iv. Distribuir o serviço docente e não docente; 

v. Designar os coordenadores de escola ou estabelecimento de educação pré-escolar; 

vi. Designar os coordenadores dos departamentos curriculares, os diretores de turma, 

os coordenadores pedagógicos: pré-escolar, 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo e de outras 

ofertas educativas; 

vii. Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação Social Escolar, 

em conformidade com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 

viii. Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos 

educativos; 

ix. Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com 

outras escolas e instituições de formação, autarquias e coletividades, em conformidade 

com os critérios definidos pelo Conselho Geral no que respeita à participação da escola 

em atividades pedagógicas, científicas, culturais e desportivas; 

x. Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente e não docente, 

salvaguardando o regime legal de concursos; 

xi. Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico – pedagógicos; 

xii. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

4. Compete ainda ao Diretor: 

i. Representar o agrupamento e cada uma das suas escolas; 

ii. Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 

iii. Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 

iv. Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do pessoal 

docente; 

v. Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente. 

5. O Diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela 

administração educativa e pela câmara municipal. 

6. O Diretor pode delegar e subdelegar no Subdiretor e nos Adjuntos as 

competências referidas nos números anteriores. 

7. Nas suas faltas e impedimentos, o Diretor é substituído pelo Subdiretor. 

 

Recrutamento do diretor 

8. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral. 

9. Para recrutamento do Diretor, desenvolve-se um procedimento concursal, 

prévio à eleição, nos termos do artigo seguinte. 

10. Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior 
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docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público ou professores 

profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino particular e 

cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e 

qualificação para o exercício de funções de administração e gestão escolar, nos 

termos do nº 4 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 75/2008. 

11. O Subdiretor e os Adjuntos são nomeados pelo diretor de entre os docentes 

dos quadros de nomeação definitiva que contem pelo menos cinco anos de serviço 

e se encontrem em exercício de funções no agrupamento de escolas. 

 

Procedimento concursal 

12. O procedimento concursal referido no artigo anterior observa regras próprias 

segundo a Portaria n.º 604/2008, de 9 de julho, e é publicitado por aviso em local 

apropriado nas instalações do agrupamento, na sua página eletrónica, bem como 

na página da Direção Regional de Educação, na 2ª série do Diário da República e 

divulgado em órgão de impressa de expansão nacional. 

13. No ato de apresentação da sua candidatura os candidatos fazem entrega do 

seu curriculum vitae e de um projeto de intervenção na escola. 

14. Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o Conselho Geral 

incumbe a sua comissão permanente ou uma comissão especialmente designada 

para o efeito de elaborar o relatório de avaliação. 

15. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a comissão referida no número 

anterior considera obrigatoriamente: 

i. A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de 

apreciação da sua relevância para o exercício das funções de Diretor e do seu mérito; 

ii. A análise do projeto de intervenção na escola; 

iii. O resultado de entrevista individual realizada com o candidato. 

 
Eleição do diretor 

16. O Conselho Geral procede à discussão e apreciação do relatório referido no 

artigo anterior, podendo na sequência dessa apreciação decidir proceder à 

audição dos candidatos. 

17. Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos 

candidatos, o Conselho Geral procede à eleição do Diretor, considerando-se eleito 

o candidato que obtenha a maioria absoluta dos votos dos membros do Conselho 

Geral em efetividade de funções. 

18. No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos termos do número anterior, 

o Conselho Geral reúne novamente no prazo máximo de cinco dias úteis, para 

proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas admitidos os dois candidatos mais 

votados na primeira eleição e sendo considerado eleito aquele que obtiver maior 

número de votos, desde que respeitado o quórum legal, isto é, por maioria 

simples. 

19. O resultado da eleição do Diretor é homologado pelo Diretor Regional de 

Educação respetivo, nos dez dias úteis, posteriores à sua comunicação pelo 

Presidente do Conselho Geral considerando-se após esse prazo tacitamente 

homologado. 
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Posse do diretor 

20. O Diretor toma posse perante o Conselho Geral nos 30 dias subsequentes à 

homologação dos resultados eleitorais pelo Diretor Regional de Educação. 

21. O Diretor designa o Subdiretor e os seus Adjuntos no prazo máximo de 30 

dias após a sua tomada de posse. 

22. O Subdiretor e os Adjuntos do Diretor tomam posse nos 30 dias subsequentes 

à sua designação pelo Diretor. 

 
Mandato do diretor 

23. O mandato do Diretor tem a duração de quatro anos. 

24. Até 60 dias antes do termo do mandato do Diretor, o Conselho Geral delibera 

sobre a recondução do diretor ou a abertura do procedimento concursal tendo em 

vista a realização de nova eleição. 

25. A decisão de recondução do Diretor é tomada por maioria absoluta dos 

membros do Conselho Geral em efetividade de funções, não sendo permitida a 

sua recondução para um terceiro mandato consecutivo. 

26. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o 

quadriénio imediatamente subsequente ao termo do quarto mandato consecutivo. 

27. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do Diretor de acordo 

com o disposto nos números anteriores, abre-se o procedimento concursal tendo 

em vista a eleição do diretor, nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei nº 

75/2008, de 22 de abril. 

28. O mandato do Diretor pode cessar: 

i. A requerimento do interessado, dirigido ao Diretor Regional da Educação, com a 

antecedência mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados; 

ii. No final do ano escolar, por deliberação do Conselho Geral aprovada por maioria de 

dois terços dos membros em efetividade de funções, em caso de manifesta 

desadequação da respetiva gestão, fundada em factos comprovados e informações, 

devidamente fundamentadas, apresentados por qualquer membro do Conselho Geral; 

iii. Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção 

disciplinar de cessação da comissão de serviço, nos termos da lei. 

29. A cessação do mandato do Diretor determina a abertura de um novo 

procedimento concursal. 

30. Os mandatos do Subdiretor e dos Adjuntos têm a duração de quatro anos e 

cessam com o mandato de Diretor. 

31. O Subdiretor e os Adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão 

fundamentada do Diretor. 

 
Regime de exercício de funções 

32. O Diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 

33. O exercício das funções de Diretor faz-se em regime de dedicação exclusiva. 

34. O regime de dedicação exclusiva implica a incompatibilidade do cargo 
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dirigente com quaisquer outras funções, públicas ou privadas, remuneradas ou 

não, excetuando-se o disposto no nº 4 do artigo 26º do Decreto-Lei nº 75/2008. 

35. O Diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo, por isso, devida 

qualquer remuneração por trabalho prestado fora do período normal de trabalho. 

36. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Diretor está obrigado ao 

cumprimento do período normal de trabalho, assim como do dever geral de 

assiduidade. 

37. O Diretor está dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de, por 

sua iniciativa, o poder prestar na disciplina ou área curricular para a qual possua 

qualificação profissional. 

 
Assessoria da direção 

Para apoio à atividade do Diretor e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode 

autorizar a constituição de assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são 

designados docentes em exercício de funções no agrupamento de escolas, de acordo 

com o Despacho Ministerial em vigor. 

 
Coordenador de segurança 

Para apoio à atividade do Diretor no domínio da segurança e mediante proposta deste, o 

Conselho Geral pode autorizar a constituição do cargo de Coordenador de Segurança do 

agrupamento, para o qual é designado um docente em exercício de funções no 

agrupamento de escolas, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Coordenador de escola do 1º ciclo do ensino básico e de 

estabelecimento de educação pré-escolar 

38. A coordenação de cada uma das escolas do 1º ciclo do ensino básico e de 

educação pré-escolar, é assegurada por um coordenador, tendo em conta os 

seguintes aspetos: 

i. O coordenador é designado pelo Diretor, de entre os professores em exercício efetivo 

de funções na escola ou no estabelecimento de educação pré-escolar e, sempre que 

possível, entre os professores titulares; 

ii. O coordenador de estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por despacho 

fundamentado do Diretor; 

iii. Desde que o estabelecimento tenha mais de 150 alunos inscritos, ao seu 

coordenador não será atribuída turma, mantendo este, contudo, funções de apoio 

educativo, de acordo com o disposto no Despacho nº 9744/2009, de 8 de abril. 

39. Nos estabelecimentos de educação que tenham menos de três elementos em 

exercício efetivo de funções, não há lugar à criação do cargo de coordenador pelo 

que os professores desses estabelecimentos se associarão a outro 

estabelecimento do agrupamento para formar o respetivo Conselho de Docentes. 

 

Competências do coordenador de escola do 1º ciclo do ensino 
básico e de estabelecimento da educação pré-escolar 
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Ao coordenador de estabelecimento compete: 

i. Coordenar as atividades educativas do estabelecimento de educação em articulação 

com o Diretor; 

ii. Cumprir e fazer cumprir as decisões do diretor e exercer as competências que por 

este lhe forem delegadas; 

iii. Veicular as informações relativas a pessoal docente, não docente e alunos; 

iv. Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação, dos 

interesses locais e da autarquia nas atividades educativas; 

v. Representar o estabelecimento de educação perante os pais e encarregados de 

educação e as Juntas de Freguesia; 

vi. Organizar o inventário do material existente no estabelecimento de educação caso 

não haja diretor de instalações; 

vii. Participar na avaliação do pessoal não docente dos estabelecimentos da educação 

pré-escolar e do 1º ciclo; 

viii. Requisitar à escola sede o material necessário; 

ix. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas pelo Diretor. 

 

Mandato do coordenador de estabelecimento 

O mandato do coordenador de estabelecimento tem a duração de quatro anos e cessa 
com o mandato do Diretor. 

SECÇÃO III - Conselho Pedagógico 

 
Conselho pedagógico 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educativa do agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógico - didático, da 

orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal 

docente e não docente. 

 

Composição do conselho pedagógico 

1. O Conselho Pedagógico é composto por um total de treze elementos, com a 

seguinte distribuição representativa: 

Diretor, presidindo ao Conselho Pedagógico; 1 

Departamentos 

curriculares 

Coordenador do departamento 
curricular da educação pré-escolar; 

1 

Coordenador do departamento 
curricular do 1º ciclo do ensino básico; 

1 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             32 

 

Agrupamento de Escolas das 

Coordenadores dos departamentos 

curriculares de (1) Línguas, (2) Ciências 
Sociais e Humanas, (3) Matemática e 

Ciências Experimentais e (4) Expressões; 

4 

Coordenação e 
supervisão 

pedagógica 

Coordenador pedagógico da 

educação pré-escolar; 
1 

Coordenador pedagógico do 1º ciclo 
do ensino básico; 

1 

Coordenador dos diretores de turma 
do 2º ciclo do ensino básico; 

1 

Coordenador dos diretores de turma 

do 3º ciclo do ensino básico; 
1 

Coordenador de outras ofertas 

educativas; 
1 

Coordenador da Biblioteca Escolar e 
Clubes e Projetos; 

1 

1. Poderão ser convidados para as reuniões do Conselho Pedagógico outros 

membros da comunidade escolar, mas sem direito a voto. 

2. Os membros do Conselho Pedagógico não podem ser simultaneamente do 

Conselho Geral. 

 

Competências do conselho pedagógico 

Ao Conselho Pedagógico compete: 

i. Estabelecer, nos primeiros 30 dias a seguir ao início do respetivo mandato, as regras 

relativas à sua organização e funcionamento interno (regimento interno); 

ii. Elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo Diretor ao Conselho Geral; 

iii. Apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e dos Planos 

anual/plurianual de Atividades e emitir parecer sobre os respetivos projetos; 

iv. Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

v. Apresentar propostas e emitir parecer sobre a elaboração do plano de formação e de 

atualização do pessoal docente e não docente; 

vi. Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 

vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

vii. Pronunciar-se e dar a sua anuência em casos de retenção repetida e(avaliação 

extraordinária; 

viii. Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de 

conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 

ix. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos 

apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

x. Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 

xi. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, 
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no âmbito do agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos do 

ensino superior vocacionados para a formação e a investigação; 

xii. Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural; 

xiii. Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

xiv. Definir critérios de natureza pedagógica para a constituição de turmas; 

xv. Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de 

acordo com o disposto na legislação aplicável; 

xvi. Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e 

recomendações; 

xvii. Promover medidas que favoreçam a interação escola-família ou escola-meio; 

xviii. Analisar e aprovar os projetos de desenvolvimento educativo, incluindo atividades 

de enriquecimento curricular, iniciativas de dinamização do centro de 

recursos/biblioteca e da área de estudos e da utilização pelos alunos dos recursos 

pedagógicos existentes no Agrupamento; 

xix. Propor os critérios de nomeação de alunos para o Quadro de Comportamentos 

Meritórios em todas as escolas do agrupamento; 

xx. Definir os termos em que se realizarão as atividades de recuperação da 

aprendizagem conforme o disposto no nº 3 do artigo 20º da Lei nº 51/2012 de 5 de 

setembro. 

xxi. Definir os termos da realização das Provas de Recuperação, conforme o disposto no 

n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 3/2008, de 18 de janeiro e no Despacho nº 30265/2008; 

xxii. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

 

Mandato dos elementos do conselho pedagógico 

3. Todos os cargos de coordenação com assento no Conselho Pedagógico são 

designados pelo Diretor, por um período equivalente ao do seu mandato. 

4. O coordenador de outras ofertas educativas é designado pelo Diretor de entre 

os diretores dos Cursos de Educação e Formação e de Outras ofertas educativas, 

tendo duas horas de redução na componente letiva/não letiva, para além das 

reduções horárias previstas na lei. 

5. O coordenador da Biblioteca Escolar/Clubes e Projetos poderá ser recrutado por 

concurso público caso se verifique a inexistência no agrupamento de docentes a 

serem designados para as funções de professor bibliotecário. 

 
Regime de funcionamento do conselho pedagógico 

6. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês. 

7. O Conselho Pedagógico reúne, extraordinariamente, sempre que seja 

convocado pelo respetivo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um 

terço dos seus membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de 

parecer do Conselho Geral ou do Diretor o justifique. 

SECÇÃO IV - Conselho Administrativo  

 
Conselho administrativo 
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O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira 

das escolas do agrupamento, nos termos da legislação em vigor. 

 

Composição do conselho administrativo 

O Conselho Administrativo é composto por: 

i. O Diretor que preside; 

ii. O Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor, por ele designado para o efeito; 

iii. O chefe dos serviços de administração escolar, ou quem o substitua. 

 

Competências do conselho administrativo 

Ao Conselho Administrativo compete: 

iv. Estabelecer, nos primeiros 30 dias a seguir ao início do respetivo mandato, as regras 

relativas à sua organização e funcionamento interno (Regimento Interno); 

v. Aprovar o projeto de orçamento anual do agrupamento, em conformidade com as 

linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral; 

vi. Elaborar o relatório de contas de gerência; 

vii. Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança 

de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira do agrupamento; 

viii. Zelar pela atualização do cadastro patrimonial do agrupamento; 

ix. Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas. 

 
Mandato dos membros do conselho administrativo 

O mandato dos membros do Conselho Administrativo tem a duração equivalente ao 

mandato do Diretor. 

 
Funcionamento do conselho administrativo 

2. O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês. 

3. O Conselho Administrativo reúne extraordinariamente sempre que o Presidente 

o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer dos restantes 

membros. 
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Capítulo III  
Organização 
Pedagógica 

e Serviços 
Especializados  

de Apoio Educativo   
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CAPITULO III - ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE APOIO EDUCATIVO 

SECÇÃO I - Estruturas de Coordenação e Supervisão 

 
Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 

1. Com vista ao desenvolvimento dos Projetos Educativo e Curricular do 

Agrupamento, são criadas as seguintes estruturas que colaboram com o Conselho 

Pedagógico e com o Diretor, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promover o trabalho cooperativo e 

realizar a avaliação de desempenho do pessoal docente: 

i. Departamento curricular da educação pré-escolar; 

ii. Departamento curricular do 1º ciclo; 

iii. Departamentos curriculares do 2º e do 3º ciclos; 

iv. Sub - departamentos do 2º e do 3º ciclos; 

v. Conselho de Docentes da educação pré-escolar; 

vi. Conselho de Docentes do 1º ciclo; 

vii. Conselhos de Turma do 2º e do 3º ciclos; 

viii. Conselho dos Diretores de Turma no 2º e do 3º ciclos. 

2. A constituição de estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 

visa, nomeadamente: 

i. A articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos programas e 

orientações curriculares e programáticos definidos a nível nacional, bem como o 

desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa do agrupamento; 

ii. A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma ou grupo 

de alunos; 

iii. A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso; 

iv. A avaliação de desempenho do pessoal docente. 

 
Articulação e gestão curricular 

3. A articulação e gestão curricular devem promover a cooperação entre os 

docentes do agrupamento de escolas, procurando adequar o currículo às 

necessidades específicas dos alunos. 

4. A articulação e gestão curricular são asseguradas por departamentos 

curriculares nos quais se encontram representados os grupos de recrutamento e 

áreas disciplinares, de acordo com os cursos lecionados e o número de docentes. 

5. Tendo em conta a realidade do agrupamento foram constituídos os seguintes 

departamentos curriculares e sub-departamentos: 

Departamentos 

Curriculares 

Sub – departamentos curriculares / Grupos 

Disciplinares 
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Educação Pré – Escolar Educação Pré – Escolar 

1º Ciclo do Ensino 

Básico 
1º Ciclo do Ensino Básico 

Línguas 
Língua Portuguesa 

Línguas Estrangeiras – Francês e Inglês 

Ciências Sociais e 

Humanas 

História e Geografia de Portugal / História 

Geografia 

EMRC e outras 

Matemática e Ciências 

Experimentais 

Matemática 

Ciências da Natureza / Ciências Naturais 

Ciências Físico-Químicas 

Educação Tecnológica – Eletrotecnia 

Expressões 

Educação Visual e Tecnológica 

Educação Tecnológica 

Educação Musical 

Educação Visual 

Educação Física 

Educação Especial 

6. Os departamentos curriculares são coordenados por professores titulares, 

designados pelo Diretor. 

 
Composição dos departamentos curriculares da educação pré-

escolar e do 1º ciclo do ensino básico 

7. O departamento da educação pré-escolar e o departamento do 1ºciclo do 

ensino básico integram todos os docentes que desenvolvem a sua atividade nas 

escolas quer como professores titulares de turma quer como professores do apoio 

sócio - educativo. 

8. Poderão também participar nas reuniões de departamento, sem direito a voto: 

i. Os membros do órgão de gestão; 

ii. Os membros do Conselho Pedagógico e os técnicos de serviços especializados do 

apoio educativo quando da ordem de trabalhos faça parte qualquer assunto em que a 

sua presença seja considerada adequada pelo coordenador do departamento ou pela 

maioria dos seus docentes.     

 

Composição dos departamentos curriculares do 2º e do 3º ciclos 

9. Cada departamento curricular é constituído por todos os docentes dos grupos 

disciplinares que o integram.  

10. Poderão também participar na reunião de departamento, sem direito a voto: 

i. Os membros do órgão de gestão; 

ii. Os membros do Conselho Pedagógico e os técnicos de serviços especializados do 

apoio educativo quando da ordem de trabalhos faça parte qualquer assuntos em que na 

sua presença seja considerada adequada pelo coordenador do departamento ou pela 

maioria dos seus professores.  
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Competências dos departamentos curriculares 

11. Em geral, são competências dos departamentos curriculares: 

i. Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas a aplicação 

dos currículos estabelecidos ao nível nacional, isto é o Projeto Curricular de Escola; 

ii. Assegurar a articulação curricular no âmbito do Projeto Curricular de Escola; 

iii. Assegurar o desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa da escola; 

iv.  Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da 

escola ou do agrupamento de escolas, a adoção de metodologias específicas destinadas 

ao desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de âmbito local 

do currículo; 

v. Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de 

outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

vi. Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de 

grupos de alunos; 

vii. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da 

aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

viii. Identificar necessidades de formação dos docentes; 

ix. Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

12. São ainda competências dos departamentos curriculares: 

i. Elaborar o Regimento Interno nos trinta dias posteriores à primeira reunião; 

ii. Apresentar ao Conselho Pedagógico uma proposta de manuais a adotar; 

iii. Apresentar sugestões ao Conselho Pedagógico sobre todos os assuntos de interesse 

pedagógico referentes à escola; 

iv. Apresentar sugestões para a elaboração do Projeto Educativo do Agrupamento, do 

Regulamento Interno do Agrupamento e do Plano Anual de Atividades; 

v. Propor ao Conselho Pedagógico os critérios de avaliação para cada ciclo e para cada 

ano de escolaridade; 

vi. Apresentar propostas de distribuição do serviço docente ao Diretor; 

vii. Fazer o balanço da avaliação no final de cada período e de cada ano letivo; 

viii. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 

Regime de funcionamento dos departamentos curriculares 

As reuniões dos departamentos curriculares obedecem ao seguinte funcionamento: 

ix. Os departamentos curriculares reúnem ordinariamente duas vezes por período e 

extraordinariamente sempre que se justifique, por iniciativa do coordenador ou a 

requerimento de pelo menos 2/3 dos respetivos elementos; 

x. As convocatórias das reuniões são feitas pelo coordenador do departamento 

curricular e devidamente assinadas pelo Diretor, com pelo menos 48 horas de 

antecedência, afixadas no placar da sala de professores a tal destinado e delas devem 

constar a ordem de trabalhos, dia, hora e local de realização; 

xi. As atas das reuniões devem ser elaboradas por todos os elementos do 

departamento, em regime de rotatividade a definir no regimento interno de cada 
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departamento, lavradas em folhas próprias, soltas, timbradas, numeradas e rubricadas, 

no prazo de 48 horas após a sua aprovação e arquivadas em dossier próprio. 

 
Coordenador dos departamentos curriculares 

13. Os coordenadores dos departamentos são nomeados pelo Diretor de entre os 

professores titulares. 

14. Nos departamentos que não existam professores titulares o Diretor nomeia 

um professor do departamento em comissão de serviço. 

15. Os coordenadores usufruem de uma redução da carga horária (letiva e/ou não 

letiva) de acordo com a legislação em vigor.  

 

Competências dos coordenadores dos departamentos curriculares 

16. São competências dos coordenadores dos departamentos curriculares: 

i. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 

integram o departamento curricular; 

ii.  Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos currículos nacionais, 

promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola 

ou do agrupamento de escolas; 

iii. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do 

agrupamento de escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação 

pedagógica; 

iv. Propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares 

locais e a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

v. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de 

autonomia da escola ou do agrupamento de escolas; 

vi. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 

melhoria da qualidade das práticas educativas; 

vii. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 

viii. Gerir as instalações e materiais específicos; 

ix. Propor, ao Diretor, a designação de um responsável de instalações para uma área 

específica do departamento curricular; 

x. Elaborar um dossier, contendo: 

i Relação nominal de todos os docentes que constituem o respetivo 

departamento; 

ii Cópia dos horários dos referidos docentes; 

iii Um exemplar dos programas das disciplinas que compõem o departamento; 

iv Cópia do projeto curricular de cada disciplina do 1º, 2º e 3º ciclos; 

v Relação dos manuais escolares e outros instrumentos de trabalhos adotados 

(individualmente ou de grupo); 

vi Critérios gerais de avaliação por ciclo e por ano de escolaridade (do 1º, 2º e 3º 

ciclos) aprovados pelo Conselho Pedagógico e específicos por cada uma das 

disciplinas que compõem o departamento curricular; 

vii Legislação e demais informações ou deliberações provenientes do Diretor; 
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viii Convocatórias e fotocópias de atas das reuniões realizadas. 

17. Aos coordenadores dos departamentos curriculares compete ainda: 

i. Presidir às reuniões dos departamentos curriculares respetivos; 

ii. Elaborar proposta de Regimento Interno; 

iii. Propor ao Conselho Pedagógico as matrizes e os critérios de correção das provas de 

exames; 

iv. Representar os respetivos docentes no Conselho Pedagógico, atuando como 

intermediário entre ambos os órgãos; 

v. Orientar e coordenar os professores no sentido de promover a sua formação 

contínua; 

vi. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 

Mandato dos coordenadores dos departamentos curriculares 

18. O mandato dos coordenadores dos departamentos curriculares tem a duração 

de quatro anos e cessa com o mandato do Diretor. 

19. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a 

todo o tempo por despacho fundamentado do Diretor. 

 

Composição dos subdepartamentos curriculares do 2º e do 3º ciclo 

20. Cada subdepartamento é constituído por todos os docentes que lecionam os 

grupos disciplinares de acordo com a tabela do ponto 3. Do arteº 40º do presente 

regulamento. 

21. Poderão também participar na reunião de subdepartamento, sem direito a 

voto: 

i. Os membros do órgão de gestão; 

ii. Os membros do Conselho Pedagógico e os técnicos de serviços especializados do 

apoio educativo quando da ordem de trabalhos faça parte qualquer assuntos em que na 

sua presença seja considerada adequada pelo coordenador do departamento ou pela 

maioria dos seus professores.     

 

Competências dos subdepartamentos curriculares do 2º e do 3º 
ciclo 

22. Em geral, são competências dos subdepartamentos curriculares: 

i. Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas a aplicação 

do currículo estabelecido a nível nacional, isto é o projeto curricular de disciplina; 

ii. Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas da 

disciplina; 

iii. Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da 

escola ou do agrupamento de escolas, a adoção de metodologias específicas destinadas 

ao desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de âmbito local 

do currículo; 

iv. Propor a adoção de medidas de gestão flexível do currículo e de outras medidas 
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destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 

v. Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos 

de alunos; 

vi. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da 

aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens; 

vii. Identificar necessidades de formação dos docentes; 

viii. Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

23. São ainda competências dos subdepartamentos curriculares: 

i. Elaborar o Regimento Interno nos trinta dias posteriores à primeira reunião; 

ii. Apresentar ao departamento curricular uma proposta de manuais a adotar; 

iii. Elaborar as matrizes, as provas de exame e os respetivos critérios de correção; 

iv. Apresentar sugestões ao departamento curricular sobre todos os assuntos de 

interesse pedagógico referentes à Escola; 

v. Apresentar sugestões para a elaboração do Projeto Educativo do Agrupamento, do 

Regulamento Interno do Agrupamento e do Plano Anual de Atividades; 

vi. Propor ao departamento curricular os critérios de avaliação para cada ciclo e para 

cada ano de escolaridade; 

vii. Apresentar propostas de distribuição do serviço docente ao departamento 

curricular; 

viii. Fazer o balanço da avaliação no final de cada período e de cada ano letivo; 

ix. Organizar as visitas de estudo constantes do plano anual de atividades; 

x. Organizar o inventário do material existente nas instalações específicas e zelar pela 

sua conservação / reposição; 

xi. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser delegadas pelo departamento 

curricular. 

 
Regime de funcionamento dos subdepartamentos curriculares 

As reuniões dos subdepartamentos curriculares obedecem ao seguinte funcionamento: 

xii. Os subdepartamentos curriculares reúnem ordinariamente duas vezes por período e 

extraordinariamente sempre que se justifique, por iniciativa do representante ou a 

requerimento de pelo menos 2/3 dos respetivos elementos; 

xiii. As convocatórias das reuniões são feitas pelo representante e devidamente 

assinadas pelo Diretor, com pelo menos 48 horas de antecedência, afixadas no placar 

da sala de professores a tal destinado e delas devem constar a ordem de trabalhos, dia, 

hora e local de realização; 

xiv. As atas das reuniões devem ser elaboradas por todos os elementos do 

subdepartamento, em regime de rotatividade a definir no regimento interno de cada 

subdepartamento, lavradas em folhas próprias, soltas, timbradas, numeradas e 

rubricadas, no prazo de 48 horas após a sua aprovação e arquivadas em dossier 

próprio. 

 

Representantes dos subdepartamentos curriculares 

24. Os representantes dos subdepartamentos são eleitos de entre os professores 
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que o constituem e que pertencem Quadro de Agrupamento e ao Quadro de Zona 

Pedagógica. 

25. Os representantes dos subdepartamentos têm uma redução na componente 

não letiva de 2 horas. 

 

Competências dos representantes dos subdepartamentos 
curriculares 

26. São competências dos representantes dos subdepartamentos curriculares: 

i. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 

integram o subdepartamento curricular; 

ii.  Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos currículos nacionais, 

promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola 

ou do agrupamento de escolas; 

iii. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do 

agrupamento, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação 

pedagógica; 

iv. Propor ao departamento o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a 

adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

v. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de 

autonomia da escola ou do agrupamento de escolas; 

vi. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 

melhoria da qualidade das práticas educativas; 

vii. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 

viii. Gerir as instalações e materiais específicos do subdepartamento; 

ix. Propor, ao coordenador de departamento, a nomeação de um diretor de instalações; 

x. Elaborar um dossier, contendo: 

i Relação nominal de todos os docentes que constituem o respetivo 

subdepartamento; 

ii Cópia dos horários dos referidos docentes; 

iii Um exemplar dos programas das disciplinas que compõem o subdepartamento; 

iv Cópia do projeto curricular de cada disciplina; 

v Relação dos manuais escolares e outros instrumentos de trabalhos adotados 

(individualmente ou de grupo); 

vi Critérios gerais de avaliação por ciclo e por ano de escolaridade (2º e 3º ciclos) 

aprovados pelo Conselho Pedagógico e específicos por cada uma das disciplinas que 

compõem o subdepartamento curricular; 

vii Um exemplar dos instrumentos de avaliação utilizados no desenvolvimento das 

atividades com os alunos; 

viii Convocatórias e fotocópias de atas das reuniões realizadas. 

27. Aos representantes dos subdepartamentos curriculares compete ainda: 

i. Presidir às reuniões dos subdepartamentos curriculares respetivos; 

ii. Elaborar proposta de Regimento Interno; 

iii. Propor ao departamento curricular as matrizes e os critérios de correção das provas 
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de exames; 

iv. Orientar e coordenar os professores no sentido de promover a sua formação 

contínua; 

v. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser delegadas pelo coordenador do 

departamento curricular. 

 

Mandato dos representantes dos subdepartamentos 

28. O mandato dos representantes dos subdepartamentos curriculares tem a 

duração de quatro anos. 

29. O mandato dos representantes dos subdepartamentos curriculares pode 

cessar, a todo o tempo, por decisão fundamentada do diretor, ouvido o 

subdepartamento, ou o pedido do interessado no final do ano letivo. 

 
Diretor de instalações 

O Diretor, sob proposta do coordenador do departamento curricular, pode designar 

diretores de instalações para uma área específica do respetivo departamento curricular. 

 

Competências do diretor de instalações 

Ao diretor de instalações compete: 

i. Organizar o inventário do material existente nas instalações e zelar pela sua 

conservação; 

ii. Planificar o modo de utilização das instalações; 

iii. Propor a aquisição de novo material e equipamento, ouvidos os professores do 

subdepartamento e do Conselho de Docentes. 

 
Mandato do diretor de instalações 

30. O mandato dos diretores de instalações tem a duração máxima de quatro 

anos. 

31. O mandato dos diretores de instalações pode cessar, a todo o tempo, por 

decisão fundamentada do Diretor ou a pedido do interessado no final do ano 

letivo. 

SECÇÃO II - Coordenação Pedagógica 

 
Coordenação de turma 

A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver na sala 

com as crianças, na educação pré-escolar, ou na turma, com os alunos dos ensinos 

básico são da responsabilidade: 

i. Dos respetivos educadores de infância, na educação pré-escolar; 

ii. Dos professores titulares de turma, no 1.º ciclo do ensino básico; 
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iii. Do conselho de turma e respetivo diretor de turma, nos 2º e 3º ciclos do ensino 

básico. 

 
Competências do professor titular da educação pré-escolar 

Compete aos educadores de infância: 

iv. Planificar as atividades tendo em conta o nível de desenvolvimento das crianças e 

promover as melhores condições de aprendizagem em articulação com a família; 

v. Participar, obrigatoriamente, na planificação das atividades de animação e de apoio à 

família, na educação pré-escolar; 

vi. Zelar pela supervisão pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de 

animação e de apoio à família no âmbito da educação pré-escolar; 

vii. Comunicar a planificação das atividades aos encarregados de educação; 

viii. Coordenar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

ix. Elaborar e coordenar o projeto curricular da turma em articulação com o Conselho 

de Docentes; 

x. Articular a intervenção dos pais e encarregados de educação da turma; 

xi. Desenvolver ações que permitam a integração adequada dos alunos na vida escolar; 

xii. Proceder ao registo diário das faltas dos alunos no livro de registo diário de turma; 

xiii. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Competências do professor titular de turma e do conselho de 

turma 

São competências do professor titular de turma do 1º ciclo e dos Conselhos de Turma 

dos 2º e 3º ciclo: 

xiv. Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter 

em conta no processo de ensino e aprendizagem; 

xv. Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto de 

sala de aula; 

xvi. Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais 

dos alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços especializados de 

apoio educativo, em ordem à sua superação; 

xvii. Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 

estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento e sequências adequadas; 

xviii. Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens 

dos alunos; 

xix. Conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto; 

xx. Assegurar a informação permanente e adequada dos pais e encarregados de 

educação acerca do aproveitamento escolar, da assiduidade, do comportamento e de 

outros aspetos relativos à vida escolar do seu educando; 

xxi. O disposto nos números anteriores não prejudica o exercício de outras 

competências que lhes estejam atribuídas na lei. 
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Competências do professor titular de turma do 1º ciclo 

2. Compete, ainda, ao professor titular de turma do 1º ciclo: 

i. Participar na planificação das atividades de enriquecimento curricular (AEC) e nas 

atividades de animação e apoio à família (CAF) no 1º ciclo do ensino básico; 

ii. Zelar pela supervisão pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de 

enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino básico; 

iii. Comunicar a planificação das atividades aos encarregados de educação; 

iv. Assegurar as atividades de apoio ao estudo, no 1º ciclo, sempre que no 

agrupamento estas não possam ser realizadas por docentes sem horário letivo 

atribuído, com insuficiência de tempos letivos, com dispensa da componente letiva, por 

docentes de apoio educativo, ou qualquer docente do agrupamento na sua componente 

não letiva de estabelecimento; 

v. Coordenar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

vi. Elaborar e coordenar o projeto curricular da turma em articulação com o Conselho 

de Docentes; 

vii. Articular a intervenção dos pais e encarregados de educação da turma; 

viii. Desenvolver ações que permitam a integração adequada dos alunos na vida 

escolar; 

ix. Coordenar o processo de eleição do delegado e subdelegado de turma a partir do 3º 

ano de escolaridade; 

x. Proceder ao registo diário das faltas dos alunos no livro de registo diário de turma; 

xi. Proceder à análise das justificações de faltas apresentadas e solicitar comprovativos 

necessários para a sua aceitação; 

xii. Informar o encarregado de educação sobre assiduidade do seu educando; 

xiii. Manter organizado e atualizado o dossier individual do aluno. 

3. São ainda competências do professor titular de turma, no âmbito da avaliação, 

o seguinte: 

i. Intervir no processo da avaliação; 

ii. Ser responsável pela avaliação; 

iii. Ser responsável pelo processo individual do aluno; 

iv. Operacionalizar os critérios de avaliação, no âmbito do respetivo projeto curricular 

de turma; 

v. Proceder à avaliação formativa, recorrendo a uma variedade de instrumentos de 

recolha de informação; 

vi. Proceder à avaliação sumativa interna; 

vii. Apresentar as propostas de avaliação sumativa interna ao Conselho de Docentes; 

viii. Elaborar um plano de recuperação para o aluno, sempre que, no final do 1º período 

ou no final do 2º período, o mesmo não tenha desenvolvido as competências 

necessárias para prosseguir com sucesso os seus estudos no 1º ciclo do ensino básico; 

ix. Apresentar os planos de recuperação ao conselho de docentes, para análise, 

eventual reformulação e posterior aprovação; 

x.  Dar a conhecer, aos pais e encarregados de educação, o plano de recuperação do 
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aluno e proceder de imediato à sua implementação; 

xi. Elaborar um plano de acompanhamento e submetê-lo à aprovação do Conselho de 

Docentes para ser aplicado no ano escolar seguinte; 

xii. Propor, ao Conselho de Docentes, que um aluno seja submetido a uma avaliação 

extraordinária que ponderará as vantagens educativas de nova retenção, caso o mesmo 

já tenha sido retido em qualquer ano de escolaridade e se conclua que não possui as 

condições necessárias à sua progressão; 

xiii. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 

Composição do conselho de turma 

4. O Conselho de turma, presidido pelo diretor de turma, é constituído por: 

i. Professores da turma; 

ii. Delegado de turma ou subdelegado, tratando-se do 3.º ciclo; 

iii. Representante dos pais e encarregados de educação da turma, quando convocado. 

5. Podem também fazer parte dos conselhos de turma quando convocados: 

i. Os professores da educação especial; 

ii. Os técnicos do SPO. 

6. Os elementos referidos no ponto anterior têm direito a voto desde que se trate 

de assuntos relacionados com alunos por si apoiados. 

7. Se os professores da educação especial e os técnicos do SPO desenvolverem a 

sua atividade em mais de uma escola e por esse motivo lhes for impossível 

comparecer a uma reunião para que tenham sido convocados devem fazer chegar 

atempadamente a informação necessária. 

8. Poderão também participar no Conselho de Turma, sem direito a voto: 

i. Os membros do órgão de gestão; 

ii. Os membros do Conselho Pedagógico, quando da ordem de trabalhos faça parte 

qualquer assunto em que a sua presença seja considerada adequada pelo diretor de 

turma ou pela maioria dos seus professores. 

 

Competências do conselho de turma 

9. Ao Conselho de Turma compete: 

i. Assegurar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

ii. Elaborar o plano de turma que integre a caracterização da turma, a adequação de 

competências(?) e a definição de estratégias de diferenciação pedagógica e de 

adequação curricular ao contexto da turma; 

iii. Promover o desenvolvimento da interdisciplinaridade; 

iv. Participar nas atividades que estimulem a ligação da escola à comunidade; 

v. Dar parecer sobre as questões de natureza pedagógica que à turma digam respeito. 

10. São ainda competências do Conselho de Turma, no âmbito da avaliação, as 

seguintes: 

i. Intervir no processo da avaliação; 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             49 

 

Agrupamento de Escolas das 

ii. Ser responsável pela avaliação; 

iii. Operacionalizar os critérios de avaliação, no âmbito do respetivo plano de turma; 

iv. Proceder à avaliação sumativa interna; 

v. Decidir quanto à avaliação sumativa interna; 

vi. Submeter um aluno a uma avaliação extraordinária que ponderará as vantagens 

educativas de nova retenção, caso o mesmo já tenha sido retido em qualquer ano de 

escolaridade e se conclua que não possui as condições necessárias à sua progressão; 

vii. Analisar o pedido de revisão e tomar decisão que pode confirmar ou modificar a 

avaliação inicial; 

viii. Efetuar o diagnóstico, identificar as características e dificuldades de aprendizagem 

dos alunos da turma; 

ix. Planear a lecionação dos conteúdos curriculares das disciplinas, de modo a garantir a 

interdisciplinaridade no trabalho e uma eficaz articulação curricular, tendo em vista a 

melhoria dos resultados dos alunos; 

x. Proceder a uma rigorosa avaliação do trabalho realizado e efetuar o planeamento do 

ano letivo seguinte, no final do ano letivo; 

xi. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Regime de funcionamento do conselho de turma 

11. Os Conselhos de Turma reúnem ordinariamente no início do ano letivo e, pelo 

menos uma vez por período para proceder à avaliação dos alunos e 

extraordinariamente sempre que motivos de natureza pedagógica o justifiquem. 

12. As convocatórias das reuniões são feitas pelo diretor de turma com pelo 

menos 48 horas de antecedência, afixadas no placar da sala de professores a tal 

destinado e delas devem constar a ordem de trabalhos, dia, hora e local de 

reunião. 

13. Nas reuniões do Conselho de Turma, quando destinadas à avaliação dos 

alunos, apenas participam os membros docentes. 

14. As atas das reuniões devem ser elaboradas por um secretário, nomeado 

anualmente pelo Diretor, lavradas em folhas próprias, soltas, timbradas, 

numeradas e rubricadas, até 48 horas após a data da reunião. 

 

Diretor de turma 

15. O diretor de turma é designado de entre os professores das turmas do 2º e 3º 

ciclos pelo Diretor, sendo sempre que possível um professor titular ou do Quadro 

Agrupamento, que lecione a totalidade dos alunos da turma em função da sua 

competência pedagógica, espírito de iniciativa e de organização, capacidade de 

relacionamento e liderança. 

16. Sempre que possível o diretor de turma deverá acompanhar a turma em cada 

ciclo de escolaridade e deverá ter horário no mesmo turno da turma. 

17. A um professor não deve ser atribuída mais do que uma direção de turma. 

 

Competências do diretor de turma 
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18. Ao diretor de turma compete: 

i. Presidir às reuniões do Conselho de Turma; 

ii. Elaborar proposta de regimento interno; 

iii. Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os alunos, pais e 

encarregados de educação; 

iv. Coordenar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 

desenvolver com os alunos; 

v. Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e 

alunos; 

vi. Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de atividades, 

conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à 

especificidade de cada aluno; 

vii. Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação 

promovendo a sua participação; 

viii. Comunicar aos alunos e respetivos encarregados de educação a lista de material 

necessário ao funcionamento pleno das diversas disciplinas; 

ix. Facultar aos pais e encarregados de educação o currículo de cada disciplina, bem 

como o número de aulas previstas, por disciplina e por turma no início do ano letivo; 

x. Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu caráter globalizante 

e integrador; 

xi. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 

xii. Coordenar o plano de turma; 

xiii. Assegurar aos professores da turma a existência de meios e documentos de 

trabalho e a orientação necessária ao desempenho das atividades educativas; 

xiv. Desenvolver ações que permitam a integração adequada dos alunos na vida 

escolar; 

xv. Coordenar o processo de eleição do delegado e subdelegado de turma; 

xvi. Proceder ao registo semanal das faltas marcadas pelos professores nos suportes 

adequados; 

xvii. Proceder à análise das justificações de faltas apresentadas e solicitar 

comprovativos necessários para a sua aceitação; 

xviii. Assegurar a informação permanente dos pais e encarregado de educação acerca 

do aproveitamento escolar, da assiduidade, do comportamento e de outros aspetos 

relativos à vida escolar do seu educando; 

xix. Comunicar ao aluno e encarregado de educação a proposta de frequência do 

Espaço Aluno +, no caso do 3º ciclo, do Apoio ao Estudo no caso do 2º ciclo e do Apoio 

pedagógico TEIP fora da sala de aula; de aulas de apoio pedagógico acrescido e a 

exclusão da mesma; 

xx. Manter atualizado o processo individual do aluno; 

xxi. Organizar o dossier individual do aluno. 

19. São, ainda, competências do diretor de turma as seguintes: 

i. Proceder à avaliação formativa, recorrendo a uma variedade de instrumentos de 

recolha de informação em articulação com os departamentos que concebem e gerem o 

projeto curricular; 

ii. Coordenar o processo da tomada de decisões, no âmbito da avaliação sumativa 
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interna; 

iii. Coordenar ações de acompanhamento e complemento pedagógico, orientadas para a 

satisfação de necessidades específicas dos alunos; (arteº 21, d) do Dlins 139 de 2012 

de 5 de julho) 

iv. Apresentar ao Conselho Pedagógico proposta de retenção ou progressão do aluno 

que se encontra em situação de retenção repetida ; 

v. Elaborar um dossier, contendo: 

i. Relação nominal dos docentes que lecionam a turma; 

ii. Cópia do documento contendo informação sobre os conteúdos programados e 

lecionados em cada uma das disciplinas, bem como o número de aulas previstas 

e ministradas, por período letivo. 

20. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 

Mandato do diretor de turma 

O mandato do diretor de turma tem a duração de um ano, devendo, no entanto e 

sempre que possível, observar-se o consignado no ponto 2 do artº 64 do presente 

Regulamento Interno. 

 
Coordenação pedagógica de ciclo 

21. A coordenação pedagógica destina-se a articular e harmonizar as atividades 

desenvolvidas pelas turmas de um mesmo ciclo de escolaridade. 

22. A Coordenação Pedagógica é realizada no Agrupamento: 

i. Pelo Conselho de Docentes da Educação Pré-escolar; 

ii. Pelo Conselho de Docentes titulares das turmas do 1º ciclo da EB 1 Engenheiro 

Duarte Pacheco; 

iii. Pelo Conselho de Docentes titulares das turmas do 1º ciclo da EB 1 Ator Vale; 

iv. Pelo Conselho de Docentes titulares das turmas do 1º ciclo da EB 1 do Bairro do 

Armador; 

v. Pelo Conselho de Diretores de Turma do 2º ciclo; 

vi. Pelo Conselho de Diretores de Turma do 3º ciclo. 

 

Composição do conselho de docentes da educação pré-escolar e do 
1º ciclo 

23. Os Conselhos de Docentes integram todos os educadores/professores, 

professores titulares de turma e professores de apoio sócio – educativo. 

24. Podem também fazer parte dos Conselhos de Docentes quando convocados: 

i. Os professores da educação especial; 

ii. Os técnicos do SPO. 

25. Os elementos referidos no ponto anterior têm direito a voto desde que se 

trate de assuntos relacionados com alunos por si apoiados. 

26. Se os professores da educação especial e os técnicos do SPO desenvolverem a 
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sua atividade em mais de uma escola e por esse motivo lhes for impossível 

comparecer a uma reunião para que tenham sido convocados devem fazer chegar 

atempadamente a informação necessária. 

27. Poderão também participar no Conselho de Docentes, sem direito a voto: 

i. Os membros do órgão de gestão; 

ii. Os membros do Conselho Pedagógico assim como outros professores do 

Agrupamento, que desenvolvam atividades nas escolas, quando da ordem de trabalhos 

faça parte qualquer assunto em que a sua presença seja considerada adequada pelo 

Coordenador Pedagógico ou pela maioria dos seus professores. 

 

Competências do conselho de docentes da educação pré-escolar e 

do 1º ciclo 

Em geral, são competências dos Conselhos de Docentes da educação pré-escolar e do 1º 

ciclo: 

iii. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da 

aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens, 

em cooperação com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços 

especializados de apoio educativo; 

iv. Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto; 

v. Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas; 

vi. Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as 

orientações do Conselho Pedagógico; 

vii. Identificar necessidades de formação no âmbito da coordenação de turma; 

viii. Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos professores titulares 

de turma em exercício e de outros docentes da escola ou do agrupamento de escolas 

para o desempenho dessas funções; 

ix. Propor ao Conselho Pedagógico a realização de ações de formação no domínio da 

orientação educativa e da coordenação das atividades das turmas; 

x. Assegurar a articulação das atividades das turmas de cada ciclo; 

xi. Propor e planificar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educação; 

xii. Articular com os respetivos departamentos curriculares o desenvolvimento de 

conteúdos programáticos e objetivos de aprendizagem; 

xiii. Elaborar o Regimento Interno nos trinta dias posteriores à primeira reunião; 

xiv. Elaborar sugestões sobre todos os assuntos de interesse pedagógico referentes à 

Escola; 

xv. Elaborar sugestões para a realização do Projeto Educativo do Agrupamento, do 

Regulamento Interno do Agrupamento e do Plano Anual de Atividades; 

xvi. Elaborar propostas de instrumentos organizacionais para a realização do projeto 

curricular de turma; 

xvii. Analisar as propostas de avaliação, de cada professor titular de turma, no final de 

cada período e de cada ano letivo, em articulação com os outros professores titulares 

de turma, com o professor do apoio socioeducativo, com o professor do ensino especial 

e com o técnico do SPO; 

xviii. Sempre que se realize uma avaliação sumativa, contribuir, de forma articulada 

com o professor titular de turma, para a reanálise do projeto curricular de turma; 
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xix. Tomar a decisão acerca de uma segunda retenção no mesmo ciclo, em articulação 

com o professor titular da turma, com o professor do apoio socioeducativo, com o 

professor do ensino especial e com o técnico do SPO; 

xx. Decidir em que condições, um aluno retido no 2º ou 3º anos de escolaridade, pode 

mudar de turma; 

xxi. Elaborar propostas de constituição de turmas; 

xxii. Analisar os planos de recuperação e os planos de acompanhamento elaborados 

pelos professores titulares de turma; 

xxiii. Analisar o percurso escolar de um aluno e eventualmente submetê-lo a uma 

avaliação extraordinária que ponderará as vantagens educativas de nova retenção, 

caso o mesmo já tenha sido retido em qualquer ano de escolaridade e se conclua que 

não possui as condições necessárias à sua progressão; 

xxiv. Em articulação com o professor titular da turma, tomar uma decisão acerca dos 

pedidos de reapreciação dos resultados da avaliação do 3º período, eventualmente 

apresentados pelos encarregados de educação dos alunos, e submeter o resultado da 

sua decisão à ratificação do Conselho Pedagógico; 

xxv. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Regime de funcionamento do conselho de docentes 

As reuniões dos Conselhos de Docentes da educação pré-escolar e do 1º ciclo realizam-

se de acordo com o seguinte: 

xxvi. O Conselho de Docentes reúne ordinariamente duas vezes por período e 

extraordinariamente sempre que se justifique, por iniciativa do coordenador pedagógico 

ou a requerimento de pelo menos 2/3 dos respetivos elementos; 

xxvii. As convocatórias das reuniões são feitas pelo coordenador pedagógico e 

devidamente assinadas pelo Diretor, com pelo menos 48 horas de antecedência, 

afixadas no placar da sala de professores a tal destinado e delas devem constar a 

ordem de trabalhos, dia, hora e local de realização; 

xxviii. As reuniões do Conselho de Docentes são presididas pelo coordenador 

pedagógico respetivo; 

xxix. No caso de não poder estar presente o coordenador pedagógico delegará noutro 

docente do Conselho de Docentes a presidência do mesmo; 

xxx. As atas das reuniões devem ser elaboradas por todos os elementos do Conselho de 

Docentes, em regime de rotatividade a definir no regimento interno de cada conselho, 

lavradas em folhas próprias, soltas, timbradas, numeradas e rubricadas, no prazo de 48 

horas após a sua aprovação e arquivadas em dossier próprio. 

 

Coordenador pedagógico da educação pré-escolar e do 1º ciclo 

28. Os coordenadores pedagógicos da educação pré-escolar e do 1º ciclo são 

nomeados pelo Diretor de entre os professores titulares. 

29. Caso não existam professores titulares o Diretor nomeia um professor do 

Conselho de Docentes em comissão de serviço. 

30. Os coordenadores usufruem de uma redução de seis horas da carga horária 

(letiva e/ou não letiva) de acordo com a legislação em vigor. 
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Competências do coordenador pedagógico da educação pré-
escolar e do 1º ciclo 

31. São competências do coordenador pedagógico da educação pré-escolar e do 

1º ciclo: 

i. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 

integram o Conselho de Docentes; 

ii. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do 

agrupamento de escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação 

pedagógica; 

iii. Apresentar sugestões ao Conselho Pedagógico sobre todos os assuntos de interesse 

pedagógico referentes à escola;  

iv. Apresentar sugestões para a elaboração do Projeto Educativo do Agrupamento, do 

Regulamento Interno do Agrupamento e do Plano Anual de Atividades; 

v.  Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 

melhoria da qualidade das práticas educativas; 

vi. Apresentar propostas de constituição de turmas ao Diretor;  

vii. Apresentar os planos de recuperação ao Diretor, de modo a que este possa 

assegurar os recursos humanos e materiais necessários à execução dos mesmos;  

viii. Apresentar ao Conselho Pedagógico proposta de retenção ou progressão do aluno 

que se encontra em situação de retenção repetida; 

ix. Apresentar ao Conselho Pedagógico os planos de acompanhamento; 

x. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 

xi. Elaborar um dossier, contendo: 

i Relação nominal de todos os docentes que constituem o respetivo Conselho; 

ii Cópia dos horários dos referidos professores; 

iii Relação de instrumentos de trabalhos adotados (individualmente ou de grupo); 

iv Critérios gerais de avaliação por ciclo e por ano de escolaridade aprovados pelo 

Conselho Pedagógico; 

v Um exemplar dos instrumentos de avaliação utilizados no desenvolvimento das 

atividades com os alunos; 

vi  Legislação e demais informações ou deliberações provenientes do órgão de 

gestão; 

vii Convocatórias e fotocópias de atas das reuniões realizadas. 

32. Ao coordenador do Conselho de Docentes compete ainda: 

i. Presidir às reuniões do Conselho de Docentes; 

ii. Elaborar proposta de Regimento Interno; 

iii. Representar os respetivos docentes no Conselho Pedagógico, atuando como 

intermediário entre ambos os órgãos; 

iv. Orientar e coordenar os professores no sentido de promover a sua formação 

contínua; 

v. Coordenar a planificação das atividades pedagógicas e promover a troca de 

experiências e a cooperação entre os respetivos docentes; 
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vi. Coordenar a aplicação das estratégias e atividades referidas. 

33. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Mandato dos coordenadores pedagógicos da educação pré-escolar 

e do 1ºciclo 

34. O mandato dos coordenadores pedagógicos da educação pré-escolar e do 1º 

ciclo tem a duração de quatro anos e cessa com o mandato do Diretor. 

35. Os coordenadores pedagógicos da educação pré-escolar e do 1º ciclo podem 

ser exonerados a todo o tempo por despacho fundamentado do Diretor. 

 

Composição do conselho de diretores de turma 

O Conselho de Diretores de Turma é o órgão constituído por todos os diretores de turma 

que coordenam os Conselhos de Turma existentes no 2º e 3º ciclo. 

 
Competências do conselho de diretores de turma 

Em geral, são competências do Conselho de Diretores de Turma: 

i. Assegurar a articulação das atividades das turmas de cada ciclo, nomeadamente 

através da apresentação de propostas para a elaboração do projeto curricular de 

escola; 

ii. Promover a execução das orientações/decisões do Conselho Pedagógico e do órgão 

de gestão; 

iii. Analisar as propostas dos Conselhos de Turma e submetê-las, através dos 

coordenadores, ao Conselho Pedagógico ou ao Diretor, de acordo com a natureza do 

seu conteúdo; 

iv. Colaborar com o serviço de psicologia e orientação escolar e com os serviços de 

educação especial na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas 

pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens; 

v. Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas; 

vi. Elaborar a proposta de manutenção ou alteração da turma para o ano letivo 

seguinte; 

vii. Promover assembleias de delegados de turma; 

viii. Propor e planificar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educação; 

ix. Propor ações que visem a ligação entre a Escola e a comunidade; 

x. Propor um plano de formação e de atualização dos diretores de turma; 

xi. Contribuir para a definição dos critérios gerais da articulação e diversificação das 

atividades de apoio aos alunos; 

xii. Elaborar e propor projetos de desenvolvimento educativo; 

xiii. Propor alterações às disposições do Regulamento Interno que digam respeito à vida 

escolar dos alunos; 

xiv. Aprovar o respetivo Regimento Interno nos trinta dias posteriores à primeira 

reunião; 
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xv. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 

Regime de funcionamento do conselho de diretores de turma 

As reuniões do Conselho de Diretores de turma realizam-se de acordo com o seguinte: 

xvi. O Conselho de Diretores de Turma reúne ordinariamente duas vezes por período e 

extraordinariamente sempre que se justifique, por iniciativa do coordenador pedagógico 

ou a requerimento de pelo menos 2/3 dos respetivos elementos; 

xvii. As convocatórias das reuniões são feitas pelos coordenadores dos diretores de 

turma dos respetivos ciclos e devidamente assinadas pelo Diretor, com pelo menos 48 

horas de antecedência, afixadas no placar da sala de professores a tal destinado e delas 

devem constar a ordem de trabalhos, dia, hora e local de realização; 

xviii. As reuniões do Conselho de Diretores de Turma são presididas pelos 

coordenadores dos diretores de turma dos respetivos ciclos; 

xix. No caso de não poder estar presente o coordenador dos diretores de turma 

delegará noutro docente do conselho de diretores de turma, do respetivo ciclo, a 

presidência do mesmo; 

xx. As atas das reuniões devem ser elaboradas por todos os elementos do conselho, em 

regime de rotatividade a definir no regimento interno de cada conselho, lavradas em 

folhas próprias, soltas, timbradas, numeradas e rubricadas, no prazo de 48 horas após 

a sua aprovação e arquivadas em dossier próprio. 

 
Coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo 

36. Os coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo são nomeados pelo 

Diretor. 

37. Os coordenadores usufruem de uma redução de 4 horas (letiva e/ou não 

letiva) de acordo com a legislação em vigor. 

 
Competências dos coordenadores dos diretores de turma do 2º e 

3º ciclo 

38. São competências dos coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo: 

i. Coordenar a ação do respetivo conselho, articulando estratégias e procedimentos; 

ii. Colaborar com os diretores de turma e com os serviços de apoio existentes no 

Agrupamento na definição de estratégias pedagógicas; 

iii. Assegurar a articulação entre as atividades desenvolvidas pelos diretores de turma e 

as realizadas por cada departamento curricular, nomeadamente no que se refere à 

elaboração e aplicação de programas específicos integrados nas medidas de apoio 

educativo; 

iv. Divulgar junto dos diretores de turma toda a informação necessária ao adequado 

desenvolvimento das suas competências; 

v. Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas do conselho que coordena; 

vi. Colaborar com o Conselho Pedagógico na apreciação de projetos relativos a 

atividades de enriquecimento curricular; 

vii. Planificar, em colaboração com o Conselho dos Diretores de Turma as atividades a 
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desenvolver anualmente e proceder à sua avaliação; 

viii. Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual do trabalho desenvolvido; 

ix. Elaborar um dossier, contendo: 

i Relação nominal de todos os docentes que constituem o respetivo Conselho; 

ii contactos dos diretores de turma 

iii Horário de atendimento dos diretores de turma aos encarregados de educação 

iv Relação de instrumentos de trabalho adotados (individualmente ou de grupo); 

v Critérios gerais de avaliação por ciclo e por ano de escolaridade aprovados pelo 

Conselho Pedagógico; 

vi Legislação e demais informações ou deliberações provenientes do órgão de 

Gestão;  

vii Convocatórias e fotocópias de atas das reuniões realizadas. 

39. Aos coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo compete ainda: 

i. Presidir às reuniões do respetivo Conselho; 

ii. Elaborar proposta de Regimento Interno; 

iii. Representar os respetivos docentes no Conselho Pedagógico, atuando como 

intermediário entre ambos os órgãos; 

iv. Orientar e coordenar os professores que integram o respetivo conselho no sentido de 

promover a sua formação contínua; 

v. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Mandato dos coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º 

ciclo 

40. O mandato dos coordenadores dos diretores de turma do 2º e 3º ciclo tem a 

duração de quatro anos e cessa com o mandato do Diretor. 

41. Os coordenadores diretores de turma do 2º e 3º ciclo podem ser exonerados a 

todo o tempo por despacho fundamentado do Diretor. 

SECÇÃO III - Avaliação das Aprendizagens 

 
Finalidades da avaliação 

1. A avaliação é um elemento integrante e regulador da prática educativa, 

permitindo uma recolha sistemática de informações que, uma vez analisadas, 

apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da qualidade das 

aprendizagens. 

2. A avaliação visa: 

i. Apoiar o processo educativo, de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, 

permitindo o reajustamento do projeto curricular de escola e do plano de turma, 

nomeadamente quanto à seleção de metodologias e recursos, em função das 

necessidades educativas dos alunos; 

ii. Certificar as diversas aprendizagens adquiridas pelo aluno, no final de cada ciclo e à 

saída do ensino básico, através da avaliação sumativa interna e externa; 
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iii. Contribuir para melhorar a qualidade do sistema educativo, possibilitando a tomada 

de decisões para o seu aperfeiçoamento e promovendo uma maior confiança social no 

seu funcionamento. 

 
Intervenientes na avaliação 

3. Intervêm na avaliação: 

i. O professor; 

ii. O aluno; 

iii. O Conselho de Docentes, no 1º ciclo, ou o Conselho de Turma, nos 2º e 3º ciclos; 

iv. Os órgãos de gestão da escola ou do agrupamento de escolas; 

v. O encarregado de educação; 

vi. Os serviços especializados de apoio educativo; 

vii. A administração educativa. 

4. A avaliação é da responsabilidade do professor, do Conselho de Docentes, do 

Conselho de Turma, dos órgãos de gestão da escola ou agrupamento e da 

administração educativa. 

 
Processo individual do aluno 

5. O percurso escolar do aluno deve ser documentado de forma sistemática no 

processo individual que o acompanha ao longo de todo o ensino básico, 

proporcionando uma visão global do percurso do aluno, de modo a facilitar o seu 

acompanhamento e intervenção adequados. 

6. O processo individual do aluno é organizado pelo professor titular de turma ou 

pelo diretor de turma. 

7. No processo individual do aluno devem constar: 

i. Os elementos fundamentais de identificação do aluno verificados e atualizados 

anualmente; 

ii. Os registos de avaliação; 

iii. Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam; 

iv. O plano educativo individual, no caso de o aluno ser abrangido pela modalidade de 

educação especial; 

v. Louvores, diplomas, certificados e outras menções quando existam; 

vi. Medidas educativas especiais quando existam; 

vii. Registos anuais de autoavaliação do aluno, no final de cada ano, com exceção dos 

1º e 2º anos, de acordo com critérios definidos pelo conselho pedagógico; 

viii. Medidas de recuperação implementadas na sequência da violação do limite de 

faltas; 

ix. Medidas disciplinares corretivas e medidas disciplinares sancionatórias aplicadas e 

seus efeitos; 

x. Planos de atividades pedagógicas postos em prática na sequência da aplicação de 

medidas disciplinares sancionatórias de suspensão da frequência das atividades letivas;  

xi. Outros elementos considerados relevantes para a evolução e formação do aluno. 
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8. O processo individual do aluno deverá ser organizado por ano de escolaridade. 

9. Têm acesso ao processo individual do aluno, além do próprio, os pais ou 

encarregados de educação, quando aquele for menor, o professor titular da turma 

ou o diretor de turma, os titulares dos órgãos de gestão e administração da escola 

e os funcionários afetos aos serviços de gestão de alunos e da ação social escolar. 

10. Podem ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização 

do diretor da escola e no âmbito do estrito cumprimento das respetivas funções, 

outros professores da escola, os psicólogos e médicos escolares ou outros 

profissionais que trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da 

Educação e Ciência com competências reguladoras do sistema educativo, neste 

caso após comunicação ao diretor. 

11. O processo individual do aluno pode ser consultado pelo encarregado de 

educação e pelo aluno, junto do professor titular de turma, no caso do 1º ciclo, e 

nas salas dos diretores de turma, no horário de atendimento semanal, nos casos 

dos 2º e 3º ciclo. 

 

 

Critérios e modalidades da avaliação da educação pré-escolar 

A avaliação na educação pré-escolar assume uma dimensão marcadamente formativa, 

pois trata-se, essencialmente, de um processo contínuo e interpretativo que se interessa 

mais pelos processos do que pelos resultados e procura tornar a criança protagonista da 

sua aprendizagem, de modo a que vá tomando consciência do que já conseguiu e das 

dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando. 

12. Critérios de Avaliação 

i. Os critérios de avaliação têm como referência as competências esperadas, descritas 

no projeto curricular de turma; 

ii. Os critérios são aprovados em Conselho Pedagógico, sob proposta do departamento 

curricular do pré-escolar. 

13. Processo de Avaliação 

i. A avaliação comporta vários momentos: planificação, recolha e interpretação da 

informação e adaptação das práticas e processos que serão objeto de reformulação 

sempre que necessário; 

ii. A avaliação, considerada uma componente integrada do currículo da educação pré-

escolar, envolve momentos de reflexão e decisão sobre o projeto pedagógico/curricular. 

Tendo como principal função a melhoria da qualidade das aprendizagens, a avaliação 

implica, no quadro da relação entre o Jardim de Infância, a família e a escola, uma 

construção partilhada que passa pelo diálogo, pela comunicação de processos e de 

resultados, tendo em vista a criação de contextos facilitadores de um percurso 

educativo e formativo de sucesso. 

14. Avaliação Formativa 

Comunicar aos pais e encarregados de educação, bem como aos educadores/professores 

o que as crianças sabem e são capazes de fazer, através de uma informação global 

escrita das aprendizagens mais significativas de cada criança, realçando o seu percurso, 

evolução e progressos: 

i. No início do ano letivo serão apresentados aos pais e encarregados de educação os 

aspetos a promover nas áreas do desenvolvimento pessoal e social das crianças; 

ii. No final de cada período, será entregue ao encarregado de educação da criança uma 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             60 

 

Agrupamento de Escolas das 

informação relativa à evolução e progressos do seu educando, segundo os parâmetros 

definidos no início do ano letivo; 

iii. A informação referida na alínea anterior será igualmente arquivada no processo 

individual da criança, o qual deve transitar para a escola do 1º ciclo que o aluno vier a 

frequentar. 

 

Critérios e modalidades da avaliação do 1º, 2º e 3º ciclo 

A avaliação dos alunos rege-se pelo Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, pelo 

Despacho Normativo n.º 1/2005, de 5 de janeiro e pelas seguintes disposições: 

15. Critérios de Avaliação 

i. No início do ano letivo, cada departamento deverá propor ao Conselho Pedagógico 

critérios e formas de avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade; 

ii. Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem referenciais 

comuns no agrupamento, sendo operacionalizados pelo professor titular da turma, no 

1ºciclo, e pelo conselho de turma, nos 2º e 3ºciclos, no âmbito do respetivo plano de 

turma; 

iii. Os critérios de avaliação serão divulgados no início de cada ano letivo aos 

encarregados de educação e aos alunos, pelo professor titular de turma, no 1º ciclo, e 

pelos professores da disciplina, nos 2º e 3ºciclos. 

16. Processo de Avaliação 

i. A avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar 

e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno. 

Tem por objetivo a melhoria do ensino através da verificação dos conhecimentos 

adquiridos e das capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do grau de 

cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino 

básico;  

ii.  A avaliação tem ainda por objetivo conhecer o estado do ensino no agrupamento, 

retificar procedimentos e reajustar o ensino das diversas disciplinas aos objetivos 

curriculares fixados. 

iii. A avaliação tem caráter formativo ao longo do processo de aprendizagem, sendo 

sumativa no final de cada período letivo, de cada ano letivo e de cada ciclo; 

iv. A avaliação é feita através de recolha de informação para a qual o professor deve 

dispor de instrumentos diversificados; 

v. A classificação dos instrumentos de avaliação nos 1ºe 2º ciclos é expressa 

qualitativamente da seguinte forma: 

i Fraco, se obtiver uma percentagem entre 0% e 19%; 

ii Não Satisfaz, se obtiver uma percentagem entre 20% e 49%; 

iii Satisfaz, se obtiver entre 50% e 74%; 

iv Satisfaz Bem, se obtiver entre 75% e 89%; 

v Excelente, se obtiver entre 90% e 100%. 

vi. A classificação dos instrumentos de avaliação no 3º ciclo é expressa 

quantitativamente em percentagem. 

17. Avaliação Diagnóstica 

A avaliação diagnóstica realiza -se no início de cada ano de escolaridade ou sempre que 

seja considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias de diferenciação 
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pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua 

integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional. 

 

18. Avaliação Formativa 

i. A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação do ensino básico, assume 

caráter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino e da aprendizagem; 

ii. A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade 

de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e 

às circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de 

educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação 

sobre o desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e 

estratégias. 

19. Autoavaliação 

Os alunos deverão proceder à sua autoavaliação anteriormente aos Conselhos de 

Docentes/Conselhos de Turma de avaliação. 

20. Avaliação Sumativa 

i. A avaliação sumativa consiste na formulação de uma síntese das informações 

recolhidas sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências definidas para 

cada área curricular e disciplina, no quadro do plano de turma respetivo, dando uma 

atenção especial à evolução do conjunto dessas aprendizagens; 

ii. A avaliação sumativa é da responsabilidade do professor titular da turma e do 

respetivo Conselho de Docentes, no 1º ciclo, e dos professores que integram o 

Conselho de Turma, nos 2º e 3º ciclos, reunindo, para o efeito, no final de cada 

período; 

iii. Sempre que se realiza uma avaliação sumativa, compete ao professor titular, no 1º 

ciclo, em articulação com o Conselho de Docentes, e ao Conselho de Turma, nos 

restantes ciclos, reanalisar o plano de turma, com vista à introdução de eventuais 

reajustamentos ou apresentação de propostas para o ano letivo seguinte, em caso de 

retenção; 

iv. No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa interna 

materializa -se de forma descritiva em todas as áreas curriculares, com exceção das 

disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática no 4.º ano de escolaridade, a qual se 

expressa numa escala de 1 a 5. 

v. Nos 2º e 3º ciclos a informação resultante da avaliação sumativa: 

Conduz à atribuição de uma classificação, numa escala de níveis de 1 a 5, em todas as 

disciplinas, as quais podem ser acompanhadas, sempre que se considere relevante, de 

uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno;  

vi. No 1º ciclo, os resultados da avaliação serão comunicados pessoalmente aos 

encarregados de educação dos alunos, em reunião expressamente convocada para o 

efeito; 

vii. No 2º e 3º ciclos, os resultados da avaliação serão afixados em pauta. Aos 

encarregados de educação serão entregues, em reunião convocada para o efeito, no 

início do período letivo seguinte, cópias dos registos de avaliação dos alunos; 

viii. Na avaliação dos alunos intervêm todos os professores envolvidos, assumindo 

particular responsabilidade neste processo o professor titular de turma, no 1.º ciclo, e 

nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico,os professores que integram o conselho de turma, 

sem prejuízo da intervenção de alunos e encarregados de educação. 
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ix. Sempre que o aluno, no final do 1º período ou no final do 2º período, não tenha 

adquirido os conhecimentos necessários para prosseguir com sucesso os seus estudos 

nos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico, o conselho de turma deverá encontrar no 

âmbito do plano de turma estratégias que permitam ao aluno ultrapassar as suas 

dificuldades. 

 

21. Efeitos da avaliação sumativa - Progressão e Retenção 

a) A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão, 

retenção ou reorientação do percurso educativo do aluno. 

b) Em situações em que o aluno não adquira os conhecimentos nem desenvolva as 

capacidades definidas para o ano de escolaridade que frequenta, o professor titular de 

turma, no 1.º ciclo, ouvido o conselho de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.º e 

3.º ciclos, deve propor as medidas necessárias para colmatar as deficiências detetadas 

no percurso escolar do aluno, designadamente, nos 1.º e 2.º ciclos, o eventual 

prolongamento do calendário escolar para esses alunos. 

c) Caso o aluno não adquira os conhecimentos predefinidos para um ano não terminal de 

ciclo que, fundamentadamente, comprometam a aquisição dos conhecimentos e o 

desenvolvimento das capacidades definidas para um ano de escolaridade, o professor 

titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido o conselho de docentes, ou o conselho de turma, 

nos 2.º e 3.º ciclos, pode, a título excecional, determinar a retenção do aluno no mesmo 

ano de escolaridade. 

d) O previsto no número anterior não se aplica ao 1.º ano de escolaridade. 

e) Verificando-se retenção, compete ao professor titular de turma, no 1.º ciclo, e ao 

conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, identificar os conhecimentos não adquiridos e as 

capacidades não desenvolvidas pelo aluno, as quais devem ser tomadas em consideração 

na elaboração do plano da turma em que o referido aluno venha a ser integrado no ano 

escolar subsequente. 

f) Quando, em sequência da aplicação das medidas previstas no n.º 5 do artigo anterior, 

houver lugar ao prolongamento da duração do ano letivo pode o aluno aceder à 2.ª fase 

das provas finais respetivas. 

g) A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos de 

progressão dos alunos. 

 

i. A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão ou 

retenção do aluno, expressa através das menções, respetivamente, de Transitou ou 

Não transitou, no final de cada ano, e de Aprovado(a) ou Não aprovado(a), no final de 

cada ciclo; 

ii. A decisão de progressão do aluno para o ano de escolaridade seguinte é uma decisão 

pedagógica e deverá ser tomada sempre que o professor titular da turma, ouvido o 

Conselho de Docentes no 1º ciclo, ou o Conselho de Turma, nos 2º e 3º ciclos, 

considerem que, nos anos terminais de ciclo, o aluno desenvolveu as necessárias para 

prosseguir com sucesso os seus estudos no ciclo ou nível de escolaridade subsequente; 

iii. No 1º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se tiver sido ultrapassado 

o limite de faltas injustificadas; 

iv. A proposta acerca de uma segunda retenção ou não aprovação será apresentada 

pelo professor titular de turma no respetivo conselho de docentes ou pelo diretor de 

turma ao conselho de turma, depois de contactar o encarregado de educação do aluno, 

para o informar e ouvir a sua opinião, a qual deve ser registada por escrito; 

v. A proposta de retenção ou progressão do aluno está sujeita à anuência do conselho 

pedagógico, com base em relatório que inclua:  

i Processo individual do aluno; 

ii Apoios, atividades de enriquecimento curricular e planos aplicados; 
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iii Contactos estabelecidos com os encarregados de educação, incluindo parecer 

destes sobre o proposto; 

iv Parecer dos serviços de psicologia e orientação; 

v Proposta de encaminhamento do aluno para um plano de acompanhamento, 

percurso alternativo ou cursos de educação e formação, nos termos da respetiva 

regulamentação. 

vi. A programação individualizada e o itinerário de formação do aluno são elaborados 

com o conhecimento e acordo prévio do encarregado de educação; 

vii. Sempre que o encarregado de educação não concorde com a avaliação do 3º 

período, pode solicitar a reavaliação ao Diretor; 

viii. No que respeita à avaliação, em situações não descritas no presente regulamento, 

aplica-se o estipulado na Lei n.º 3/2008, bem como nos Despachos Normativos 

nº1/2005, nº18/2006 e nº25/2006; 

ix. Outros critérios de avaliação e critérios de retenção deverão ser mencionados 

Projeto Curricular do Agrupamento. 

SECÇÃO IV - Serviços Especializados de Apoio Educativo / Ensino 

Especial 

Arteº 85 

Definição e composição 

1. Os serviços especializados de apoio educativo destinam-se a promover a 

existência de condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos, 

devendo conjugar a sua atividade com as estruturas de orientação educativa. 

2. Constituem serviços especializados de apoio educativo, no âmbito da legislação 

em vigor: 

i. Serviços de Psicologia e Orientação; 

ii. Núcleo de Apoio Educativo. 

Artº 86 

Competências do serviço de psicologia e orientação 

 

O Serviço de Psicologia e Orientação poderá ser constituído por 

psicólogos, técnicos de serviço social e visitadores escolares e 
desenvolve a sua ação nos domínios da orientação escolar e 

profissional, do apoio psicopedagógico a alunos e do apoio ao 
desenvolvimento do sistema de relações interpessoais no interior 

da escola e com a comunidade escolar, abrangendo todas as 
escolas do agrupamento. 

1. A nível da orientação escolar e profissional compete-lhe, designadamente: 

a) Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento da sua identidade pessoal e do seu 

projeto de vida; 

b) Planear e executar atividades de orientação escolar e profissional, nomeadamente 

através de programas a desenvolver com grupos de alunos ao longo do ano letivo, e 

de apoio individual ao seu processo de escolha; 
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c) Realizar ações de informação escolar e profissional sob modalidades diversas, 

garantindo a participação ativa dos alunos na exploração das técnicas e materiais 

utilizados; 

d) Colaborar na planificação e acompanhamento de visitas de estudo, e em outras 

formas de contacto dos alunos com o meio e o mundo das atividades profissionais; 

e) Colaborar com outros serviços, designadamente com o Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, na organização de programas de informação e orientação 

profissional; 

f) Desenvolver ações de informação e sensibilização dos pais, encarregados de 

educação e da comunidade em geral no que respeita à problemática que as opções 

escolares e profissionais envolvem. 

2. A nível do apoio psicopedagógico compete-lhe, designadamente: 

a) Colaborar com os educadores e professores, prestando apoio psicopedagógico às 

atividades educativas; 

b) Identificar e analisar as causas de insucesso escolar e propor as medidas tendentes à 

sua eliminação; 

c) Proceder à avaliação global de situações relacionadas com problemas de 

desenvolvimento, com dificuldades de aprendizagem, com competências e 

potencialidades específicas e prestar o apoio psicopedagógico mais adequado; 

d) Colaborar na aplicação da implementação das medidas do Dec. Lei n.º 3/2008, de 7 

de janeiro, bem como na Lei nº 21/2008 de 12 de maio, relativas a alunos com 

necessidades educativas especiais; 

e) Articular modalidades de complemento pedagógico, de compensação educativa e de 

educação especial, tendo em vista tanto a individualização do ensino e a organização 

de grupos de alunos como a adequação de currículos e de programas; 

f) Propor, de acordo com os pais e encarregados de educação, em colaboração com os 

serviços competentes, o encaminhamento de alunos com necessidades especiais para 

modalidades de resposta educativa adequada. 

3. A nível do apoio ao desenvolvimento do sistema de relações da comunidade 

educativa compete-lhe, designadamente: 

a) Colaborar, na sua área de especialidade, com os órgãos de Direção, Administração e 

Gestão do Agrupamento; 

b) Colaborar em todas as ações comunitárias destinadas a eliminar e prevenir a fuga à 

escolaridade obrigatória, o abandono precoce e o absentismo sistemático; 

c) Articular a sua ação com outros serviços especializados, nomeadamente das áreas da 

Saúde e da Segurança Social, de modo a contribuir para o correto diagnóstico e 

avaliação sócio-médico-educativa de crianças e jovens com necessidades especiais e 

planear as medidas de intervenção mais adequadas; 

d) Estabelecer articulações com outros serviços de apoio socioeducativo necessários ao 

desenvolvimento de planos educativos individuais; 

e) Colaborar em ações de formação e participar na realização de experiências 

pedagógicas; 

f) Colaborar, na sua área de especialidade, com professores, pais ou encarregados de 

educação e outros agentes educativos, na perspetiva do seu acompanhamento 

psicossocial; 

g) Propor a celebração de protocolos com diferentes serviços, empresas e outros 

agentes comunitários a nível local; 

h) Desenvolver ações de informação e sensibilização dos pais e encarregados de 
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educação e da comunidade em geral no que respeita às condicionantes do 

desenvolvimento e da aprendizagem. 

4. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
5. Aos SPO é reconhecida autonomia técnica e científica (Dec. Lei nº 190/91, de 17 de 

Maio), desenvolvendo a sua atividade de acordo com um plano anual integrado no 

Plano Anual de Atividades do Agrupamento. 

  

6. Os estabelecimentos de ensino abrangidos por este serviço devem proporcionar 

instalações, condições de trabalho dignas, adequadas, em harmonia com o previsto 

no Código Deontológico dos Psicólogos, garantindo-lhe o apoio logístico e 

administrativo, de forma a facilitar o desempenho das funções que lhes estão 

atribuídas. 

 

7. Os Psicólogos regem a sua atuação pelo Código Deontológico publicado pela Ordem 

dos Psicólogos Portugueses. 

Artº 87 

Competências do núcleo de apoio educativo 

 

1. O Núcleo de Apoio Educativo é a estrutura de apoio responsável por 

assegurar no agrupamento e, de acordo com os recursos existentes, a 

articulação de respostas pedagógicas diversificadas e adequadas às 

necessidades das crianças e dos jovens com necessidades educativas 

especiais. 

2. O Núcleo de Apoio Educativo é constituído pelos docentes do quadro de 

educação especial do Agrupamento e docentes destacados na educação 

especial. 

3. Constituem funções dos docentes que prestam apoio educativo no 

agrupamento: 

a) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do agrupamento na 

deteção de necessidades educativas específicas e na organização e incremento dos 

apoios educativos adequados; 

b) Contribuir ativamente para a diversificação de estratégias e métodos educativos de 

forma a promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e dos jovens do 

agrupamento; 

c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do agrupamento e 

com os professores na gestão flexível dos currículos e na sua adequação às 

capacidades e aos interesses dos alunos, bem como às realidades locais; 

d) Colaborar na implementação das medidas previstas no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 

de janeiro, bem como na Lei nº 21/2008 de 12 de maio, relativas a alunos com 

necessidades educativas especiais; 

e) Apoiar alunos e respetivos professores, no âmbito da sua especialidade, nos termos 

que forem definidos no Projeto Educativo do Agrupamento, nos respetivos Projetos 

Curriculares de Agrupamento, de Escola e de Turma; 

f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo do Agrupamento numa 

perspetiva de fomento da qualidade e da inovação educativa; 

g) Apoiar os assistentes operacionais no trabalho que desenvolvem especificamente com 

os alunos com necessidades educativas especiais, nomeadamente na compreensão 
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das necessidades específicas desses alunos e na adequação de estratégias de 

intervenção junto dos mesmos. 

4. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Regime do funcionamento dos serviços especializados de apoio 

educativo 

5. Os Serviços Especializados de Apoio Educativo funcionam em estreita 

colaboração com: 

a) Órgão de gestão; 

b) Conselho Pedagógico; 

c) Departamentos/Conselho de Docentes; 

d) Diretor de Turma/docente Titular de Turma; 

e) Projetos/Clubes do Agrupamento; 

f) Assistentes operacionais; 

g) Encarregados de educação; 

h) Diferentes parceiros institucionais. 

6. A articulação é feita através de contactos informais e reuniões formais, 

sempre que necessárias. 

7. A sua operacionalização é feita da seguinte forma: 

a) Na organização e implementação dos apoios educativos adequados; 

b) Na diversificação de estratégias e métodos de ensino/aprendizagem; 

c) Na aprovação de propostas de gestão flexível do currículo; 

d) Na interação direta com os diferentes departamentos/Conselhos de Docentes; 

e) Na interação, dinâmica e promoção do sucesso escolar e da formação pessoal e social 

dos alunos; 

f) No envolvimento e colaboração dos auxiliares de ação educativa, na implementação 

das medidas e promoção do sucesso das crianças com necessidades educativas 

especiais; 

g) No investimento da família quanto ao seu acompanhamento e envolvimento no 

processo educativo dos alunos; 

h) Na disponibilização dos recursos humanos e materiais de acordo com as necessidades 

de cada escola; 

i) Nas medidas de transição para a vida ativa; 

j) Na deteção e encaminhamento de crianças em risco; 

k) Na mediação escola/meio. 

8. Os Serviços Especializados de Apoio Educativo funcionam em espaço próprio 

em cada uma das escolas do agrupamento ou na própria sala do aluno 

conforme as necessidades evidenciadas. 

9. Os professores que integram o SEAE devem apoiar diretamente, no máximo, 

quinze alunos. 

10. O horário de funcionamento é proposto anualmente, tendo em conta que o 

atendimento deve ser prestado aos alunos, sempre que possível, em horário 
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extra curricular. 

11. Os serviços Especializados de Apoio Educativo reúnem mensalmente. 

12. Os SEAE desenvolvem a sua atividade de acordo com o seu Plano Anual. 

13. Os profissionais que integram o SPO dispõem de autonomia técnica e 

científica. 

14. A orientação técnica normativa do SPO é da responsabilidade da competente 

estrutura central do Ministério da Educação que promove a elaboração de 

material técnico-científico e de informação escolar e profissionais necessários 

ao desenvolvimento das suas atividades.
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Capítulo IV  
Outras Estruturas  

e Serviços   
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OUTRAS ESTRUTURAS E SERVIÇOS 

2. Biblioteca Escolar 

 

Objetivos 

1. Elaborar uma política documental adequada às necessidades da escola, bem 

como à ocupação lúdica dos tempos livres. 

2. Apoiar a concretização de projetos, no âmbito de diferentes contextos 

educativos. 

3. Promover a formação de utilizadores. 

4. Promover a articulação curricular. 

5. Estimular os hábitos e o gosto pela leitura, como forma de desenvolvimento 

cultural da comunidade. 

6. Promover um ambiente que estimule o uso progressivo e generalizado de 

tecnologias multimédia e da Internet (pesquisa e produção). 

7. Proporcionar condições que permitam a reflexão, o debate e a crítica, 

nomeadamente através de atividades de intervenção cultural da BE. 

 

Regime de funcionamento da biblioteca escolar 

A BE deve ter um regimento interno que explicite as regras de funcionamento, 

frequência, horário de funcionamento, consultas e empréstimos de livros, bem como a 

utilização dos equipamentos informáticos disponíveis. 

 

Equipa da biblioteca escolar 

8. Os docentes que integram a equipa da BE são designados pelo Diretor de 

entre os que disponham competências nos domínios pedagógicos, de gestão 

de projetos, de gestão da informação, das ciências documentais e das 

tecnologias de informação e comunicação. 

9. A equipa é constituída, no mínimo, por quatro professores, sendo um deles o 

coordenador. 

 
Coordenador da biblioteca escolar 

10. No agrupamento de escolas deve ser designado para o exercício da função 

de professor bibliotecário/coordenador da Biblioteca Escolar um ou mais 

docentes de acordo com a legislação em vigor. 

11. Os docentes que se encontram no exercício de funções de professor 

bibliotecário são dispensados da componente letiva de acordo com a 

legislação em vigor. 

12. O professor bibliotecário/coordenador da Biblioteca Escolar em funções na 

biblioteca da escola sede do agrupamento tem assento no Conselho 
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Pedagógico e exerce, ainda, funções de coordenação dos Clubes e Projetos. 

 

Competências do coordenador da BE  

13. Além competências previstas no artigo nº 3 da Portaria nº 756/2009 de 14 

de julho compete ao coordenador da BE: 

a) Elaborar o regimento interno da BE; 

b) Promover a integração da biblioteca na escola (Projeto Educativo, Projeto Curricular, 

Regulamento Interno e Plano Anual de Atividades); 

c) Assegurar a gestão da biblioteca e dos recursos humanos e materiais a ela afetos; 

d) Definir e operacionalizar, em articulação com o órgão de gestão, as estratégias e 

atividades de política documental da escola; 

e) Coordenar uma equipa previamente definida com o Diretor; 

f) Favorecer o desenvolvimento das literacias, designadamente da leitura e da 

informação, e apoiar o desenvolvimento curricular; 

g) Promover e dinamizar a integração de todas as escolas do agrupamento no Plano 

Nacional de Leitura; 

h) Identificar os livros, que fazem parte do Plano Nacional, e que cada escola do 

agrupamento quer adquirir no início de cada ano letivo, pedindo uma lista aos 

respetivos coordenadores de departamento; 

i) Promover o uso da biblioteca e dos seus recursos dentro e fora da escola; 

j) Representar a BE e os Clubes e Projetos no Conselho Pedagógico; 

k) Apresentar ao Diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido. 

14. São ainda competências do coordenador: 

a) Presidir à reunião dos Projetos e Clubes existentes; 

b) Orientar e coordenar as atividades e articular estratégias e procedimentos; 

c) Representar os Clubes e projetos no Conselho Pedagógico e transmitir-lhes as 

orientações emanadas deste órgão; 

d) Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas que surjam das reuniões efetuadas; 

e) Apresentar ao Diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 

15. Exercer as demais competências que lhe vierem a ser atribuídas na lei. 

 
Mandato do coordenador da BE 

16. O mandato do coordenador da Biblioteca Escolar tem a duração de quatro 

anos e cessa com o mandato do diretor. 

17. O coordenador da Biblioteca Escolar pode ser exonerado a todo o tempo por 

despacho fundamentado do Diretor. 

3. Plano Tecnológico da Educação/ Equipas PTE 

 
Objetivos 
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A equipa PTE é uma estrutura de coordenação e acompanhamento dos projetos do Plano 

Tecnológico da Educação ao nível do agrupamento de escolas. 

 
Regime de funcionamento 

A equipa PTE deve ter um Regimento Interno que explicite as regras de funcionamento e 

organização, bem como a utilização dos espaços e equipamentos informáticos 

disponíveis. 

 

Composição da equipa PTE 

 

1. A função de coordenador da equipa PTE é exercida, por inerência, pelo 

Diretor do agrupamento, podendo ser delegada em docentes do 

agrupamento que reúnam as competências ao nível pedagógico, técnico e de 

gestão adequadas ao exercício das funções de coordenação global dos 

projetos do PTE ao nível do agrupamento. 

2. Os restantes membros da equipa PTE são designados pelo Diretor do 

agrupamento de entre: 

a) Docentes que reúnam competências ao nível pedagógico, de gestão e técnico para a 

implementação dos projetos do PTE e para a coordenação de outros projetos e 

atividades TIC ao nível do agrupamento; 

b) O chefe dos serviços de administração escolar, ou quem o substitua; 

c) Estagiários dos cursos tecnológicos e dos cursos profissionais nas áreas tecnológicas e 

outros alunos com competências TIC relevantes; 

d) Não docentes com competências TIC relevantes. 

e) O número de membros da equipa PTE é definido pelo diretor do agrupamento, 

adequando as características do agrupamento à necessidade de execução eficaz de 

cada um dos projetos do PTE. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a equipa PTE deverá incluir: 

a) Um responsável pela componente pedagógica do PTE, preferencialmente com assento 

no Conselho Pedagógico, que represente e articule com os coordenadores de 

departamento curricular e os coordenadores ou diretores de curso; 

b) Um responsável pela componente técnica do PTE, que represente e articule com o 

Diretor de instalações e o responsável pela segurança no estabelecimento de ensino; 

c) O coordenador da Biblioteca Escolar. 

 
Competências da equipa PTE 

4. A equipa PTE exerce as seguintes competências: 

a) Elaborar um plano de ação anual para as TIC (plano TIC). Este plano visa promover a 

utilização das TIC nas atividades letivas e não letivas, rentabilizando os meios 

informáticos disponíveis e generalizando a sua utilização por todos os elementos da 

comunidade educativa. Este plano TIC deverá ser concebido no quadro do projeto 

educativo do agrupamento e integrar o plano anual de atividades, em estreita 

articulação com o plano de formação; 
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b) Contribuir para a elaboração do Projeto Educativo, Regulamento Interno, Planos Anual 

e Plurianual de atividades e o orçamento do Agrupamento, integrando a estratégia 

TIC na estratégia global do agrupamento; 

c) Coordenar e acompanhar a execução dos projetos do PTE e de projetos e iniciativas 

próprias na área de TIC na educação, em articulação com os serviços regionais de 

educação e com o apoio das redes de parceiros regionais; 

d) Promover e apoiar a integração das TIC no ensino, na aprendizagem, na gestão e na 

segurança ao nível de agrupamento; 

e) Colaborar no levantamento de necessidades de formação e certificação em TIC de 

docentes e não docentes; 

f) Fomentar a criação e participação dos docentes em redes colaborativas de trabalho 

com outros docentes ou agentes da comunidade educativa; 

g) Zelar pelo funcionamento dos equipamentos e sistemas tecnológicos instalados em 

todas as escolas do agrupamento, sendo o interlocutor junto do centro de apoio 

tecnológico às escolas e das empresas que prestem serviços de manutenção aos 

equipamentos; 

h) Articular com os técnicos das câmaras municipais que apoiam as escolas do 1.º ciclo 

do ensino básico dos respetivos agrupamentos de escolas. 

4. Desporto Escolar 

 
Desporto escolar 

1. As atividades no âmbito do Desporto Escolar são divulgadas em local 

apropriado nas escolas e no Conselho Pedagógico. 

2. A inscrição e seleção dos candidatos são feitas após os encarregados de 

educação terem sido previamente informados e manifestado por escrito a 

sua autorização. 

3. A participação nas diferentes modalidades é feita mediante calendário 

aprovado pela DREL. 

4. O projeto de Desporto Escolar da escola deve ter em atenção os objetivos 

gerais e específicos, respeitantes a cada nível de escolaridade e ao Plano 

Anual de Atividades do Agrupamento. 

5. No Desporto Escolar devem ser tomados ainda em linha de conta os 

seguintes princípios: 

a) O projeto do Desporto Escolar deve ter uma relação estreita com o Projeto Educativo 

e com o Plano Anual de Atividades do Agrupamento e ainda assegurar articulação e 

complementaridade com o trabalho desenvolvido na disciplina de Educação Física; 

b) A participação dos alunos deve ser incentivada logo ao nível do planeamento e gestão 

das atividades, nomeadamente no desempenho do papel de dirigente e árbitro/juiz; 

c) O respeito pelas normas do espírito desportivo deve ser cuidadosamente verificado, 

bem como o estabelecimento de um clima de boas relações interpessoais entre todos 

os participantes do projeto de Desporto Escolar; 

d) As regras gerais de higiene e segurança nas atividades físicas devem ser 

rigorosamente cumpridas; 

e) Todos os aspetos referentes à saúde e bem-estar e a uma boa condição física dos 

participantes devem ser ponderados na organização e desenvolvimento das 

atividades; 
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f) Deve ser oferecido um leque de atividades que, na medida do possível, reflita e dê 

resposta às motivações intrínsecas e extrínsecas das crianças e jovens em relação às 

atividades lúdicas e desportivas, proporcionando atividades individuais e coletivas 

adequadas aos diferentes níveis de prestação motora e de estrutura corporal dos 

alunos; 

g) Na elaboração do projeto, as preocupações devem centrar-se na maioria dos alunos 

do Agrupamento e, de preferência, nos escalões etários mais baixos; 

h) Os alunos devem ao longo do seu processo de formação conhecer as implicações e 

benefícios de uma participação regular nas atividades físicas e desportivas escolares, 

valorizá-las e compreender a sua contribuição para um estilo de vida ativa e 

saudável. 

6. O acompanhamento, avaliação e controle das atividades de Desporto Escolar 

são feitos ao nível do agrupamento pelo coordenador do projeto e pela 

Diretor e superiormente por estruturas específicas do Ministério da Educação. 

7. A avaliação é feita ao longo do desenvolvimento do projeto em vários 

momentos, nomeadamente através de relatórios de atividade interna 

trimestrais, de relatórios semestrais e de um relatório final a enviar à DREL 

para aprovação. 

8. O funcionamento desta atividade de complemento curricular no agrupamento 

de escolas está condicionado pela existência de um professor coordenador. 

 
Coordenador do desporto escolar 

Ao Coordenador do Desporto Escolar, designado pelo Diretor, compete: 

a) Incentivar o desenvolvimento de um quadro de atividades recreativas e formativas 

que estimulem os alunos a aderirem de uma forma voluntária e de acordo com as 

orientações do grupo de Educação Física, do Diretor e do Conselho Pedagógico do 

agrupamento; 

b) Fomentar a participação dos alunos na gestão do Desporto Escolar, intervindo no 

desenvolvimento, organização e avaliação das respetivas atividades; 

c) Organizar obrigatoriamente torneios inter – turmas e inter – escolas, bem como 

cursos de juízes e árbitros; 

d) Organizar no decurso do 1º período letivo uma prova de corta – mato e a formação 

de árbitros, juízes e cronometristas; 

e) Promover a realização de atividades que assumam características interdisciplinares 

tais como, entre outras, seminários e conferências, visitas de estudo, programas de 

ocupação de tempos livres nos períodos de férias escolares, incluindo atividades 

físicas e de confraternização desportiva entre escolas; 

f) Promover reuniões periódicas do Projeto de Desporto Escolar (no mínimo uma em 

cada período letivo); 

g) Elaborar, cumprir e fazer cumprir o planeamento anual do Desporto Escolar, bem 

como elaborar os seguintes relatórios: 

1. Trimestral, no final de cada período, relativo à atividade interna; 

2. Semestral, relativo às atividades desenvolvidas no âmbito do projeto 

do Desporto Escolar; 

3. Anual – relatório final de todas as atividades desenvolvidas pela 

escola, no âmbito do programa de Desporto Escolar. 
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h) Organizar e manter atualizado o dossier do Desporto Escolar, do qual fazem parte, 

entre outros documentos, as fichas de resumo de atividade mensal e de presenças 

do(s) grupo(s)/ equipa(s); 

i) Organizar as competições, encontros ou exibições/ convívios que se realizem na 

escola; 

j) Coordenar e fazer os contactos necessários para o transporte dos grupos/ equipas; 

k) Enviar nos prazos estipulados toda a documentação necessária (boletins de jogo, 

relatório, fichas, etc.); 

l) Garantir a substituição de qualquer professor responsável pelos grupos/ equipas, em 

casos de impedimentos de força maior, no cumprimento do respetivo projeto de 

Desporto Escolar; 

m) Comunicar aos diretores de turma e aos professores titulares de turma do 1º ciclo, os 

alunos que se encontrem inscritos nas atividades; 

n) Entregar aos diretores de turma e aos professores titulares de turma do 1ºciclo uma 

lista com indicação dos alunos que irão participar em atividades externas, com 

antecedência, e fazer posteriormente a confirmação da sua participação. 

5. Clubes e Projetos 

 

Clubes e projetos 

1. Os professores que desejem dinamizar clubes/projetos devem elaborar um 

projeto, do qual devem constar os seguintes itens: 

a) Objetivos; 

b) Tipo de atividades a realizar; 

c) Número de horas semanais; 

d) Materiais necessários; 

e) Instalações necessárias; 

f) Número máximo de alunos utilizadores do clube; 

g) Avaliação; 

h) Indicação dos professores proponentes e respetivo responsável. 

2. Os projetos elaborados pelos dinamizadores dos clubes/projetos devem ser 

submetidos à apreciação do Conselho Pedagógico no final de cada ano letivo. 

3. Caso já tenha funcionado o clube/projeto, o projeto deverá ser acompanhado 

de um relatório das atividades desenvolvidas. 

4. Os clubes/ projetos devem ser amplamente divulgados à comunidade 

educativa. 

5. Os alunos só poderão inscrever-se nos clubes/projetos com a autorização 

dos respetivos encarregados de educação. 

6. Numa das primeiras reuniões deverá ser elaborado o respetivo regulamento. 

7. Os alunos inscritos devem participar regularmente nas atividades propostas. 

No caso de os alunos começarem a faltar injustificadamente ou desistirem da 

frequência do clube/projeto, o respetivo diretor de turma ou professor titular 

da turma será informado do facto pelo responsável do mesmo e fará chegar 

essa informação ao encarregado de educação. 
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8. As atividades realizadas devem ser divulgadas a toda a comunidade escolar. 

9. Os professores responsáveis pelos clubes/projetos devem sumariar o 

trabalho desenvolvido em livro próprio. 

10. Trimestralmente, o responsável de cada clube/projeto deverá proceder ao 

balanço das atividades realizadas e entregá-lo ao Coordenador da BE/Clubes 

e Projetos. 

11. No final do ano letivo, o responsável de cada clube/projeto deverá proceder à 

elaboração do relatório sobre a atividade desenvolvida, após avaliação 

executada por todos os membros do clube/projeto. 

 

Coordenador dos clubes e projetos 

O coordenador dos Clubes e Projetos é o coordenador da Biblioteca Escolar, designado 

pelo Diretor, e assume a representatividade de todos os Clubes e Projetos existentes no 

agrupamento, incluindo o Desporto Escolar. 

6. Atividades da Componente de Apoio à Família (CAF) e de 

Enriquecimento Curricular (AEC) 

 

Atividades da componente de apoio à família (CAF) na educação 
pré-escolar 

1. De acordo com o estipulado na Lei-quadro da Educação Pré-Escolar, (Lei n.º 

5/97, de 10 de fevereiro), em articulação com o Decreto-Lei nº 147/97, de 

11 de julho, a planificação das atividades de animação e de apoio à família, 

tendo em conta as necessidades das famílias para além dos períodos 

específicos das atividades pedagógicas, é da responsabilidade do 

agrupamento, em articulação com o Município, envolvendo os educadores 

responsáveis pelo grupo. 

2. As atividades de apoio à família integram todos os períodos que estejam 

para além das 25 horas letivas semanais e que, de acordo com a lei, sejam 

definidos no início do ano letivo. 

3. A Componente de Apoio à Família destina-se a assegurar o acompanhamento 

das crianças antes do início das atividades letivas (8.00h – 9.00h) e depois 

das atividades letivas (15h15min. – 17h30min.), assim como durante as 

interrupções letivas em horário a definir pelo agrupamento. 

4. Os pais e encarregados de educação participam no custo desta componente 

de apoio à família, de acordo com o estipulado pela Câmara Municipal de 

Lisboa. 

5. A coordenação pedagógica da Componente de Apoio à Família será 

assegurada por um coordenador designado pela entidade responsável pelo 

desenvolvimento das atividades. 

6. Cabe aos educadores de infância a supervisão pedagógica das atividades da 

componente de apoio à família bem como colaborar na sua organização e 

planeamento com a entidade executora, no âmbito da componente não 

letiva. 

7. No final do ano será elaborado um relatório conjunto pelo coordenador de 

estabelecimento e pelo coordenador da Componente de Apoio à Família. 
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Atividades de enriquecimento curricular (AEC) no 1º CEB 

8. As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) constituem um conjunto de 

atividades não curriculares que se desenvolvem para além do tempo letivo 

dos alunos, são de implementação obrigatória nas escolas do 1º ciclo do 

agrupamento, e devem organizar-se enquanto tempos pedagogicamente 

ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição das 

competências básicas. 

9. As Atividades de Enriquecimento Curricular são de frequência gratuita e não 

se podem sobrepor à atividade curricular diária devendo funcionar 

obrigatoriamente após o horário letivo. 

10. As Atividades de Enriquecimento Curricular nas escolas do 1º ciclo do ensino 

básico do agrupamento são selecionadas de acordo com os objetivos 

definidos no seu projeto educativo e devem constar do respetivo plano anual 

de atividades. 

11. Consideram-se Atividades de Enriquecimento Curricular no 1º Ciclo do Ensino 

Básico as que incidam nos domínios desportivo, artístico, científico, 

tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação da 

escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia 

da educação, nomeadamente: 

a) Atividades de Apoio ao Estudo; 

b) Ensino do Inglês; 

c) Atividade física e desportiva; 

d) Ensino da Música; 

e) Outras expressões artísticas; 

f) Outras atividades que incidam nos domínios identificados. 

12. Podem ser promotoras das Atividades de Enriquecimento Curricular as 

seguintes entidades: 

a) Autarquias locais; 

b) Associações de Pais e de Encarregados de Educação; 

c) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS); 

d) O Agrupamento de Escolas. 

13. As entidades promotoras, nos acordos de colaboração, devem indicar: 

a) As Atividades de Enriquecimento Curricular que pretendem desenvolver; 

b) O horário semanal de cada atividade; 

c) O local de funcionamento de cada atividade; 

d) As responsabilidades/competências de cada uma das partes; 

e) O número máximo de alunos em cada atividade; 

14. A coordenação pedagógica das AEC será assegurada por um coordenador 

designado pela entidade responsável pelo desenvolvimento das atividades. 

15. O coordenador das respetivas atividades, que funcionará como elemento de 

ligação entre a entidade promotora e os restantes membros da comunidade 

escolar, assegurará a gestão das eventuais faltas de professores e 

coordenará as atividades a desenvolver. 
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16. Na planificação das Atividades de Enriquecimento Curricular deve ser 

salvaguardado o tempo diário de interrupção das atividades e de recreio, e 

as mesmas não podem ser realizadas para além das 17h30min. 

17. Uma vez inscritos, os alunos devem frequentar todas as atividades 

programadas, salvo excecional autorização em contrário do Diretor. Para tal, 

o encarregado de educação deverá apresentar um pedido por escrito e 

fundamentado ao órgão gestão do agrupamento solicitando a dispensa 

parcial ou total da frequência das atividades. 

18. Para o desenvolvimento das Atividades de Enriquecimento Curricular podem 

utilizar-se os espaços das escolas como salas de aulas, centro de 

recursos/biblioteca/sala TIC, ou outros, os quais devem ser disponibilizados 

pelos órgãos de gestão dos Agrupamentos, definindo as suas normas de 

utilização. Podem ainda ser utilizados outros espaços não escolares 

nomeadamente quando tal disponibilização resulte de situações de parceria. 

19. O agrupamento de escolas deve planificar as Atividades de Enriquecimento 

Curricular, em parceria obrigatória com uma das entidades referidas 

anteriormente, mediante a celebração de um acordo de colaboração. 

Preferencialmente essa planificação deve ser feita com as autarquias locais, 

que se constituem como entidades promotoras. Este acordo deverá ser 

revisto anualmente, mediante o relatório apresentado pela comissão de 

avaliação, decidindo a direção executiva sobre a continuidade do mesmo. 

20. Quando se demonstre a não viabilidade de celebração do acordo de 

colaboração referido no número anterior deve o agrupamento de escolas 

planificar e realizar as Atividades de Enriquecimento Curricular de forma 

isolada, assumindo-se como entidade promotora. 

21. A planificação das Atividades de Enriquecimento Curricular deve envolver os 

professores titulares de turma, nomeadamente pela disponibilização do 

Projeto Curricular de Turma; do Plano de Atividades do Agrupamento; do 

Projeto Curricular do Agrupamento e do Projeto Educativo. Será organizado 

um dossier por turma em que constam todos os documentos relativos à 

supervisão dos mesmos, nomeadamente o registo dos sumários e folhas de 

presenças dos alunos. 

22. A supervisão pedagógica das Atividades de Enriquecimento Curricular será 

realizada pelos professores titulares de turma em tempo que deve estar 

definido no seu horário semanal - componente não letiva de trabalho no 

estabelecimento – para o desenvolvimento dos seguintes aspetos: 

a) Programação das atividades; 

b) Acompanhamento das atividades através de reuniões com os respetivos 

dinamizadores; 

c) Programação e/ou realização das atividades de apoio ao estudo sempre que não 

exista outro recurso no agrupamento. 

23. As reuniões entre órgão de gestão, a coordenação das Atividades de 

Enriquecimento Curricular e os coordenadores das escolas do 1º CEB devem 

ocorrer pelo menos uma vez por período mediante convocatória do órgão de 

gestão do agrupamento. 

24. Todas as atividades que a entidade promotora pretenda desenvolver para 

além das inicialmente planificadas carecem de comunicação e autorização do 

órgão de gestão. 

25. Na planificação das Atividades de Enriquecimento Curricular devem ser tidos 

em conta, e obrigatoriamente mobilizados, os recursos humanos, técnico-

pedagógicos e espaços existentes no conjunto de escolas do agrupamento. 
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26. A organização das Atividades de Enriquecimento Curricular deve ser 

comunicada aos encarregados de educação no início do ano letivo pelo órgão 

de gestão. 

27. A atividade de Apoio ao Estudo destinam-se nomeadamente à realização de 

trabalhos de casa e de consolidação das aprendizagens, devendo os alunos 

beneficiar do acesso a recursos escolares e educativos existentes na escola 

como livros, computadores e outros instrumentos de ensino bem como do 

apoio e acompanhamento por parte dos professores do agrupamento. O 

horário do apoio ao estudo é obrigatoriamente registado no horário semanal 

do docente. 

28. Sempre que possível as turmas das atividades de enriquecimento curricular 

correspondem à composição em tempo letivo e são constituídas até ao 

máximo de 25 alunos. 

29. Estas atividades são de inscrição facultativa por parte dos pais e 

encarregados de educação. Uma vez realizada a inscrição, os encarregados 

de educação assumem um compromisso de honra de que os seus educandos 

frequentam as atividades de enriquecimento curricular até ao final do ano 

letivo. 

30. Tendo em conta o disposto no número anterior os alunos passam a ter o 

dever de frequência. As faltas às atividades são registadas em folha de 

presenças da turma, disponibilizada pelo Agrupamento, e arquivadas no 

dossier AEC dessa mesma turma. As faltas devem ser justificadas pelo 

Encarregado de Educação, por escrito, ao professor titular de turma ou ao 

coordenador das Atividades de Enriquecimento Curricular, conforme disposto 

no art.º 137º deste Regulamento. Caso excedam os 10 dias de faltas 

injustificadas, os encarregados de educação tomam conhecimento por escrito 

e devem apresentar uma justificação das mesmas. Caso isso não ocorra são 

convocados para uma reunião com o órgão de gestão que tomará as 

medidas necessárias ao restabelecimento do dever de assiduidade, podendo 

inclusivamente considerar as condições de frequência das Atividades pelo 

aluno. 

31. Sempre que um aluno tenha comportamentos que perturbam o 

funcionamento das Atividades de Enriquecimento Curricular o professor 

responsável pela atividade deve registar a ocorrência em impresso próprio e 

o professor titular de turma deve informar o encarregado de educação do 

sucedido. Em casos de reiteração da indisciplina e do incumprimento das 

regras estabelecidas o encarregado de educação será convocado pelo órgão 

de gestão e, por decisão do Diretor, o aluno poderá ficar suspenso 

temporariamente das Atividades de Enriquecimento Curricular. Desta medida 

disciplinar será dado conhecimento prévio ao Encarregado de Educação. 

32. Os acidentes ocorridos no local e durante a Atividade de Enriquecimento 

Curricular, bem como no trajeto de ida e de vinda dessas atividades, ainda 

que realizadas fora do espaço escolar, nomeadamente no âmbito de 

parcerias, serão cobertas por seguro escolar, nos termos legais. A 

comunicação ao seguro escolar será feita pelo coordenador de 

estabelecimento. 

33. No início do ano letivo, aquando da planificação das atividades, para que seja 

garantida a articulação vertical será realizada uma reunião entre os docentes 

das AEC, os professores titulares de turma do 1º ciclo e os docentes de 2º 

ciclo das áreas curriculares representadas nas AEC, nomeadamente os 

professores de Inglês, Educação Física e Educação Artística. 

34. Os professores das Atividades de Enriquecimento Curricular procederão à 

avaliação dos alunos, no final de cada período, no domínio das atitudes, 
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nomeadamente o interesse e participação nas atividades e assiduidade. A 

referida avaliação será realizada em modelo próprio, a definir pelo 

agrupamento e pela entidade promotora. Esta avaliação será transmitida ao 

encarregado de educação. 

35. Para a avaliação das Atividades de Enriquecimento Curricular o coordenador 

de estabelecimento convoca todos os professores que lecionam as respetivas 

atividades para uma reunião e onde deverão elaborar um relatório. 

 
Atividades da componente de apoio à família (CAF) no 1º CEB 

36. Quando as necessidades das famílias o justifiquem, pode ser oferecida uma 

Componente de Apoio à Família, a assegurar por entidades que promovam 

este tipo de resposta, mediante acordo com o agrupamento. 

37. Esta Componente de Apoio à Família destina-se a assegurar o 

acompanhamento dos alunos antes do início das atividades letivas (8.00h – 

9.00h) e depois das atividades letivas (17h30min.-19.00h), assim como 

durante as interrupções letivas em horário a definir pelo agrupamento. 

38. Os pais/encarregados de educação comparticipam no custo desta 

Componente de Apoio à Família, de acordo com o estipulado pela Câmara 

Municipal de Lisboa. 

39. A coordenação pedagógica da Componente de Apoio à Família será 

assegurada por um coordenador designado pela entidade executora. 

40. Cabe aos coordenadores das escolas do 1º ciclo acompanharem o plano de 

atividades da Componente de Apoio à Família, promovendo, sempre que 

possível, formas de interação entre as atividades desenvolvidas em tempo 

curricular e de Enriquecimento e as do Apoio à Família. 

41. No final do ano será elaborado um relatório da atividade, pelo coordenador 

de estabelecimento e pelo coordenador da Componente de Apoio à Família. 

 

Gestão das atividades de ocupação dos tempos escolares. 

42. De acordo com a legislação em vigor, são proporcionadas aos alunos 

atividades educativos durante todo o período de tempo em que estes 

permanecem no espaço escolar. 

43. No início do ano escolar o órgão de gestão procede à elaboração de um plano 

anual de distribuição de serviço docente que assegure a ocupação plena dos 

alunos do ensino básico, durante o seu horário letivo, na situação de 

ausência temporária do docente titular de turma/disciplina. 

44. O docente que pretenda ausentar-se do serviço deve, sempre que possível, 

entregar ao órgão de gestão o plano de aula da turma a que irá faltar. 

45. Quando não for possível realizar as atividades curriculares nas condições 

previstas no número anterior, devem ser proporcionadas aos alunos 

atividades educativas de complemento curricular, nomeadamente: 

a) Atividades de estudo acompanhado; 

b) Atividades de enriquecimento curricular; 

c) Atividades de uso de tecnologias de informação e comunicação; 

d) Leitura orientada; 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             80 

 

Agrupamento de Escolas das 

e) Pesquisa bibliográfica orientada; 

f) Atividades desportivas orientadas; 

g) Atividades oficinais, musicais ou de expressão dramática. 

46. O docente que assegurar a ocupação dos períodos de ausência letiva regista 

com objetividade no livro de registo diário de turma o sumário das atividades 

realizadas e as faltas dos alunos. 

47. A frequência das atividades de ocupação plena dos tempos escolares é 

obrigatória, sendo a ausência do aluno a tais atividades considerada falta. 

 

Gabinete de apoio ao aluno / gabinete de mediação de conflitos 
(GAA / GMC) 

48. O GAA/GMC do 2º e 3º ciclo destina-se a receber os alunos sempre que o 

seu comportamento impeça, perturbe com gravidade ou torne inviável o 

prosseguimento do processo de ensino e aprendizagem dos restantes alunos. 

49. Tendo em vista a ocupação plena do tempo escolar do aluno a quem foi 

ordenada a medida corretiva de saída de sala de aula, compete ao professor 

da disciplina em causa determinar as atividades educativas que o aluno deve 

realizar no período de permanência no Gabinete de apoio ao aluno/Gabinete 

de mediação de conflitos. 

50. O disposto no número anterior não compromete a obrigatoriedade do aluno 

elaborar um relatório da ocorrência, devendo o professor mediador ser 

responsável pela entrega de uma cópia desse relatório ao diretor de turma, 

sendo o original arquivado em dossier próprio. 

51. O professor mediador em funções no gabinete pode estabelecer um conjunto 

de atividades com o aluno que promovam o seu desenvolvimento de 

competências sociais, tendo em vista a sua tomada de consciência dos 

efeitos da perturbação causada na aula. 

52. O plano anual de distribuição de serviço docente elaborado no início do ano 

escolar pelo órgão de gestão para a ocupação plena dos alunos do ensino 

básico, assegura igualmente a disponibilidade docente para a receção dos 

alunos no Gabinete de apoio ao aluno/Gabinete de mediação de conflitos. 

53. Para o disposto no número 2 e oportuna informação da ocorrência ao diretor 

de turma do aluno, deve o professor da disciplina em causa preencher um 

formulário do Gabinete de apoio ao aluno/Gabinete de mediação de conflitos 

que identifica os motivos que determinaram a medida corretiva e as 

atividades a desenvolver pelo aluno. 

54. A ocorrência sistemática da medida corretiva de ordem de saída de sala de 

aula a um mesmo aluno deve ser objeto de análise pelo Conselho de Turma, 

que determinará, em conjunto com o órgão de gestão, quais as medidas 

educativas a adotar, tendo em vista o desenvolvimento de competências 

sociais do aluno. 

7. Associações de Pais e Encarregados de Educação (APEE) 

 
Competências das associações de pais e encarregados de 

educação 

1. Às associações de pais e encarregados de educação das escolas do 
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agrupamento compete: 

a) A designação dos representantes dos pais e encarregados de educação no Conselho 

Geral; 

b) Colaborar no processo de autonomia do agrupamento, enquanto instrumento de 

promoção de um Projeto Educativo de qualidade; 

c) Estabelecer e desenvolver junto dos organismos competentes os contactos e ações 

que visem a promoção dos interesses dos alunos, em especial, e da comunidade 

escolar; 

d) Ser ouvida em matérias relativas às estruturas de orientação educativa; 

e) Ser ouvida em projetos, programas e iniciativas das autarquias cujos destinatários ou 

principais beneficiários sejam os alunos do agrupamento; 

f) Promover a participação de todos os pais e encarregados de educação na vida da 

escola e do agrupamento; 

g) Contribuir para melhorar a qualidade do ensino e o sucesso educativo e para a boa 

conservação das instalações e equipamentos; 

h) Reunir com os órgãos de administração, gestão e coordenação do agrupamento, 

designadamente para acompanhar a participação dos pais nas atividades da escola e 

para partilhar informações, preocupações e sugestões de melhoria do funcionamento 

das escolas e do agrupamento; 

i) Distribuir a documentação de interesse para os pais e encarregados de educação, 

com a colaboração dos órgãos da escola, e afixá-la em locais destinados para o efeito 

no estabelecimento de educação ou de ensino; 

j) Beneficiar de apoio documental a facultar pelo agrupamento ou pelos serviços 

competentes do Ministério da Educação; 

k) Promover, junto dos pais e encarregados de educação, a adequada utilização dos 

serviços e recursos educativos e a sua participação em atividades e iniciativas a si 

dirigidas; 

l) Promover e incentivar a participação dos pais e encarregados de educação nas ações 

promovidas pelo agrupamento, e a estes especialmente dirigidas, organizadas pelas 

estruturas de orientação educativa; 

m) Colaborar na dinamização de projetos e na organização de eventos. 

2. Incumbe ao órgão de gestão do agrupamento, de acordo com as 

disponibilidades existentes, possibilitar a realização das reuniões dos órgãos 

das associações de pais, facultando locais próprios de dimensão adequada, e 

viabilizar a distribuição ou afixação de documentação de interesse dos pais e 

encarregados de educação. 

3. A cedência de instalações para as reuniões dos órgãos das associações de 

pais deve ser solicitada ao órgão de gestão, com a antecedência mínima de 

cinco dias. 

 
Associação de pais e encarregados de educação 

No caso da inexistência da Associação de Pais, o recrutamento dos representantes de 

pais e encarregados de educação, para o Conselho Geral deverá ser por eleição, em 

reunião geral de representantes dos pais e encarregados de educação de cada turma do 

agrupamento, convocada para o efeito e presidida pelo Diretor. 

8. Serviços de Administração Escolar 
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Serviços de administração escolar 

Os serviços de administração escolar são o órgão de apoio instrumental ao agrupamento. 

Dotado de autonomia administrativa, está sujeito às disposições gerais da Contabilidade 

Pública, subordina-se às suas normas, responde perante o Tribunal de Contas e está sob 

a superintendência da Direção Regional de Educação de Lisboa. 

 
Competências dos serviços de administração escolar 

1. Aos serviços de administração escolar compete: 

a) Assegurar os serviços de expediente geral, alunos, economato, administração de 

pessoal, contabilidade e vencimentos e tesouraria; 

b) Prestar apoio administrativo aos órgãos de gestão do agrupamento. 

2. Para desempenhar essas tarefas e com vista a atingir uma maior eficiência, 

os serviços estão divididos em áreas funcionais: 

a) Alunos; 

b) Pessoal; 

c) Vencimentos; 

d) SASE; 

e) Tesouraria. 

3. O pessoal administrativo afeto a cada área pode executar funções de outras 

áreas, se necessário, e sempre que as situações o exigirem. 

4. Ao pessoal administrativo compete genericamente, para além das funções 

que se enquadrem em diretivas gerais da respetiva chefia, desenvolver as 

atividades relacionadas com o expediente, arquivo, procedimentos 

administrativos, contabilidade, pessoal, aprovisionamento e economato. 

5. O pessoal administrativo depende hierarquicamente do chefe de serviços de 

administração escolar. 

 

Funcionamento 

6. A secretaria é o centro administrativo do agrupamento, competindo-lhe, para 

além de outras atribuições, organizar os processos individuais de alunos, 

professores e restante pessoal, centralizar os processos de matrícula e 

transferência dos alunos. 

7. Tem um horário de atendimento público definido, no início de cada ano 

escolar, pelo órgão de gestão, o qual deve ser afixado. 

 
Chefe dos serviços de administração escolar 

8. Ao Chefe de Serviços de Administração Escolar compete participar no 

Conselho Administrativo e, na dependência do órgão de gestão do 

Agrupamento, coordenar toda a atividade administrativa nas áreas da gestão 

de recursos humanos, da gestão financeira, patrimonial e de aquisições, da 

gestão do expediente e arquivo, bem como do atendimento e informação aos 
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alunos, encarregados de educação, pessoal docente e não docente e a outros 

utentes da escola. 

9. O chefe de serviços administrativos depende diretamente do Diretor e 

compete-lhe dirigir os serviços administrativos do agrupamento. 

10. Ao Chefe de Serviços de Administração Escolar cabe ainda: 

a) Dirigir e orientar o pessoal afeto ao serviço administrativo no exercício diário das suas 

tarefas; 

b) Exercer o cargo de secretário do Conselho Administrativo; 

c) Propor as medidas tendentes à modernização e eficiência dos serviços de apoio 

administrativo; 

d) Preparar e submeter a despacho do órgão de gestão todos os assuntos respeitantes 

ao funcionamento da escola; 

e) Assegurar a elaboração do projeto de orçamento, de acordo com as linhas traçadas 

pelo Conselho Geral e pelo órgão de gestão; 

f) Coordenar, de acordo com as orientações do Conselho Administrativo, a elaboração 

do relatório de conta de gerência; 

g) Organizar e submeter à aprovação do órgão de gestão a distribuição dos serviços pelo 

respetivo pessoal, de acordo com a natureza, categorias e aptidões, e, sempre que o 

julgue conveniente, proceder às necessárias redistribuições; 

h) Providenciar para que todos os serviços inerentes ao funcionamento da escola, 

dependentes dos serviços administrativos, estejam em ordem nos prazos 

estabelecidos; 

i) Dar cumprimento às deliberações do órgão de gestão que respeitarem aos Serviços 

Administrativos; 

j) Proceder à leitura e fazer circular o Diário da República, tomando as providências 

necessárias para que a legislação de interesse para os estabelecimentos de ensino do 

agrupamento seja distribuída pelas diferentes áreas e pelas demais entidades 

determinadas pelo órgão de gestão; 

k) Verificar, antes de apresentar ao órgão de gestão todos os documentos a despachar; 

l) Apreciar e despachar os pedidos de justificação de faltas de pessoal administrativo; 

m) Assinar as requisições de material a adquirir, quando devidamente autorizadas; 

n) Assinar os termos de abertura e de encerramento e chancelar todas as folhas dos 

livros utilizados nos Serviços Administrativos; 

o) Ter à sua guarda o selo branco do Agrupamento; 

p) Levantar autos de notícia ao pessoal administrativo relativos a infrações disciplinares 

verificadas; 

q) Apreciar qualquer outro assunto respeitante ao serviço administrativo, decidindo os 

que forem da sua competência e expondo ao órgão de gestão os que a 

ultrapassarem; 

r) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

 

Tesoureiro 

Ao tesoureiro compete, sob a orientação do Chefe de Serviços de Administração Escolar, 

exercer as funções relativas aos movimentos da tesouraria, nomeadamente: 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             84 

 

Agrupamento de Escolas das 

s) Proceder a todas as operações de cobrança e de pagamento; 

t) Depositar as receitas; 

u) Proceder a levantamentos bancários; 

v) Controlar os saldos das contas bancárias; 

w) Registar e conferir o movimento diário da tesouraria; 

x) Escriturar documentos e livros próprios, assim como elaborar guias de receita do 

estado, guias de operações de tesouraria ou outras; 

y) Colaborar na elaboração de balancetes e de outros indicadores de gestão financeira a 

pedido do Conselho Administrativo; 

z) Executar tudo o mais que lhe seja determinado pelo Chefe de Serviços de 

Administração Escolar; 

aa) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

 

Assistente técnico com funções de técnico de ação social escolar 

Ao assistente técnico com funções de técnico de ação social escolar, sob a orientação do 

Chefe de Serviços de Administração Escolar, compete: 

bb) Organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios ou 

bolsas de estudo; 

cc) Organizar o processo de atribuição de passes de transporte aos alunos que têm 

direito e distribui-los; 

dd) Preencher todos os mapas inerentes à Ação Social Escolar; 

ee) Elaborar o livro da Conta de Gerência da Ação Social Escolar; 

ff) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

 
Assistente técnico 

11. O assistente técnico desempenha, sob orientação do Chefe de Serviços de 

Administração Escolar, funções de natureza executiva, enquadradas com 

instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de 

complexidade, relativa a uma ou mais áreas de atividade administrativa, 

designadamente gestão de alunos, pessoal, orçamento, contabilidade, 

património, aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente. 

12. No âmbito das funções mencionadas, compete ao assistente técnico, 

designadamente: 

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às 

transações financeiras e de operações contabilísticas; 

b) Assegurar o movimento do fundo de maneio; 

c) Organizar e manter atualizado os processos relativos à situação do pessoal docente e 

não docente, designadamente o processamento dos vencimentos e registos de 

assiduidade; 

d) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial bem como adotar medidas 

que visem a conservação das instalações material e equipamento; 

e) Desenvolver os procedimentos de aquisição de material e equipamento necessários 

ao funcionamento das diversas áreas de atividade do Agrupamento; 
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f) Assegurar o tratamento e a divulgação da informação entre os vários órgãos e entre 

estes e a comunidade escolar ou outros; 

g) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos; 

h) Preparar, apoiar e secretariar reuniões do órgão de gestão e Conselho Administrativo, 

ou outros, e elaborar as respetivas atas, se necessário; 

i) Organizar, calcular e desenvolver processos relativos à situação do pessoal docente, 

não docente e discente, à Ação Social Escolar e à aquisição e/ou manutenção de 

material, equipamentos, instalações ou serviços; 

j) Preencher os mapas de execução material e organizar a escrituração de livros 

auxiliares, de acordo com as respetivas instruções; 

k) Atender o pessoal docente, não docente e discente, bem como os encarregados de 

educação, e prestar-lhes os adequados esclarecimentos; 

l) Tratar informação, recolhendo e efetuando apuramentos estatísticos elementares e 

elaborando mapas, quadros ou qualquer outra forma de transmissão eficaz dos dados 

existentes; 

m) Guardar sigilo em relação aos processos a seu cargo, nomeadamente os dados 

constantes dos processos individuais dos docentes, alunos e restantes funcionários; 

n) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

 

Serviço de ação social escolar (SASE)  

13. A atribuição de apoios no âmbito da Ação Social Escolar tem por objetivo a 

prevenção da exclusão social e do abandono escolar e a promoção do 

sucesso escolar e educativo, de modo que todos, independentemente das 

suas condições sociais, económicas, culturais e familiares, cumpram a 

escolaridade obrigatória. 

14. Constituem modalidades de apoios no âmbito da ação social escolar os 

apoios alimentares, os transportes escolares, o alojamento, os auxílios 

económicos, a prevenção de acidentes e o seguro escolar. 

15. Anualmente, será afixada no bloco administrativo a listagem dos alunos que 

irão beneficiar do referido apoio, bem como o respetivo escalão em que 

ficaram inseridos. 

16. Os alunos subsidiados que tenham direito a almoço, deverão levantar 

diariamente uma senha na papelaria, no dia anterior ou no próprio dia 

mediante o pagamento de multa. 
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Capítulo V  
Organização das 

Atividades Escolares   
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ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ESCOLARES 

 
Distribuição do serviço docente 

17. A distribuição do serviço docente deve ter como princípio orientador a defesa 

da qualidade do ensino e os legítimos interesses dos alunos. 

18. Compete ao órgão de gestão do agrupamento distribuir o serviço docente de 

acordo com os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos 

horários, ouvido o Conselho Geral e aprovado pelo Conselho Pedagógico. 

19. O órgão de gestão deve dar a conhecer aos coordenadores de departamento 

curricular o projeto de rede das escolas, com indicação do número de turmas 

previstas, das respetivas disciplinas e carga horária, bem como do respetivo 

regime de funcionamento; será igualmente distribuída uma relação de 

professores que desempenharão cargos pedagógicos, do número de horas da 

respetiva redução da componente letiva prevista, assim como os apoios 

educativos, incluindo os apoios para Português Língua não Materna, que 

farão parte dos horários. 

20. A aceitação do serviço docente distribuído é obrigatória. 

21. O horário semanal dos docentes é de 35 horas, integrando uma componente 

letiva e uma componente não letiva e desenvolve-se em 5 dias de trabalho. 

22. Na distribuição dos tempos letivos diários do horário de cada docente, não 

podem incluir-se mais do que o correspondente a 5 ou 6 tempos letivos 

consecutivos, de acordo com o regime de funcionamento que a escola 

adotar. 

23. A distribuição do serviço letivo deve ser feita em cada ano, se possível, de 

modo a que a mesma equipa de professores tenha pelo menos em comum 2 

ou 3 turmas. Esta medida facilitará a programação interdisciplinar e a 

avaliação. 

24. Em cada ciclo é desejável que os professores acompanhem os alunos ao 

longo dos diferentes anos. 

25. Sempre que em determinado grupo de recrutamento o serviço letivo não 

seja suficiente para completar os horários dos professores, deverá o órgão 

de gestão proceder de acordo com a legislação em vigor. 

26. A distribuição dos tempos letivos das disciplinas terá em atenção as 

propostas dos grupos disciplinares. 

27. Não poderão ser atribuídas atividades letivas aos docentes que pertencem ao 

Conselho Pedagógico no horário estipulado para as reuniões do mesmo. 

28. Não deverá haver atividades letivas coincidentes com o horário estipulado 

para reuniões.  

29. No 2º ciclo, o apoio ao estudo, deve ser integrado no horário do docente, 

preferencialmente em turmas nas quais lecione. 

 

 
Matrículas e renovação de matrícula 
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30. As matrículas nos vários níveis de ensino são feitas de acordo com a 

legislação em vigor. 

31. Deve ser afixado em local visível, e sempre que possível na página de 

Internet das escolas do agrupamento, toda a informação relativa a 

matrículas, nomeadamente os prazos de matrícula e os impressos 

necessários. 

32. As matrículas e renovação de matrícula dos alunos, de todos os 

estabelecimentos de ensino do agrupamento, são feitas na secretaria da 

escola sede ou via internet. 

33. A renovação da matrícula realiza-se automaticamente na escola sede do 

agrupamento, devendo, quando justificável, ser facultado ao encarregado de 

educação a informação disponível que lhe permita verificar a sua correção ou 

a efetivação de alterações necessárias, em suporte de papel ou via internet. 

34. A matrícula ou a sua renovação deve considerar-se condicional, só se 

tornando definitiva quando estiver concluído o processo de distribuição dos 

alunos pelos estabelecimentos de ensino. 

35. Na matrícula de crianças nos estabelecimentos da educação pré-escolar e do 

ensino básico pertencentes à rede pública devem são observadas as 

prioridades previstas na lei. 

 

Constituição de turmas 

36. Na constituição de turmas devem prevalecer critérios de natureza 

pedagógica, sendo ainda de considerar as situações pontuais referentes a 

cada ano de escolaridade e os interesses e motivações de aprendizagem 

apresentados pelos alunos. 

37. As turmas devem ser constituídas por alunos, maioritariamente, com níveis 

etários semelhantes. 

38. Sempre que a sua formação inicial se tenha revelado correta, deverá 

manter-se a constituição da turma do ano anterior devendo, para tal, o 

professor titular de turma / diretor de turma registar na ata da última 

reunião do Conselho de Docentes / Conselho de Turma o seguinte: 

a) Se a turma deve manter-se em bloco para o ano seguinte; 

b) Os alunos que deverão ser integrados em turmas diferentes; 

c) A justificação das propostas; 

d) Os alunos retidos/não aprovados. 

39. Relativamente aos alunos retidos/não aprovados deverá ser tido em 

consideração: 

a) No 1.º ciclo, os alunos retidos ou não aprovados poderão permanecer na turma a que 

já pertenciam (ou então ser mudados para outra turma, por decisão do Conselho de 

Docentes sob proposta do professor titular da turma), devendo neste caso ser 

integrado (quando possível) em turmas do seu nível etário; 

b) A não concentração de alunos retidos / não aprovados numa mesma turma. 

40. A proposta de constituição de turmas é da responsabilidade do Conselho de 

Docentes/Conselho de Turma. A proposta assim elaborada será enviada ao 

Diretor. 

41. Na constituição de turmas deverá ter-se em consideração a escolha efetuada 

pelos alunos, no que respeita à frequência da disciplina de E.M.R.C. ou de 
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outras confissões religiosas, no ato da matrícula ou renovação de matrícula. 

42. A frequência da disciplina de E.M.R.C. ou de outras confissões religiosas deve 

ser garantida a todos os alunos que nela se inscrevam, de acordo com a 

legislação em vigor. 

43. Deverão constituir-se turmas, sempre que possível, com o número mínimo 

de alunos legalmente previsto, tendo em conta as características da 

população escolar. 

44. Sempre que possível, o número de alunos do sexo feminino e do sexo 

masculino deverá ser sensivelmente igual. 

45. O número de alunos das turmas que integrem alunos com necessidades 

educativas especiais, não pode ser superior ao legalmente estipulado. As 

referidas turmas não devem incluir mais de 2 alunos com necessidades 

educativas especiais, salvo em casos excecionais. 

46. Sempre que o órgão de gestão do agrupamento considerar que, em 

determinada turma, um “rácio” professor/aluno inferior ao fixado 

anteriormente é condição indispensável para a promoção do sucesso 

educativo dos alunos com dificuldades de aprendizagem, deve, após parecer 

do Conselho Pedagógico, criar as condições para a constituição da referida 

turma. 

47. No caso da constituição de turmas com um número de alunos inferior ao 

previsto, o órgão de gestão elaborará um dossier contendo os motivos da 

sua criação, todo o percurso da turma e respetiva avaliação dos resultados 

alcançados e só funcionará após aprovação das estruturas superiores 

competentes. 

 
Turmas de Percurso Curricular Alternativo 

48. Os percursos curriculares alternativos destinam-se aos alunos até aos 15 

anos de idade, inclusive, que se encontrem em qualquer das seguintes 

situações: 

a) Ocorrência de insucesso escolar repetido; 

b) Existência de problemas de integração na comunidade escolar; 

c) Ameaça de risco de marginalização, de exclusão social ou abandono escolar; 

d) Registo de dificuldades condicionantes da aprendizagem, nomeadamente: forte 

desmotivação, elevado índice de abstenção, baixa autoestima e falta de expectativas 

relativamente à aprendizagem e ao futuro, bem como o desencontro entre a cultura 

escolar e a sua cultura de origem. 

49. As turmas poderão ter como número mínimo 10 alunos e como limite 

máximo 15 alunos. 

50. Os percursos curriculares alternativos são regidos pelo despacho normativo 

nº 1/ 2006. 

 
Cursos de educação e formação (CEF) 

51. Os Cursos de Educação e Formação destinam-se, preferencialmente, a 

jovens com idade igual ou superior a 15 anos, em risco de abandono escolar 

ou que já abandonaram antes da conclusão da escolaridade de doze anos, 

bem como aqueles que, após conclusão dos doze anos de escolaridade, não 
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possuindo uma qualificação profissional, pretendam adquiri-la para ingresso 

no mundo do trabalho. 

52. A equipa pedagógica que assegura a lecionação destes cursos dispõe de uma 

hora e trinta minutos, coincidente nos respetivos horários, para coordenação 

de atividades do ensino-aprendizagem. 

53. A coordenação técnico-pedagógica destes cursos é assegurada pelo diretor 

de curso, nomeado pelo Diretor, preferencialmente de entre os professores 

da componente de formação tecnológica. 

54. São competências do diretor de curso: 

a) Convocação e coordenação das reuniões da equipa pedagógica; 

b) Articulação entre as diferentes componentes de formação, diferentes 

disciplinas/domínios, bem como tudo o que relaciona com a preparação da prática em 

contexto de trabalho e com o plano de transição para a vida ativa. 

55. O diretor destes cursos não deverá ter sob a sua responsabilidade mais de 

duas turmas e tem direito a uma redução horária de acordo com o disposto 

no Despacho conjunto nº 453/2004. 

56.  As turmas poderão ter como número mínimo 10 alunos e como limite 

máximo 20 alunos. 

57. Os Cursos de Educação e Formação são regidos pelos Despachos conjunto nº 

453/2004, nº 287/2005 e pela retificação nº 1673/2004. 

 
Programa integrado de educação e formação (PIEF) 

58. O Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF) tem como objetivo 

favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória a menores e a 

certificação escolar e profissional de menores a partir dos 15 anos, em 

situação de exploração de trabalho infantil. 

59. O PIEF tem ainda como objetivo favorecer o cumprimento da escolaridade 

obrigatória associada a uma qualificação profissional relativamente a 

menores com idade igual ou superior a 16 anos que celebrem contratos de 

trabalho. 

60. A constituição de grupo-turma subordina-se ao princípio da individualização 

da aprendizagem, não devendo ser ultrapassado o limite de 15 alunos. 

61. O PIEF rege-se pelos Despachos conjunto nº 882/1999 e nº 948/2003. 

 
Elaboração e distribuição dos horários dos alunos 

62. O período mínimo destinado ao almoço é de 60 minutos, não podendo ter 

lugar antes das 12h nem depois das 14 horas e 15 minutos, dado que nos 

estabelecimentos do Agrupamento existe refeitório. 

63. As aulas de Educação Física só poderão iniciar-se uma hora depois de findo o 

período que a escola definiu para o almoço. 

64. Nos estabelecimentos do pré-escolar e escolas do 1º ciclo o período letivo 

decorre em 5 horas. 

65. Na escola EB 2,3 das Olaias: 

a) Cada turma não pode ter mais do que 3 blocos letivos de 90 minutos consecutivos; 
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b) Os horários devem ser elaborados de modo a impossibilitar a existência de tempos 

desocupados para os alunos; 

c) A distribuição semanal de tempos letivos de cada uma das disciplinas deve ser 

criteriosa, evitando-se tanto quanto possível, o lançamento de aulas da mesma 

disciplina em dias consecutivos; 

d) A distribuição da carga horária semanal deve ser feita de modo a não ultrapassar 3 

blocos e meio letivos diários. Se tal não for possível, poderão ser atribuídos 4 blocos 

letivos diários desde que 1 bloco e meio sejam destinados a disciplinas de caráter 

prático; 

e) A divisão de uma turma em dois grupos (nas disciplinas de Ciências Naturais, de 

Ciências Físico-Químicas) implica que seja sempre acautelada a não existência de 

tempos desocupados nos horários dos alunos; 

f) O horário dos alunos deve prever o facto de as Línguas Estrangeiras não serem 

lecionadas em blocos consecutivos; 

g) No horário dos alunos deve ter-se o cuidado de não colocar ao primeiro tempo 

sempre a mesma disciplina, devido ao atraso sistemático de alguns alunos, e ser 

assegurado que não sejam sempre as mesmas disciplinas lançadas nos últimos 

tempos de cada turno; 

h) Sempre que possível, não deverão ser colocadas nas manhãs ou tardes livres dos 

alunos; 

i) O horário dos alunos não deverá contemplar mais do que 3 meios blocos letivos de 

Apoio Pedagógico Acrescido. 

j) No 2º ciclo, o apoio ao estudo, cuja carga horária é de 45 minutos por dia, deve ser 

distribuído por 5 das disciplinas de caráter mais teórico. 

 

 
Distribuição das salas de aula 

1. Nos estabelecimentos de ensino do pré – escolar e do 1º ciclo: 

a) Cada turma terá uma sala de aula própria, onde decorrerá a maior parte das 

atividades letivas e que cada professor arrumará como achar mais conveniente para 

o tipo de trabalho que pretende desenvolver; 

b) Sempre que possível, as aulas de Educação Física e Educação Musical serão em 

sala própria, comum a todas as turmas da mesma escola. 

2. Na escola EB 2,3 das Olaias: 

a) Tanto quanto possível, deve ser atribuída uma sala específica a cada uma das 

turmas; 

b) O órgão de gestão deve, tanto quanto possível, distribuir turmas de 2º e 3º ciclo 

por cada bloco; 

c) A distribuição das mesas e cadeiras nas salas de aulas deverá ter a disposição 

tradicional, no entanto, cada professor poderá modificar esta disposição e repô-la no 

final da aula; 

d) Nas disciplinas de Educação Tecnológica, Educação Visual, Azulejaria e Educação 

Visual e Tecnológica, os alunos devem ter sempre aulas nas salas específicas destas 

disciplinas; 
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e)  Nas disciplinas de Ciências Físico-Químicas, Ciências Naturais e Ciências da 

Natureza e Geografia, os alunos deverão ter aulas nas salas específicas, tanto quanto 

possível. 

 
Funcionamento das aulas de apoio pedagógico acrescido  

66. As aulas de Apoio Pedagógico Acrescido devem ser lecionadas, 

preferencialmente, por um professor da disciplina em questão. 

67. Estas aulas deverão ser prioritariamente atribuídas a alunos com 

necessidades educativas especiais e a alunos com planos de recuperação e 

acompanhamento. 

68. Os alunos deverão beneficiar deste apoio preferencialmente às disciplinas de 

Língua Portuguesa e a Matemática. 

69. No final do ano letivo, deverão ser indicados alunos para apoio, tendo em 

conta o trabalho, o empenho e a motivação revelados pelos alunos ao longo 

do ano. 

70. As aulas de Apoio Pedagógico Acrescido funcionam individualmente ou em 

pequeno grupo, de acordo com o crédito horário disponível para apoio e as 

orientações provenientes dos Serviços Especializados de Apoio Educativo ou 

do Conselho de Turma. 

71. A solicitação das aulas de Apoio Pedagógico Acrescido deverá constar em ata 

do Conselho de Turma. 

72. As aulas de Apoio Pedagógico Acrescido deverão constar do livro de registo 

diário de turma, de modo a facilitar a verificação da assiduidade a estas 

aulas pelo diretor de turma. 

73. Os professores de apoio devem: 

a) Sumariar e numerar a aula e assinar; 

b) Fazer a chamada e marcar faltas aos alunos que não compareceram à aula. 

74. Os alunos que tiverem mais de três faltas injustificadas às aulas de Apoio 

Pedagógico Acrescido serão excluídos da sua frequência. Deste facto, o 

diretor de turma deverá informar o órgão de gestão e o encarregado de 

educação. O professor de Apoio Pedagógico Acrescido será informado da 

exclusão do aluno pelo órgão de gestão. 

75. O professor de Apoio Pedagógico Acrescido proporá a cessação das aulas de 

apoio caso o aluno tenha colmatado as dificuldades detetadas. A decisão de 

tal cessação cabe ao conselho de turma. 

76. Nas aulas de apoio os professores deverão utilizar metodologias e materiais 

diferenciados, auscultar os alunos sobre as suas dificuldades e trocar 

informações, frequentemente, com o professor curricular dos alunos em 

causa. 

 

                                     Visitas de estudo  

As propostas de realização de visitas de estudo deverão ser 

apresentadas pelos Departamentos Curriculares ou pelos 
Conselhos de Docentes ou pelos conselhos de turma. Devem 

constar do Plano Anual de Atividades, no início do ano letivo, para 
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serem aprovadas em reunião do Conselho Pedagógico. 

Excecionalmente, poderão ser apresentadas propostas de 
realização de visitas de estudo até ao final do 3º período, desde 

que sejam convenientemente justificadas e autorizadas pelo órgão 
de gestão. 

77. No início do ano letivo, os diretores de turma, educadores de infância e 

professores titulares de turma devem sensibilizar os encarregados de 

educação para a importância que as visitas de estudo têm como estratégia 

de aprendizagem. 

78. O professor organizador deverá: 

a) Proceder à marcação da visita de estudo junto da entidade a visitar; 

b) Proceder ao envio aos encarregados de educação do pedido de autorização para 

participação ou não do seu educando na visita de estudo, sendo obrigatória a 

devolução do destacável ao professor responsável pela organização da mesma; 

c) Proceder à entrega ao órgão de gestão dos seguintes documentos: 

1. Ficha de comunicação da visita, com os objetivos, plano da visita, 

professores, alunos e outros participantes; 

2. Relatório com a avaliação da visita de estudo, após a sua realização. 

d) Entregar ao órgão de gestão, a ficha de comunicação da visita de estudo, com a 

antecedência de 48 horas, que a mandará afixar nos locais apropriados e definidos 

por cada estabelecimento de ensino do Agrupamento; 

e) Na escola EB 2, 3 das Olaias, serão afixadas: 

1. Na porta da arrecadação das funcionárias nos blocos A e B; 

2. No livro de registo diário de turma ou turmas envolvidas (a arquivar 

posteriormente pelo diretor de turma); 

3. No placar da sala de alunos; 

4. No placar à entrada do bloco administrativo. 

79. Os alunos autorizados a participar na visita ficam vinculados ao pagamento 

da quantia estipulada para a mesma, a partir do momento em que 

apresentam a respetiva autorização. Em caso de desistência devem proceder 

também ao pagamento estipulado para a visita. 

80. Deverão comparecer no dia e horário previsto para início da mesma, no local 

de partida estabelecido. 

81. São da responsabilidade dos encarregados de educação os atos praticados 

pelos respetivos educandos durante a visita de estudo e, especificamente, os 

que resultem de desobediência a indicações dos professores e/ou 

acompanhantes. 

82. Os alunos que tiverem um comportamento incorreto durante as visitas de 

estudo ficarão sujeitos a procedimento disciplinar. 

83. No caso do pré-escolar e do 1º ciclo, os alunos que não sejam autorizados a 

participar na visita poderão comparecer na escola desde que haja 

possibilidade de serem acompanhados por outro educador ou professor 

titular de turma. 

84. No caso do 2º e 3.º ciclo, aos alunos não autorizados que não compareçam 

às aulas, será marcada falta de presença. 

85. No caso de um aluno autorizado não ter participado na visita de estudo, deve 
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o professor organizador confirmar, com os professores que lecionaram as 

aulas do dia, a comparência ou não do aluno. Caso o mesmo tenha faltado, 

deve ser-lhe marcada falta. 

86. Caso os alunos do 2º e 3º ciclos não tenham sido autorizados a participar na 

visita de estudo e não haja possibilidade de serem acompanhados pelos seus 

professores desse dia, serão encaminhados para atividades de ocupação da 

responsabilidade do órgão de gestão. 

87. Os professores organizadores e participantes das visitas de estudo devem 

numerar, sumariar e rubricar os livros de registo diário de turma de todas as 

aulas das turmas que tenham participado na visita de estudo e que 

coincidam com o seu horário. 

88. Os professores da turma não participantes na visita de estudo devem: 

a) Rubricar e sumariar o livro de registo diário de turma, indicando o motivo da não 

realização da aula, no caso de não terem nenhum aluno; 

b) Não numerar as aulas não lecionadas por este motivo; 

c) Caso tenham alunos, deverão realizar atividades com os alunos. 

89. A participação dos professores na visita de estudo é considerada atividade 

letiva e numerada a aula quando a visita de estudo se realize no âmbito da 

sua disciplina e abrangendo o horário da mesma, de acordo com o ponto 7 

do artigo 14º da lei nº 51/2012. 

90. O nome dos docentes e assistentes operacionais deverá constar da 

comunicação da visita de estudo.
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Capítulo VI  
Participação da 

Comunidade Educativa    
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PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE EDUCATIVA 

 
Responsabilidade dos membros da comunidade educativa 

91. A autonomia dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas 

pressupõe a responsabilidade de todos os membros da comunidade 

educativa pela salvaguarda efetiva do direito à educação, à igualdade de 

oportunidades no acesso à escola e na promoção de medidas que visem o 

empenho e o sucesso escolar, pela prossecução integral dos objetivos dos 

referidos projetos educativos, incluindo os de integração sociocultural, e 

desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores 

da pessoa humana, de democracia no exercício responsável da liberdade 

individual e no cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados. 

92. Enquanto espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, o 

Agrupamento de Escolas das Olaias, onde se incluem todos os 

estabelecimentos de educação e ensino que o constituem, é insuscetível de 

transformação em objeto de pressão para a prossecução de interesses 

particulares, tendo o funcionamento de todas as atividades educativas, de 

animação e de apoio à família, na educação pré-escolar; curriculares e de 

enriquecimento curricular no ensino básico, caráter de prioridade em relação 

a qualquer outra atividade. 

93. A comunidade educativa deste agrupamento, íntegra, sem prejuízo dos 

contributos de outras entidades, os alunos, os pais e encarregados de 

educação, os professores, o pessoal não docente das escolas as autarquias 

locais e os serviços da administração central e regional com intervenção na 

área da educação, nos termos das respetivas responsabilidades e 

competências. 

REGULAMENTO INTERNO – ALUNOS 

SECÇÃO I - Dos Alunos 

 

Artº 128 

 Alunos 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de 
discernimento, pelos direitos e deveres que lhe são conferidos pelo Estatuto do Aluno e 
Ética Escolar, pelo regulamento interno da escola e demais legislação aplicável pela 
componente obrigacional inerente aos direitos que lhe são conferidos no âmbito do 
sistema educativo, bem como por contribuírem para garantir aos demais membros da 
comunidade educativa e da escola os mesmos direitos que a si próprios são conferidos, 
em especial respeitando ativamente o exercício pelos demais alunos do direito à 
educação. 

2. Os direitos e deveres dos alunos estão consagrados no Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar. O referido estatuto prossegue os princípios gerais e organizativos do sistema 
educativo português, conforme são estatuídos nos artigos 2º e 3º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, em especial promovendo a assiduidade, o mérito, a disciplina e a 
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integração dos alunos na comunidade educativa e na escola, o cumprimento da 
escolaridade obrigatória, a sua formação cívica, o sucesso escolar e educativo e a efetiva 
aquisição de saberes e competências.  

3. Estatuto do Aluno e Ética Escolar aplica-se aos alunos dos ensinos básicos e 
secundário da educação escolar, incluindo as suas modalidades especiais.  

94. O disposto no número anterior não prejudica a aplicação à educação pré-escolar 
do que no Estatuto se prevê relativamente à responsabilidade e ao papel dos 
membros da comunidade educativa e à vivência na escola. 

 
Artº 129 

Direitos dos Alunos 

1. O aluno tem direito a: 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não 
podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 
orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou 
convicções políticas ,ideológicas, filosóficas ou religiosas;  

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em 
condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

c) Usufruir do ambiente e do projeto educativo que proporcionem as condições para o seu 
pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico, para a formação da sua 
personalidade.  

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no 
trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido;  

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o voluntariado 
em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na 
escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma 
planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente 
as que contribuem para o desenvolvimento cultural da comunidade;  

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de apoios concretos que lhe 
permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou 
cultural que dificultam o acesso à escola ou o processo de aprendizagem;  

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o 
mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, necessários às suas necessidades escolares ou às 
suas aprendizagens, através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros serviços 
especializados de apoio educativo;  

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e 
moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para 
os membros da comunidade escolar; 
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k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, 
ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares e ser acompanhado por 
assistentes operacionais da escola sempre que se justifique a sua ida ao hospital, por 
acidente ocorrido na escola e no caso do respetivo encarregado de educação não poder 
acompanhá-lo;  

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 
processo individual, de natureza pessoal ou familiar;  

m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de 
administração e gestão da escola, na criação e execução do respetivo projeto educativo, 
bem como na elaboração do regulamento interno; 

n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de 
representação no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do 
regulamento interno da escola;  

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido pelos 
professores, diretores de turma e órgãos de administração e gestão da escola em todos os 
assuntos que justificadamente forem do seu interesse;  

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos 
livres; 

q) Ser informado sobre o regulamento interno da escola nos termos da lei e nos termos 
adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 
justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de organização do 
plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou área 
disciplinar, e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre matrícula, abono de 
família e apoios socioeducativos, normas de utilização e de segurança dos materiais e 
equipamentos e das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre 
todas as atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo da escola; 

r) Ser informado sobre o disposto na alínea anterior, no ato da matrícula, através de  
exemplar do Regulamento Interno, disponível na secretaria, para leitura. O referido 
documento é ainda publicado na página internet do agrupamento e no Portal das Escolas; 

s) Receber no ato da matrícula, quando se trate de alunos dos 1º e 5º anos ou de qualquer 
aluno recém-chegado ao agrupamento, uma cópia do Regulamento Interno, no que 
respeita a direitos, deveres e avaliação dos alunos e demais informação que diretamente 
seja do seu interesse. Acresce que sempre que este Regulamento sofra alterações as 
mesmas serão igualmente dadas a conhecer a todos os alunos do agrupamento; 

t) Participar nas demais atividades da escola, caso não haja incumprimento injustificado 
do dever de assiduidade, de pontualidade, ou comportamentos desajustados e 
censuráveis nos termos da lei; 

u) Participar no processo de avaliação nomeadamente através dos mecanismos de auto e 
heteroavaliação. 

w) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da 
aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades escolares. 
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v) Usufruir de serviços de qualidade bem como de bons equipamentos e instalações; 
x) Ser informado pelo diretor de turma ou professor titular de turma sobre: 

1 - Toda a legislação que lhe diga respeito; 
2 - Normas e os avisos internos da escola; 
3 -  Situação no que respeita a faltas, aproveitamento ou comportamento; 
4 - Apoios socioeducativos; 
5 - Normas de segurança quanto a equipamentos e instalações e plano de 
prevenção e de emergência da escola. 

y) Possuir um cartão de aluno que o identifique dentro da escola ou fora dela, para os 2º e 
3º Ciclos; 
z) Possuir a caderneta do aluno e apresentá-la sempre que lhe seja solicitada por docente ou 
assistente operacional. 
 

 

 
Artigoº 130             

Representação dos Alunos 
 
1 — Os alunos podem reunir-se em assembleia de alunos ou assembleia geral de alunos e 
são representados pela associação de estudantes, caso exista, pelos seus representantes nos 
órgãos de direção da escola, pelo delegado ou subdelegado de turma e pela assembleia de 
delegados de turma, nos termos da lei e do regulamento interno da escola. 

a) Estas reuniões deverão ser convocadas através de documento próprio, 
devidamente publicitado na sala de alunos e no site da Escola, com 48h de 
antecedência. Esta divulgação pode também revestir a forma de “ordem de 
serviço.” 
b) A autorização para convocar as assembleias referidas no ponto 1., bem como 
para utilização das instalações deverá ser solicitada ao diretor com 48h de 
antecedência. 

 
2 — O delegado e o subdelegado de turma têm o direito de solicitar a realização de reuniões 
da turma, sem prejuízo do cumprimento das atividades letivas. 
 
3 — Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o diretor de turma ou o professor 
titular de turma pode solicitar a participação dos representantes dos pais ou encarregados 
de educação dos alunos da turma na reunião referida no número anterior. 
 
4 — Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas 
da escola, aqueles a quem seja ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, 
medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão registada ou sejam, ou tenham 
sido nos últimos dois anos escolares, excluídos da frequência de qualquer disciplina ou 
retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave de faltas, nos termos do 
presente Estatuto. 
 

Artigo 131º 

Prémios de Mérito 
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1 - Para efeitos do disposto na alínea h) do artigo 130 deste regulamento, da alínea h) do 
artº 7º e da alínea d) do artº 49 ambas do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, está prevista a 
atribuição de prémios de mérito a alunos que se distingam por: 

a) Revelarem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades; 
b) Alcançarem excelentes resultados escolares 
c) Produzirem trabalhos académicos de excelência ou se distinguirem em atividades de 

complemento curricular 
d) Desenvolverem iniciativas ou ações de reconhecida relevância social 

 
2. Atribuição do Quadro de honra 

Está prevista a atribuição o Quadro de Honra a alunos que, em cada ano/ciclo de 
escolaridade, se destaquem nas seguintes áreas: 

a) Aproveitamento escolar  
b) Interajuda e solidariedade 
c) Mérito artístico 
d) Mérito desportivo 
e) Empenho 
 

2.1. A nomeação para esta distinção de mérito deve basear-se nos critérios definidos em 
regulamento próprio (Regulamento do Quadro de Honra em anexo a este RI) 

 
3 – As distinções de mérito podem ser de natureza simbólica ou material. 
 
4 – A escola pode procurar estabelecer parcerias com entidades da comunidade educativa 
ou outras no sentido de garantir os fundos necessários ao financiamento dos prémios de 
mérito. 
 
 

Artigo 132º 

Deveres dos alunos 

 

A realização de uma escolaridade bem-sucedida, numa perspetiva de formação integral do 
cidadão, implica a responsabilização do aluno, como elemento nuclear da comunidade 
educativa.  
O aluno tem o dever de: 

a) Estudar, empenhando-se na sua educação e formação integral;  

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito 
das atividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino e aprendizagem; 
d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não 
podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 
orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou 
convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas.  

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa 

f) Respeitar a autoridade e as instruções do pessoal docente e não docente;  
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g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de 
todos os alunos; 

h)Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas 
demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 
educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 
independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade 
física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo 
com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 
mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 
m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado 

de educação ou da direção da escola; 
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, as normas de funcionamento dos 
serviços da escola e o regulamento interno, subscrevendo declaração anual de aceitação 
do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas 
alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas; 
 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou 
engenhos passíveis de, objetivamente perturbarem o normal funcionamento das 
atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a 
qualquer outro membro da comunidade educativa; 

 
r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, 

equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas 
ou outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que 
participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja 
diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente 
autorizada pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos 
ou atividades em curso; 

 
s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 

autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou 
supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de 
qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que 
involuntariamente, ficar registada;  

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros 
meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, 
sem autorização do diretor da escola; 

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual;  
v) Apresentar -se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade 

do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras 
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estabelecidas na escola. Ter em atenção que há princípios de civismo e convivência, pelo 
que deverá: 

a. Cumprir as normas de higiene: 
a. Higiene corporal; 
b. Higiene oral; 
c. Higiene com o vestuário e calçado; 

b. Apresentar-se na escola com vestuário adequado, de modo a respeitar a 
dignidade individual, do outro e da instituição, e como forma de prevenir 
situações de potencial conflito. 

w) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 
equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 
decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar 
os lesados relativamente aos prejuízos causados. 

 
 
Y – São deveres dos alunos nas Visitas de Estudo: 
 
1. Entregar a autorização devidamente assinada pelo encarregado de educação ao professor 
responsável pela visita. Em caso de não autorização, o encarregado de educação deverá 
indicar o motivo no mesmo documento e o aluno deverá comparecer na escola e cumprir o 
seu horário letivo realizando atividades de ocupação da responsabilidade da Direção. 
2. Obedecer às indicações dadas pelos professores e assistentes operacionais 
acompanhantes. 
3. Levar sempre o Cartão Magnético (2º e 3º ciclos), o Bilhete de Identidade e o Cartão de 
utente. 
4. Cumprir os horários estabelecidos. 
5. Se for de camioneta deverá: 

i. Manter-se no seu lugar durante a viagem, colocando o cinto de segurança; 
ii. Não comer nem beber no interior da camioneta. 

6. Se for de transportes públicos, manter-se sempre junto dos professores e colegas durante 
todo o percurso e comportar-se com civismo (não empurrar, gritar ou ter atitudes 
incorretas)  
7. Durante a estadia no local da visita: 

i. Manter um comportamento correto em relação a todas as pessoas presentes e 
respeitar as indicações específicas no local; 
ii. Escutar todas as explicações e indicações e participar corretamente. 

8. Os estragos efetuados pelos alunos são da responsabilidade dos respetivos 
Encarregados de Educação. 
9. Os alunos que tiverem um comportamento incorreto durante as visitas de estudo 
ficarão sujeitos a aplicação de sanções, cuja graduação, dependendo da gravidade do 
comportamento, será da responsabilidade do Diretor ou do Diretor de Turma, 
nomeadamente a não participação em futuras visitas de estudo. 
 
z) São ainda deveres dos alunos: 
 

 Nas Salas de Aula 
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a. Aguardar à entrada do bloco de aulas a chegada do professor, imediatamente após o 
toque. Deve tomar em consideração que só existe tolerância de 10 minutos às 8H30 
e às 13H45. 

b. Caso seja informado pela funcionária que o professor já se encontre no interior do 
bloco, o aluno deve deslocar-se imediatamente para a sala de aula. 
c. Entrar ordeiramente na sala de aula, só depois da ordem do professor, sem barulho e 
dirigir-se ao seu lugar. 
d. Não arrastar a cadeira ou a mesa. 
e. Não comer, não beber (com exceção do lanche do pré – escolar e do 1º ciclo) e não 
mastigar pastilha elástica.  
f. No princípio da aula comunicar ao professor o estado da sua mesa e cadeira, se 
verificar que não estão nas devidas condições. 
g. Não utilizar em situação alguma telemóveis ou outros equipamentos tecnológicos 
durante as aulas sob pena de exclusão da sala com aplicação de medida disciplinar 
sancionatória. 
h. Manter uma postura física correta nas aulas. 
i. Trazer sempre o todo o material necessário a cada aula ou atividade. 
j. Dirigir-se e responder ao professor com a máxima correção/educação. 
k. Estar com atenção e obedecer a todas indicações ou ordens dadas pelo professor. 
l. Executar e/ou colaborar em todos os trabalhos e atividades desenvolvidos na aula. 
m. Não conversar ou distrair os colegas. 
n. Não mexer, estragar ou apropriar-se de objetos pertencentes a colegas. 
o. Sair imediatamente da aula sempre que, pelo seu comportamento, o professor assim 
o determine, sendo encaminhado para atividades de integração. 
p. Sair da sala de aula, ordeiramente, após o toque de saída e da autorização do 
professor. 
 
 

São também deveres do aluno: 

a. Respeitar o exercício do direito à educação e ensino dos outros alunos; 

b. Responsabilizar-se não só pelo seu próprio material, pasta ou mochila, como 

por todos os objetos de uso pessoal, não deixando nada abandonado no 

estabelecimento escolar que frequenta; 

c. Contribuir para a limpeza, deitando os papéis e objetos inúteis nos 

recipientes apropriados e não cuspindo para o chão; 

d. Deixar o mobiliário, equipamento e material escolar devidamente arrumado 

depois de o utilizar; 

e. Cumprir com as normas específicas de utilização do Pavilhão 

Gimnodesportivo. 

f. Entregar ao docente ou à auxiliar de ação educativa algum objeto que 

encontre no recinto escolar, para que possa ser devolvido ao respetivo dono. 

g. Entrar e sair da escola pelo portão destinado a esse fim; 

h. Apresentar a caderneta escolar e passar o cartão magnético e (2º e 3º 

ciclos) sempre que lhe seja pedido, designadamente à entrada e saída da 

escola; 

i. Entrar e sair das salas de aula e de outros espaços escolares corretamente; 
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j. Trazer o material solicitado pelos professores para as aulas; 

k. Sair da sala de aula após o toque de saída ou quando houver lugar a 

mudança de sala e sempre após a autorização do professor; 

l. Permanecer na sala de aula quando há mudança de professor e não de sala, 

a meio do bloco letivo, por esta alteração não dar origem a intervalo; 

m. Não permanecer dentro dos blocos fora das salas de aula; 

n. Não utilizar skates, trotinetes e bolas no interior dos blocos; 

o. Tirar os bonés/chapéus quando entrem em recintos fechados; 

p. Ter em atenção que há princípios de civismo e de convivência, pelo que não 

poderá: 

q. Jogar à bola nos espaços próximos das salas de aula (quer debaixo do 

telheiro quer nos “corredores” entre os pavilhões); 

r. Permanecer ou passear-se junto às janelas das salas durante as aulas, 

provas de aferição e exames; 

s. Sentar-se nos parapeitos das janelas nos intervalos das aulas; 

t. Entrar nas salas de aula durante os intervalos; 

u. Utilizar palavras impróprias (palavrões); 

v. Utilizar gestos ofensivos ou incorretos; 

w. Exibir atitudes pouco próprias em relação a colegas aos quais está ligado por 

um afeto especial, colaborando assim na formação adequada dos alunos 

mais novos; 

x. Utilizar as casas de banho para brincar; 

y. Subir aos telheiros, nem saltar a vedação da escola;  

z. Utilizar os corrimãos como forma de se deslocar entre os pisos;  

O aluno deve ainda ter em atenção que há princípios de civismo e convivência, pelo que 

deverá: 

aa. Respeitar e aguardar em fila, com correção, a aquisição de senhas ou 

material na papelaria e o levantamento de produtos no bufete e refeitório. 

bb. Sempre que tiver necessidade de falar com algum elemento da Direção, 

diretor de turma ou outro professor deve solicitar a um auxiliar de ação 

educativa que contacte o referido professor; 

cc. Trazer rubricadas pelo encarregado de educação, no prazo máximo das duas 

aulas seguintes, todas as fichas de avaliação, testes, boletins informativos ou 

qualquer outra informação que tiver sido enviada por algum professor; 

dd. Manter dentro e fora da escola uma atitude dignificante do estabelecimento 

de ensino que frequenta. 

 
 

 
Artº 133 

Processo individual  

1 — O processo individual do aluno acompanha-o ao longo de todo o seu percurso escolar, 
sendo devolvido aos pais ou encarregado de educação ou ao aluno maior de idade, no 
termo da escolaridade obrigatória. 
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2 — São registadas no processo individual do aluno as informações relevantes do seu 
percurso educativo, designadamente as relativas a comportamentos meritórios e medidas 
disciplinares aplicadas e seus efeitos. 
3 — O processo individual do aluno constitui -se como registo exclusivo em termos 
disciplinares. 
4 — Têm acesso ao processo individual do aluno, além do próprio, os pais ou encarregados 
de educação, quando aquele for menor, o professor titular da turma ou o diretor de turma, 
os titulares dos órgãos de gestão e administração da escola e os funcionários afetos aos 
serviços de gestão de alunos e da ação social escolar. 
5 — Podem ainda ter acesso ao processo individual do aluno, mediante autorização do 
diretor da escola e no âmbito do estrito cumprimento das respetivas funções, outros 
professores da escola, os psicólogos e médicos escolares ou outros profissionais que 
trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da Educação e Ciência com 
competências reguladoras do sistema educativo, neste caso após comunicação ao diretor. 
6 — O regulamento interno define os horários e o local onde o processo pode ser 
consultado, não podendo criar obstáculos ao aluno, aos pais ou ao encarregado de educação 
do aluno menor. 

a) O processo individual do aluno pode ser consultado junto do professor titular de 
turma, no caso do 1º ciclo, e no horário de atendimento semanal do diretor de 
turma, nos casos dos 2º e 3º ciclos. 

7 — As informações contidas no processo individual do aluno referentes a matéria 
disciplinar e de natureza pessoal e familiar são estritamente confidenciais, encontrando – se 
vinculados ao dever de sigilo todos os membros da comunidade educativa que a elas 
tenham acesso. 
 

Artº 134 
 

Outros instrumentos de registo 
 

1 — Constituem ainda instrumentos de registo de cada aluno: 
a) O registo biográfico; 
b) A caderneta escolar; 
c) As fichas de registo da avaliação. 
2 — O registo biográfico contém os elementos relativos à assiduidade e aproveitamento do 
aluno, cabendo à escola a sua organização, conservação e gestão. 
3 — A caderneta escolar contém as informações da escola e do encarregado de educação, 
bem como outros elementos relevantes para a comunicação entre a escola e os pais ou 
encarregados de educação, sendo propriedade do aluno e devendo ser por este conservada. 
4 — As fichas de registo da avaliação contêm, de forma sumária, os elementos relativos ao 
desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e atitudes do aluno e são entregues no 
final de cada momento de avaliação, designadamente, no final de cada período escolar, aos 
pais ou ao encarregado de educação pelo professor titular da turma, no 1.º ciclo, ou pelo 
diretor de turma, nos restantes casos. 
5 — A pedido do interessado, as fichas de registo de avaliação serão ainda entregues ao 
progenitor que não resida com o aluno menor de idade. 
6 – Os modelos do processo individual, registo biográfico do aluno e fichas de registo de 
avaliação nos seus diferentes formatos e suporte são os definidos por despacho ministerial. 
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Artº 135 
Frequência e dever de assiduidade  

1 — Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são 
responsáveis pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, nos termos 
estabelecidos na alínea b) do artigo 10.º e no n.º 3 do presente artigo. 
2 — Os pais ou encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis, 
conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior. 
3 — O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a 
pontualidade na sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido 
do material didático ou equipamento necessários, de acordo com as orientações dos 
professores, bem como uma atitude de empenho intelectual e comportamental adequada, 
em função da sua idade, ao processo de ensino. 
4 — O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, em todas as atividades escolares 
letivas e não letivas em que participem ou devam participar. 
5 — As normas a adotar no controlo de assiduidade, da justificação de faltas e da sua 
comunicação aos pais ou ao encarregado de educação são as seguintes: 

a) O diretor de turma regista as faltas no programa de alunos semanalmente.  
b) Quando se verifique que o aluno atingiu metade do limite de faltas injustificadas o 

diretor de turma, no prazo de três dias úteis, informa e convoca à escola o 
encarregado de educação ou o aluno quando maior de idade, pelo meio mais 
expedito, com o objetivo de alertar para as consequências da violação do limite de 
faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo 
do dever de assiduidade.  

 
 

Artº 136 
Faltas e sua natureza 

 
1 — A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória 
ou facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência 
sem o material didático ou equipamento necessários, nos termos estabelecidos no Estatuto 
do Aluno e Ética Escolar. 
3. O início das aulas é assinalado com um toque de campainha, de acordo com o horário 
estabelecido, devendo o aluno comparecer imediatamente na aula ou atividade de 
complemento curricular, conforme o seu horário letivo. 
4. Às 8h30 e às 13h45 há tolerância de 10 minutos. 
4. É marcada falta ao aluno quando: 

i. Não estejam presentes na aula; 
ii. Não compareçam às aulas de apoio pedagógico acrescido; 
iii. Não compareçam às atividades que constam do Plano Anual de Atividades ou 
do Plano de Turma, desde que devidamente autorizadas pelo Encarregado de 
Educação, nem na escola para cumprir outras atividades de ocupação da 
responsabilidade da Direção; 
iv. Não compareçam a atividades facultativas (clubes/projetos) caso tenha 
havido lugar a inscrição. 
v. Tiverem ordem de saída da sala de aula, por comportamento incorreto, 
incluindo a recusa ostensiva em realizar as tarefas letivas; 
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vi. Quando chegar atrasado às aulas. 
 
2 — Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de 
ausência do aluno. 
3 — As faltas são registadas pelo professor titular de turma, pelo professor responsável pela 
aula ou atividade ou pelo diretor de turma em suportes administrativos adequados: livro de 
ponto e programa de alunos. 
4 — As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de medidas 
disciplinares sancionatórias, consideram -se faltas injustificadas. 
5 – As faltas de pontualidade, as faltas de material didático ou de outro equipamento 
indispensável, bem como a falta da Caderneta do Aluno são equiparadas a faltas de 
presença nos seguintes termos: 

a) No 1º mês de aulas do 1º período a ausência de material didático, desde que resulte 
da falta de recursos financeiros das famílias devidamente comprovada não dará lugar 
à marcação de falta. 

b) Após o período de tempo referido na alínea anterior, as ausências de material 
implicam que o professor informe o encarregado de educação através da caderneta 
do aluno ou, na falta desta, através do caderno diário. 

c) Caso a situação descrita na alínea anterior persista, à 4ª falta o professor regista no 
livro de ponto uma falta equiparada a falta de presença. 

d) A ocorrência desta falta é comunicada por escrito, no próprio dia, ao diretor de 
turma. 

e) O registo de três faltas de pontualidade resulta na marcação de uma falta de 
presença no livro de ponto. Os procedimentos a adotar são os descritos nas 
anteriores alíneas b), c) e d). 

6 — Compete ao diretor garantir os suportes administrativos adequados ao registo de 
faltas dos alunos e respetiva atualização, de modo que este possa ser, em permanência, 
Utilizado para finalidades pedagógicas e administrativas. 
 

7 — A participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola não é 
considerada falta relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, 
considerando -se dadas as aulas das referidas disciplinas previstas para o dia em causa no 
horário da turma. As faltas dadas às restantes disciplinas serão marcadas e, posteriormente, 
justificadas pelo diretor de turma, a quem os professores organizadores deverão facultar 
uma lista com os alunos autorizados pelos encarregados de educação a participar na visita e 
com aqueles que faltaram. 
 

Artº 137 
Dispensa da atividade física 

 
1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física ou 
desporto escolar por razões de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que 
deve explicitar claramente as contraindicações da atividade física. 
5.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no 
espaço onde decorre a aula de educação física. 
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6. Quando o aluno, de forma devidamente documentada, se encontre impossibilitado de 
praticar atividade física, deve permanecer no espaço em que decorre a aula realizando aí 
uma tarefa de outra natureza indicada pelo professor da disciplina. 
7. Sempre que, por razões também devidamente fundamentadas, o aluno se encontre 
impossibilitado de estar presente no espaço onde decorre a aula de educação física deve ser 
encaminhado para: 

a) Sala - Espaço Aluno + 
b) Biblioteca escolar 

Nestes casos o aluno realizará a tarefa definida pelo professor da disciplina. 
 

Artº 138 
Justificação de faltas 

 
1 — São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 
a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de educação 
ou pelo aluno quando maior de idade quando determinar um período inferior ou igual a três 
dias úteis, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias úteis, podendo, 
quando 
se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração ser aceite para a 
totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou; 
b) Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagioso de pessoa que coabite 
com o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 
c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento 
de familiar previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem 
funções públicas; 
d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não 
possa efetuar-se fora do período das atividades letivas; 
f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que 
comprovadamente tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 
g) Comparência a consultas pré -natais, período de parto e amamentação, nos termos da 
legislação em vigor; 
h) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar-
se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente 
reconhecida como própria dessa religião; 
i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos 
da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas 
autoridades escolares; 
j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos 
legais aplicáveis; 
k) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar -se fora do período das 
atividades letivas; 
l) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde 
que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor, 
pelo diretor de turma ou pelo professor titular; 
m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, 
no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar 
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Sancionatória lhe ser aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que 
ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 
n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, 
relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita; 
 
2 - O pedido de justificação é apresentado por escrito, pelos pais ou encarregado de 
educação ou quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao diretor de turma ou ao 
professor titular da turma com indicação do dia, da hora e da atividade em que a falta 
ocorreu, referenciando-se os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar 
 
3 - O diretor de turma ou o professor titular da turma pode solicitar aos pais ou 
encarregados de educação ou ao aluno, quando maior, os comprovativos adicionais que 
entenda necessários à justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que 
para esse efeito for contactada, contribuir para o correto apuramento dos factos. 
 
4 - A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, 
nos restantes casos, até ao 3º dia útil subsequente à verificação da mesma. 
 
5 – A tramitação conducente à aceitação da justificação de faltas é a seguinte: 

a) A justificação de faltas é feita através da caderneta escolar ou de documento 
devidamente autenticado pela entidade que o emitiu e na qual o aluno tenha estado 
presente no período em que faltou às atividades letivas ou não letivas, quando 
inscrito nestas. 

b) No caso em que o diretor de turma ou o professor titular não tenham aceitado a 
justificação de faltas, e esta não tenha sido feita através da Caderneta Escolar, tal 
situação deverá ser comunicada ao encarregado de educação no prazo máximo de 3 
dia útil, pelo meio mais expedito. 

c) Nas situações excecionais em que o aluno não tem aulas com o diretor de turma, 
deve este encontrar um processo que facilite a entrega da justificação de faltas 

6 – Consequências do incumprimento da tramitação inerente ao processo de justificação de 
faltas: 

a) O incumprimento do enunciado nos pontos 2, 3 e 4 implica a não-aceitação da 
justificação por parte do diretor de turma ou do professor titular, quando se trate de 
um aluno do 1º ciclo. 

7 – Procedimentos a adotar no caso de as justificação de faltas não ter sido aceite: 
a) O diretor de turma comunica ao encarregado de educação que a justificação não foi 

aceite, conforme consta da alínea b) do ponto 5.  
b) O diretor de turma solícita comprovativos adicional que deverá ser entregue pelo 

encarregado de educação no prazo de 2 dias úteis a contar da data do pedido. 
c) Caso os comprovativos adicionais não sejam apresentados ou continuem a suscitar 

dúvidas, a falta ficará injustificada com todas as implicações daí decorrentes. 
8. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a 
beneficiar de medidas a definir pelos professores responsáveis e ou pela escola, adequadas 
à recuperação das aprendizagens em falta. 
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Artº 139 
Faltas injustificadas 

1 – As faltas são injustificadas quando: 
a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior; 
b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 
c) A justificação não tenha sido aceite; 
d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida 
disciplinar sancionatória. 
e) A falta seja intercalada e não tenha sido apresentada uma justificação que o diretor de 
turma considere válida. 
2 — Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não aceitação da justificação 
apresentada deve ser fundamentada de forma sintética. 
3 — As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação, ou ao 
aluno maior de idade, pelo diretor de turma ou pelo professor titular de turma, no prazo 
máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito. 
 

Artº 140 
Excesso grave de faltas 

1 — Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder: 
a) 10 dias, seguidos ou interpolados, no 1.º ciclo do ensino básico; 
b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes ciclos ou 
níveis de ensino, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
2 — Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos 
profissionais, ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da 
respetiva carga horária, o aluno encontra-se na situação de excesso de faltas quando 
ultrapassa os limites de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente 
a cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na 
regulamentação própria ou definidos, no quadro daquela, no regulamento 
interno da escola. 
3 — Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos nos números anteriores, os 
pais ou o encarregado de educação ou o aluno maior de idade são convocados à 
escola, pelo meio mais expedito, pelo diretor de turma ou pelo professor que desempenhe 
funções equiparadas ou pelo professor titular de turma. 
4. A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação 
do limite de faltas injustificadas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o 
cumprimento efetivo do dever de assiduidade. 
5 — Caso se revele impraticável o referido nos números anteriores, por motivos não 
imputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a respectiva 
comissão de proteção de crianças e jovens em risco deve ser informada do excesso de faltas 
do aluno menor de idade, assim como dos procedimentos e diligências até então adotados 
pela escola e pelos encarregados de educação, procurando em conjunto soluções para 
ultrapassar a sua falta de assiduidade. 

 
Artº 141 

Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas 
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1 — A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º 1 do artigo anterior 
constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno 
faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas específicas, de acordo 
com o estabelecido nos artigos seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação 
de medidas disciplinares sancionatórias, nos termos definidos no Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar. 
2 — A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas a que se refere o 
n.º 2 do artigo anterior constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade e 
tem para o aluno as consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta 
formativa em causa, sem prejuízo de outras medidas expressamente previstas no Estatuto 
do Aluno e Ética Escolar para as referidas modalidades formativas. 
3 — O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos pais ou 
encarregados de educação do aluno, designadamente, nos termos dos artigos 44.º e 
45.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 
4 — Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no presente 
artigo são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, aos pais ou ao 
encarregado de educação ou ao aluno, quando maior de idade, ao diretor de turma e ao 
professor tutor do aluno, sempre que designado, e registadas no processo individual do 
aluno. 
5 – A ultrapassagem do limite de faltas, às atividades de apoio ou complementares de 
inscrição ou de frequência facultativa implica a imediata exclusão do aluno das atividades 
em causa.  

a) Excetuando a frequência livre das atividades no Espaço Aluno+, o aluno proposto 
pelos professores para atividades de apoio neste espaço só começa a frequentá-las 
após a autorização escrita do encarregado de educação. 

b) Uma vez autorizado, a sua ausência implicará a marcação de falta. 
c) Após 3 faltas de presença injustificadas o professor de apoio deve informar o diretor 

de turma para que este comunique a situação ao encarregado de educação. 
d) Os alunos propostos nunca perderão o direito a frequentar este espaço, 

independentemente do número de faltas que apresentarem. No entanto, poderão 
ser substituídos após 3 faltas injustificadas e só poderão voltar a frequentá-lo se 
tiverem vaga, conforme consta do respetivo regulamento do Espaço Aluno +. 

e) As consequências da falta de assiduidade a atividades complementares nas quais o 
aluno se tenha inscrito são as determinadas nos respectivos regulamentos. 

f) A ultrapassagem do limite de 3 faltas às aulas de Apoio ao Estudo, no 2º ciclo, implica 
que o facto seja comunicado ao encarregado de educação, pelo diretor de turma, 
usando o meio mais expedito; 

g) Se o aluno se tornar reincidente no incumprimento do dever de assiduidade a estas 
aulas, o professor da disciplina que o propôs ponderará sobre a manutenção ou 
exclusão deste aluno do Apoio ao Estudo e apresenta-a ao Conselho de Turma. Esta 
decisão cabe ao Conselho de Turma e ficará devidamente fundamentada na 
respetiva ata. Qualquer das decisões finais será comunicada pelo director de turma 
ao encarregado de educação. 

 
Artº 142 

Medidas de recuperação e integração 
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1 — Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de ensino 
frequentada, a violação dos limites de faltas previstos no artigo 18.º pode obrigar ao 
cumprimento de atividades, a definir pela escola, que permitam recuperar atrasos na 
aprendizagem e ou a integração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e 
os seus encarregados de educação são corresponsáveis. 
2 — O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da regulamentação 
específica do percurso formativo e da situação concreta do aluno. 
3 — As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são 
decididas pelo professor titular da turma ou pelos professores das disciplinas em que foi 
ultrapassado o limite de faltas nos seguintes termos: 
a) O aluno que ultrapasse o limite de faltas, devido a fatores que não lhe sejam 

imputáveis, poderá beneficiar de atividades adicionais que lhe permitam a 
recuperação das aprendizagens. 
i) Se for considerado necessário o professor poderá encaminhar o aluno para a 
frequência do Espaço Aluno+, no caso do 3º ciclo e para o Apoio ao Estudo, no caso 
do 2º ciclo; 
ii) Outras atividades para recuperação de aprendizagens poderão ser propostas pelo 
professor da disciplina ou disciplinas em que o aluno ultrapasse o limite de faltas, 
podendo aquelas ser realizadas em casa ou na escola, em período suplementar ao 
horário letivo ou em sala de aula, escritas ou orais, em data a definir pelo professor; 
iii)As atividades de recuperação, no final de cada período letivo, ficam registadas na 
ata do conselho de turma e nas observações da ficha de registo de avaliação 
individual do aluno, para integrarem, no final do ano letivo, o processo individual do 
aluno; 

b) O aluno que ultrapasse o limite de faltas injustificadas, para o qual se considere 
indicada a realização de atividades de recuperação das aprendizagens, cumpri-las-á 
nos seguintes termos: 
i) As atividades para recuperação das aprendizagens são realizadas após o aluno 
exceder o limite de faltas em cada disciplina; 
ii) O diretor de turma, no prazo de uma semana a contar da data em que o aluno 
excedeu o limite de faltas, informa o professor da disciplina em causa sobre a 
situação; este define as atividades de recuperação que devem incidir sobre as 
matérias lecionadas nas aulas cuja ausência originou a situação de excesso de faltas; 
iii) O professor da disciplina formaliza o plano de atividades a desenvolver e entrega-
o ao diretor de turma, no prazo de uma semana; 

 Estas atividades podem ser de natureza oral ou escrita, em qualquer dos 
casos, formalizadas em impresso próprio; 

iv) A formalização destas medidas é comunicada pelo diretor de turma ao 
encarregado de educação, no prazo de uma semana a contar da data da receção do 
Plano de atividades de recuperação. 

 O diretor de turma convoca o aluno e o encarregado de educação pelo meio 
mais expedito, para que, presencialmente, tomem conhecimento do plano de 
atividades de recuperação e sejam corresponsabilizados pela sua 
concretização; 

 Caso o encarregado de educação não compareça, será novamente 
convocado, no prazo de três dias, pelo meio mais expedito; 
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 O incumprimento reiterado do encarregado de educação determina que o 
diretor de turma referencie o aluno para a direção da escola, que terá a 
obrigação de comunicar o facto à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
ou ao Ministério Público, conforme o previsto no ponto 3 do artº 44 do 
Estatuto do Aluno e Ética Escolar; 

 As atividades de recuperação são aplicadas uma única vez durante o ano 
letivo; 

 Nos casos em que o aluno retome o dever de assiduidade sem que o 
encarregado de educação tenha comparecido na escola, as atividades de 
recuperação serão mesmo assim aplicadas; 

 A avaliação das atividades de recuperação constará no impresso de 
formalização das mesmas, que será posteriormente arquivado no Processo 
Individual do Aluno. 

4 - Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são 
desconsideradas as faltas em excesso. 

a) Nestes casos, o aluno poderá transitar de ano desde que a situação esteja 
devidamente documentada e seja registada em ata. 

5 – Caso no cômputo global das faltas do aluno estejam incluídas faltas registadas na 
sequência da aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar 
sancionatória de suspensão, cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas de 
recuperação, com as consequências daí decorrentes para o aluno. 
6 – Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 16 anos, atendendo às especificidades 
do seu percurso formativo e aos objetivos formativos, preventivos e integradores a alcançar 
poderão ser ou não aplicadas as medidas descritas para os alunos de idade menor ou igual a 
16 anos, com as adaptações requeridas pela idade. 

 
 

Artº 143 
Incumprimento ou ineficácia das medidas de recuperação e integração 

 
1 — O incumprimento das medidas previstas no número anterior e a sua ineficácia ou 
impossibilidade de atuação determinam, tratando -se de aluno menor, a comunicação 
obrigatória do facto à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta 
desta, ao Ministério Público junto do tribunal de família e menores territorialmente 
competente, de forma a procurar encontrar, com a colaboração da escola e, sempre que 
possível, com a autorização e corresponsabilização dos pais ou encarregados de educação, 
uma solução adequada ao processo formativo do aluno e à sua inserção social e 
socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento do aluno 
para diferente percurso formativo. 
2 — A opção a que se refere o número anterior tem por base as medidas definidas na lei 
sobre o cumprimento da escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de abandono 
escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem necessidade de aguardar pelo final do ano escolar. 
3 — Tratando -se de aluno com idade superior a 12 anos que já frequentou, no ano letivo 
anterior, o mesmo ano de escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano letivo em causa 
e por decisão do diretor da escola, à prorrogação da medida corretiva aplicada nos termos 
do artigo anterior. 
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4 — Quando a medida a que se referem os nos 1 e 2 não for possível ou o aluno for 

encaminhado para oferta formativa diferente da que frequenta e o encaminhamento 

ocorra após 31 de janeiro, o não cumprimento das atividades e ou medidas previstas no 

artigo anterior ou a sua ineficácia por causa não imputável à escola determinam ainda, 

logo que definido pelo professor titular ou pelo conselho de turma: 

a) Para os alunos a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico, a retenção no ano de 

escolaridade respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares até final 

do ano letivo, ou até ao encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer 

antes; 

b) Para os restantes alunos, a retenção no ano de escolaridade em curso, no caso de 

frequentarem o ensino básico, sem prejuízo da obrigação de frequência da escola até 

final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de idade, ou até ao encaminhamento 

para o novo percurso formativo, se ocorrer antes. 

5 - Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente nos cursos 

profissionais ou noutras ofertas formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento 

da respetiva carga horária, o incumprimento ou a ineficácia das medidas previstas no 

artigo 20.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar e no anterior artº 142 implica, 

independentemente da idade do aluno, a exclusão dos módulos ou unidades de formação 

das disciplinas ou componentes de formação em curso no momento em que se verifica o 

excesso de faltas, com as consequências previstas na regulamentação específica e 

definidas neste Regulamento.  

6 — As atividades a desenvolver pelo aluno decorrentes do dever de frequência 

estabelecido na alínea b) do n.º 4, no horário da turma ou das disciplinas de que foi 

retido são as que o/s professor/es das disciplinas considerarem adequadas. 

7 — O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no presente 

artigo implica também restrições à realização de provas de equivalência à frequência 

ou de exames, sempre que tal se encontre previsto em regulamentação específica de 

qualquer modalidade de ensino ou oferta formativa. 

8 — O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e ou das atividades a que se 

refere o número anterior pode dar ainda lugar à aplicação de medidas disciplinares 

sancionatórias previstas no Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

 

 

DISCIPLINA 

 

Artº 144 

Infração 

Qualificação da Infração 

 

1 — A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 10.º ou no 

regulamento interno da escola, de forma reiterada e ou em termos que se revelem 

perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações no 

âmbito da comunidade educativa, constitui infração disciplinar passível da aplicação de 

medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, nos termos dos artigos seguintes. 

 

 

Artº 145 

Participação de Ocorrência 

 

1 — O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha 

conhecimento de comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve 

participá-los imediatamente ao diretor do agrupamento com conhecimento ao diretor de 

turma. 

2 — O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar 

deve comunicá –los imediatamente ao professor titular de turma, ao diretor de turma ou 

a quem o substituir, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os 

participa, no prazo de um dia útil, ao diretor do agrupamento de escolas.  
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Artº 146 

Finalidades e determinação das medidas disciplinares 

 

1 — Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, 

o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no 

exercício da sua atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança 

de toda a comunidade educativa. 

2 — As medidas corretivas e disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento perturbador e o 

reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 

integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e da sua 

aprendizagem. 

3 — As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do 

dever violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente finalidades 

punitivas. 

4 — As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias devem ser aplicadas 

em coerência com as necessidades educativas do aluno e com os objetivos da sua 

educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do 

projeto educativo da escola. 

5 - Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ter -

se em consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de 

culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. 

6 — São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom 

comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com 

arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 

7 — São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o 

conluio, a gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações 

disciplinares e a reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano letivo. 

 

 

Artº 147 

Medidas disciplinares corretivas 

 

1 — As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de 

integração, nos termos do n.º 1 do artigo 146.º, assumindo uma natureza 

eminentemente preventiva. 

2 — São medidas corretivas: 

a) A advertência; 

b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, 

podendo para o efeito ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência 

Obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades, nos 

termos previstos no artigo seguinte; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 

materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades 

letivas; 

e) A mudança de turma. 

3 — A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um 

comportamento perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das 

relações entre os presentes no local onde elas decorrem, com vista a alertá -lo para que 

deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá -lo pelo cumprimento dos seus deveres 
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como aluno. 

4 — Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, 

fora dela, a qualquer professor ou membro do pessoal não docente. 

5 — A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar é da exclusiva competência do professor respetivo e implica os seguintes 

procedimentos: 

a) Implica, no 1º ciclo, a indicação ao aluno para se dirigir a outra sala (turma), após 

concordância do professor que o recebe ou, caso seja  possível, de um outro técnico ou 

docente sem turma atribuída em funções no estabelecimento. O aluno deve sair da sala 

com uma tarefa pedagógica indicada pelo professor titular, que em simultâneo deve 

registar a ocorrência, em modelo próprio, e comunicá-la ao respetivo encarregado de 

educação. 

 

b) A ordem de saída da sala de aula implica a marcação de falta ao aluno, nos 2º e 3º 

ciclos, bem como nas ofertas formativas – PCA e CEF.  

Na sequência da ordem de saída da sala de aula: 

i. o aluno deve ser encaminhado para o Gabinete de Disciplina ou para a Direção 

dependendo da natureza da infracção. 

ii. o professor preenche a ficha de ocorrência com a indicação do motivo da ordem 

de saída da sala de aula e a tarefa a realizar e envia-a juntamente com o aluno 

para o Gabinete de Disciplina. Esta deslocação é sempre feita na companhia de 

um assistente operacional. 

iii. no Gabinete de disciplina, para além da tarefa, o aluno preenche a sua ficha de 

relato de ocorrência com reflexão sobre o seu comportamento. 

iv. o aluno pode ser encaminhado directamente para a direção de acordo com a 

gravidade da ocorrência. 

v. após a aula o professor faz a participação detalhada da ocorrência, em 

impresso próprio, e entrega-a a o diretor de turma, com conhecimento à Direção. 

vi. o diretor de turma, após a receção do relatório detalhado da ocorrência 

comunica-a ao encarregado de educação, pelo meio mais expedito, e, consoante a 

gravidade dos factos, convoca-o para uma reunião. 

vii. implica, no 1º ciclo, a indicação ao aluno para se dirigir a outra sala (turma), 

após concordância do professor que o recebe ou, caso seja  possível, de um outro 

técnico ou docente sem turma atribuída em funções no estabelecimento. O aluno 

deve sair da sala com uma tarefa pedagógica indicada pelo professor titular, que 

em simultâneo deve registar a ocorrência, em modelo próprio, e comunicá-la ao 

respetivo encarregado de educação. 

 

Artº 148 

Atividades de integração na escola 

 

1 — O cumprimento por parte do aluno da medida corretiva prevista na alínea c) do n.º 

2 do artigo anterior obedece, ainda, ao disposto nos números seguintes. 

2 — O cumprimento das medidas corretivas realiza–se em período suplementar ao 

horário letivo, no espaço escolar ou fora dele, neste caso com acompanhamento dos pais 

ou encarregados de educação que assumam corresponsabilizar -se, nos termos a definir 

em protocolo escrito celebrado em documento para o efeito – PAP. 

3 — O cumprimento das medidas corretivas realiza –se sempre sob supervisão da escola, 

designadamente, através do diretor de turma, do professor tutor e ou da equipa de 
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integração e apoio, quando existam. 

4 — O previsto no n.º 2 não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da 

turma em que se encontra inserido ou de permanecer na escola durante o mesmo. 

São atividades de integração: 

 

a) Programa de tarefas e atividades de caráter pedagógico* (preencher documento de 

formalização do PAP) a realizar pelo aluno, que contribuam para o reforço da sua 

formação cívica e que conduzam ao reconhecimento da importância do cumprimento dos 

seus deveres no contexto da convivência no meio escolar. Deve compreender a 

colaboração na reparação de eventual dano, quando comprovadamente causado pelo 

aluno; 

b) Este programa é obrigatoriamente comunicado ao respetivo encarregado de educação 

antes da sua implementação, em horário não coincidente com as atividades letivas do 

aluno e por um período de tempo nunca superior a quatro semanas; 

c) As tarefas e atividades de integração escolar poderão ser: 

i Colaborar em ações de limpeza, manutenção de espaços escolares e 

tarefas de reparações em equipamentos e instalações devidamente orientado por 

um funcionário ou docente; 

ii Colaborar na preparação e montagem de exposições, assim como outras 

atividades; 

iii Organizar livros e arrumar materiais em pastas ou armários, na Biblioteca 

Escolar ou outros espaços;  

iv Reparar ou repor o que comprovadamente danificou ou sujou; 

v Colaborar nas tarefas de recolha e separação seletiva de resíduos no 

espaço escolar; 

vi Prestar apoio em algumas tarefas relacionadas com o funcionamento da 

escola, desde que adequadas à sua idade e em conjunto com funcionário ou 

professor; 

vii Colaborar na arrumação e ornamentação dos espaços de uso comum; 

viii Permanência de horas suplementares de estudo na Biblioteca Escolar. 

3. Condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou a utilização de certos 

materiais ou equipamentos: 

a) De acordo com o tipo de infração praticada e com as finalidades prosseguidas com 

esta medida, pode ser determinado o condicionamento do acesso: 

i Ao espaço exterior de recreio; 

ii Aos campos de jogos; 

iii Aos equipamentos lúdicos; 

iv À sala de convívio; 

b) Estas medidas são obrigatoriamente comunicadas ao respetivo encarregado de 

educação antes da sua implementação; 

c) No 1º ciclo, quando se verifiquem comportamentos perturbadores no refeitório da 

escola, o aluno fica condicionado no seu uso, devendo almoçar noutro local reservado e 

vigiado.  

d) Nos 2º e 3º ciclos, quando se verifiquem comportamentos perturbadores no refeitório 

da escola, o aluno fica sujeito a procedimento de natureza disciplinar, consoante a 

gravidade da infracção. 

4. A mudança de turma: 

a) A alteração da turma de referência do aluno implica a integração do aluno noutra 

turma do mesmo ano de escolaridade, na mesma escola; 

b) Poderá ocorrer quando este foi sujeito a várias medidas corretivas e, 

comprovadamente, a sua presença na turma prejudique o processo de ensino e 

aprendizagem. Esta medida é da competência do Diretor, podendo ouvir o Conselho de 

Turma ou Conselho de Docentes do 1º ciclo; 

c) Esta alteração é obrigatoriamente comunicada ao respetivo encarregado de educação 

antes da sua aplicação. 
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Artº 149 

Medidas disciplinares sancionatórias 

 

1 — As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada 

ao comportamento do 

aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurar ser participada de 

imediato pelo professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento à 

direcção, com conhecimento ao diretor de turma e ao professor tutor ou à equipa de 

integração e apoios ao aluno, caso existam. 

2 — São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) A repreensão registada; 

b) A suspensão até 3 dias úteis; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) A transferência de escola; 

e) A expulsão da escola. 

3 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, quando a 

infração for praticada na sala de aula, é da competência do professor respetivo, 

competindo ao diretor do agrupamento nas restantes situações, averbando -se 

no respetivo processo individual do aluno a identificação do autor do ato decisório, data 

em que o mesmo foi proferido e fundamentação de facto e de direito de tal decisão. 

4 — A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a 

devida fundamentação dos factos que a suportam, pelo diretor do agrupamento, após o 

exercício dos direitos de audiência e defesa do visado. 

5 — Compete ao diretor da escola, ouvidos os pais ou o encarregado de educação do 

aluno, quando menor de idade, fixar os termos e condições em que a aplicação da 

medida disciplinar sancionatória referida no número anterior é executada, garantindo ao 

aluno um plano de atividades pedagógicas a realizar, com corresponsabilização daqueles 

e podendo igualmente, se assim o entender, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar 

protocolos ou acordos com entidades públicas ou privadas. 

6 — Compete ao diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de 

suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis, após a realização do procedimento 

disciplinar previsto no artigo 30.º, podendo previamente ouvir o conselho de turma, para 

o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e não seja professor da 

turma. 

7 — O não cumprimento do plano de atividades pedagógicas a que se refere o número 

anterior pode dar lugar à instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se 

a recusa circunstância agravante, nos termos do n.º 3 do artigo 25.º do Estatuto do 

Aluno – Lei nº 51 de 2012. 

8 — A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, 

com possibilidade de delegação, ao diretor -geral da educação, precedendo a conclusão 

do procedimento disciplinar a que se refere o artigo 30.º do Estatuto do Aluno, com 

fundamento na prática de factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do 

processo de ensino dos restantes alunos da escola ou do normal relacionamento com 

algum ou alguns dos membros da comunidade educativa. 

9 — A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada a 

aluno de idade igual ou superior a 10 anos e, frequentando o aluno a escolaridade 

obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência de outro estabelecimento situado 

na mesma localidade ou na localidade mais próxima, desde que servida de transporte 

público ou escolar. 

10 — A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete, com 

possibilidade de delegação, ao diretor -geral da educação precedendo conclusão do 

procedimento disciplinar a que se refere o artigo 30.º do Estatuto do Aluno e consiste 

na retenção do aluno no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada 

e na proibição de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois 

anos escolares imediatamente seguintes. 
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11 — A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de 

modo notório, se constate não haver outra medida ou modo de responsabilização no 

sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno. 

12 — Complementarmente às medidas previstas no n.º 2, compete ao diretor do 

agrupamento decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, 

quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização dos prejuízos causados 

pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação calculado ser reduzido, 

na proporção a definir pelo diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do 

aluno e ou a sua situação socioeconómica. 

 

 

Artº 150 

Cumulação de medidas disciplinares 

 

1 — A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 26.º do 

Estatuto do Aluno é cumulável entre si. 

2 — A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação 

de uma medida disciplinar sancionatória. 

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser 

aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 

 

Artº 151 

Medidas disciplinares sancionatórias — Procedimento disciplinar 

 

1 — A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos 

suscetíveis de configurar a aplicação de alguma das medidas previstas nas alíneas c), d) e e) 

do n.º 2 do artigo 28.º do Estatuto do Aluno é do diretor do agrupamento. 

2 — Para efeitos do previsto no número anterior o diretor, no prazo de dois dias úteis após o 

conhecimento da situação, emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, devendo 

este ser um professor da escola, e notifica os pais ou encarregado de educação do aluno 

menor pelo meio mais expedito. 

3 — Tratando -se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio. 

4 — O diretor do agrupamento deve notificar o instrutor da sua nomeação no mesmo dia em 

que profere o despacho de instauração do procedimento disciplinar. 

5 — A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias úteis, 

contados da data de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento 

disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais diligências consideradas 

necessárias, a audiência oral dos interessados, em particular do aluno, e sendo este menor de 

idade, do respetivo encarregado de educação. 

6 — Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, 

não constituindo a falta de comparência motivo do seu adiamento, podendo esta, no caso de 

apresentação de justificação da falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada. 

7 — No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de 

idade pode ser ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de 

turma ou do professor -tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de outro 

professor da turma designado pelo diretor. 

8 — Da audiência é lavrada ata de que consta o extracto das alegações feitas pelos 

interessados. 

9 — Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao diretor do agrupamento no prazo de 

três dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente: 
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a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao tempo, 

modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou 

regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou agravantes 

nos termos previstos no artigo 25.º do Estatuto do Aluno; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do 

procedimento. 

10 — No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou 

de expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor -geral da educação, no 

prazo de dois dias úteis.  

 

Artº 152 

Celeridade do procedimento disciplinar 

 

1 — A instrução do procedimento disciplinar prevista nos n.os 5 a 8 do artigo anterior pode 

ser substituída pelo reconhecimento individual, consciente e livre dos factos, por parte do 

aluno maior de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos dois dias 

úteis subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre 

o momento previsível da prática dos factos imputados ao aluno. 

2 — Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o 

encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda: 

a) O diretor de turma ou o professor -tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de 

Impedimento e em sua substituição, um professor da turma designado pelo diretor;  

b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno. 

3 — A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não 

obsta à realização da audiência. 

4 — Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, 

através da assinatura do auto a que se referem os números seguintes, a total consciência do 

aluno quanto aos factos que lhe são imputados e às suas consequências, bem como a sua total 

liberdade no momento da respetiva declaração de reconhecimento. 

5 — Na audiência é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas 

alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo anterior, o qual, previamente a qualquer assinatura, é lido em 

voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e expressa de que não 

está obrigado a assiná-lo. 

6 — O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos 

com a assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno 

o faz antes de qualquer outro elemento presente. 

7 — O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante 

nos seguintes termos: 

a) o seu bom comportamento anterior 

b) o seu aproveitamento escolar 

c) o seu reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua conduta 

e encerra a fase de instrução seguindo-se-lhe os procedimentos previstos no artigo anterior. 

8 — A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da realização da 

instrução, podendo o instrutor aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da 

audiência oral prevista no artigo anterior. 

 

Artº 153  
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Suspensão preventiva do aluno 

No momento da instauração do procedimento disciplinar ou 
durante a sua instauração, por proposta do instrutor, o diretor 

pode decidir a suspensão preventiva do aluno, mediante despacho 
do diretor, por um período que o mesmo considerar adequado, não 

podendo exceder 10 dias úteis, se a sua presença no 
estabelecimento de ensino perturbar a instrução do processo ou o 

regular desenvolvimento das atividades escolares; 

As ausências do aluno, resultantes de suspensão preventiva, são 

consideradas no respetivo processo de avaliação ou de registo de 
faltas, sendo consideradas faltas injustificadas se forem 

confirmadas pela pena a aplicar ou justificadas em caso de 
arquivamento do processo. 

1. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento 

da medida disciplinar sancionatória prevista na alínea c) do n.º 2 do artigo 149.º a que o 

aluno venha a ser condenado na sequência do procedimento disciplinar previsto no artigo 

151.º deste regulamento. 

 

2. Os pais e os encarregados de educação são imediatamente informados da suspensão 

preventiva aplicada ao filho ou educando e, sempre que a avaliação, que fizer das 

circunstâncias, o aconselhe, o diretor do agrupamento deve participar a ocorrência à 

respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta, ao Ministério Público 

junto do tribunal de família e menores. 

3. Durante o período de ausência da escola, o aluno deverá cumprir um plano de atividades 

pedagógicas – PAP - a definir pelo diretor do agrupamento. 

 

4. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor do 

agrupamento de escolas ao serviço do Ministério da Educação e Ciência responsável pela 

coordenação da segurança escolar, sendo identificados sumariamente os intervenientes, 

os factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de suspensão. 

 

 

Artº 154 

Decisão final relativa ao procedimento disciplinar 

 

1. A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida 

no prazo máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que a entidade 

competente para o decidir receba o relatório do instrutor, sem prejuízo do disposto no 

n.º 4. 

 

2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a 

execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de 

suspensão da execução da medida, nos termos do número seguinte. 

 

3. A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da transferência de 

escola e da expulsão de escola pode ficar suspensa por um período de tempo e nos 

termos e condições que a entidade decisora considerar justo, adequado e razoável, 
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cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra medida disciplinar 

sancionatória no respectivo decurso. 

 

4. Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de 

transferência de escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a decisão 

final é de cinco dias úteis, contados a partir da receção do processo disciplinar na 

Direção -Geral de Educação. 

 

 

5.  Da decisão proferida pelo diretor -geral da educação que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do 

estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se 

procede previamente à audição do respetivo encarregado de educação, quando o aluno 

for menor de idade. 

 

6. A decisão é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil seguinte, ou, quando menor, 

aos pais ou respetivo encarregado de educação nos dois úteis seguintes àquele em que 

foi proferida ou, não sendo possível, por carta registada com aviso de receção. 

 

7. Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada 

através de carta registada com aviso de receção, considerando-se o aluno ou quando 

este for menor de idade, os pais ou respetivo encarregado de educação, notificado na 

data da assinatura do aviso de receção. 

 

8. Tratando -se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual 

ou superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e cuja 

execução não tenha sido suspensa, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 anteriores, é 

obrigatoriamente comunicada pelo diretor da escola à respetiva comissão de proteção 

de crianças e jovens em risco. 

 

 

Artº 155 

Execução das medidas disciplinares 

 

1. Ao Diretor de Turma, no 2º e 3º ciclo, e ao professor titular de turma ou outro docente 

em exercício na escola, compete o acompanhamento do aluno na execução da medida 

corretiva ou disciplinar sancionatória, devendo articular a sua atuação com os pais e 

encarregados de educação, com os professores da turma e com os Serviços 

especializados de apoio educativo ou com as equipas multidisciplinares, caso existam, 

em função das necessidades educativas identificadas e por forma a assegurar a 

corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida.  

 

2. A competência estabelecida no número anterior é especialmente relevante aquando da 

execução da medida corretiva de atividades de integração na escola, bem como no 

regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida de suspensão. 

 

3. O disposto no número anterior aplica -se também aquando da integração do aluno na 

nova escola para que foi transferido na sequência da aplicação dessa medida 

disciplinar sancionatória. 
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Artº 156 

Equipas multidisciplinares 

 

1. O Agrupamento de escolas pode constituir uma equipa multidisciplinar destinada a 

acompanhar em permanência os alunos, designadamente aqueles que revelem maiores 

dificuldades de aprendizagem, risco de abandono escolar, comportamentos de risco ou 

gravemente violadores dos deveres do aluno ou se encontrem na iminência de 

ultrapassar os limites de faltas previstos. 

 

2. As equipas multidisciplinares desenvolverão a sua intervenção no âmbito da 

capacitação do aluno e da capacitação parental. 

 

3. Da constituição destas equipas podem fazer parte técnicos detentores de formação 

especializada e ou de experiência e vocação para o exercício da função, integrando se 

possível ou se a situação o justificar, os directores de turma, os professores tutores, 

psicólogos e ou outros técnicos de serviços especializados, os responsáveis pelas 

diferentes áreas e projetos de natureza extracurricular, equipas ou gabinete escolar de 

promoção da saúde, bem como voluntários cujo contributo seja relevante face aos 

objectivos a prosseguir. 

 

4. As equipas são constituídas por membros escolhidos em função do seu perfil, 

competência técnica, sentido de liderança e motivação para o exercício da missão e 

coordenadas por um dos seus elementos designado pelo diretor, em condições de 

assegurar a referida coordenação com caráter de permanência e continuidade, 

preferencialmente, um psicólogo. 

5. A atuação das equipas multidisciplinares prossegue, designadamente, os seguintes 

objetivos: 

a) Inventariar as situações problemáticas com origem na comunidade envolvente, 

alertando e motivando os agentes locais para a sua intervenção, designadamente 

preventiva;  

b) Promover medidas de integração e inclusão do aluno na escola tendo em conta a 

sua envolvência familiar e social; 

c) Atuar preventivamente relativamente aos alunos que se encontrem nas situações 

referidas no n.º 1; 

d) Acompanhar os alunos nos planos de integração na escola e na aquisição e 

desenvolvimento de métodos de estudo, de trabalho escolar e medidas de recuperação 

da aprendizagem; 

e) Supervisionar a aplicação de medidas corretivas e disciplinares sancionatórias, 

sempre que essa missão lhe seja atribuída; 

f) Aconselhar e propor percursos alternativos aos alunos em risco, em articulação com 

outras equipas ou serviços com atribuições nessa área; 

g) Propor o estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições, públicas ou 

privadas, da comunidade local, designadamente com o tecido socioeconómico e 

empresarial, de apoio social na comunidade, com a rede social municipal, de modo a 

participarem na proposta ou execução das diferentes medidas de integração escolar, 

social ou profissional dos jovens em risco previstas neste Estatuto; 

h) Estabelecer ligação com as comissões de protecção de crianças e jovens em risco, 

designadamente, para os efeitos e medidas previstas neste Estatuto, relativas ao aluno 

e ou às suas famílias; 
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i) Promover as sessões de capacitação parental, conforme previsto nos n.
os

 4 e 5 do 

artigo relativo ao incumprimento dos deveres por parte dos pais ou encarregados de 

educação. (artigo 44º do estatuto do aluno); 

j) Promover a formação em gestão comportamental, constante do n.º 4 do artigo 46º 

do Estatuto do Aluno e Ética Escolar;  

k) Assegurar a mediação social, procurando, supletivamente, outros agentes para a 

mediação na comunidade educativa e no meio envolvente, nomeadamente pais e 

encarregados de educação.  

 

6.  Estas equipas, a existirem, devem ser constituídas no início do ano lectivo e, sempre 

que possível, devem constituir.se como serviço que cubra, em permanência, a 

totalidade do período lectivo diurno, recorrendo para o efeito, designadamente a 

docentes com ausência de componente letiva, às horas provenientes do crédito horário 

ou a horas da componente lectiva de estabelecimento, serm prejuízo do incentivo ao 

trabalho voluntário de membros da comunidade educativa. 

 

Artº 157 

Recursos e salvaguarda da convivência escolar 

 

A – Recursos 

 

Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de cinco 

dias úteis, apresentado nos serviços administrativos do agrupamento de escolas e dirigido: 

a) Ao conselho geral do agrupamento de escolas, relativamente a medidas aplicadas pelos 

professores ou pelo diretor; 

b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares 

sancionatórias aplicadas pelo diretor -geral da educação. 

 

2 — O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de 

aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do 

artigo 149.º 

 

3 — O presidente do conselho geral designa, de entre os seus membros, um relator, a quem 

compete analisar o recurso e apresentar ao conselho geral uma proposta de decisão. 

 

4 - Para os efeitos previstos no número anterior, pode constituir-se uma comissão 

especializada do conselho geral constituída, entre outros, por professores e pais ou 

encarregados de educação, cabendo a um dos seus membros o desempenho da 

função de relator. 

 

5 — A decisão do conselho geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos 

interessados pelo diretor, nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 154º. 

 

6 — O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1 é remetido à escola, no 

prazo de cinco dias úteis, cabendo ao respetivo diretor a adequada notificação, nos termos 

referidos no número anterior. 

 

 

B - Salvaguarda da convivência escolar 
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1 — Qualquer professor ou aluno da turma contra quem outro aluno tenha praticado ato de 

agressão moral ou física, do qual tenha resultado a aplicação efetiva de medida disciplinar 

sancionatória de suspensão da escola por período superior a oito dias úteis, pode requerer ao 

diretor a transferência do aluno em causa para turma à qual não lecione ou não pertença, 

quando o regresso daquele à turma de origem possa provocar grave constrangimento aos 

ofendidos e perturbação da convivência escolar. 

 

2 — O diretor decidirá sobre o pedido no prazo máximo de cinco dias úteis, fundamentando a 

sua decisão. 

 

3 — O indeferimento do diretor só pode ser fundamentado na inexistência na escola ou no 

agrupamento de outra turma na qual o aluno possa ser integrado, para efeitos da frequência da 

disciplina ou disciplinas em causa ou na impossibilidade de corresponder ao pedido sem 

grave prejuízo para o percurso formativo do aluno agressor. 

 

Artº 158 

Responsabilidade civil e criminal 

 

 

1 - A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o aluno e 

o respetivo representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos gerais 

de direito, haja lugar. 

2 — Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o 

comportamento do aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos puder constituir facto 

qualificado como crime, deve a direção da escola comunicar o facto ao Ministério Público 

junto do tribunal competente em matéria de menores. 

3 — Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no número 

anterior deve ser dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta deste, ao 

Ministério Público junto do tribunal referido no número anterior. 

4 — O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que sejam 

suscetíveis de desencadear medida disciplinar sancionatória depende apenas de queixa ou de 

participação pela direção da escola, devendo o seu exercício fundamentar-se em razões que 

ponderem, em concreto, o interesse da comunidade educativa no desenvolvimento do 

procedimento criminal perante os interesses relativos à formação do aluno em questão. 

5 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa por parte 

dos membros da comunidade educativa que sejam lesados nos seus direitos e interesses 

legalmente protegidos. 

 

Artº 159 

Responsabilidade da comunidade educativa 

 

1 - A autonomia do Agrupamento pressupõe a responsabilidade de todos os membros da 

comunidade educativa pela salvaguarda efectiva do direito à educação e à igualdade de 

oportunidades no acesso à escola, bem como a promoção de medidas que visem o empenho e 

o sucesso escolares, a prossecução integral dos objetivos do projeto educativo, incluindo o de 

integração sociocultural, e o desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz de fomentar 

os valores da pessoa humana, da democracia e exercício responsável da liberdade individual e 

do cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados. 
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2 — A escola é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, devendo o seu 

funcionamento garantir plenamente aquele direito. 

 

3 — A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, sem prejuízo dos contributos de outras 

entidades, os alunos, os pais ou encarregados de educação, os professores, o pessoal não 

docente das escolas, as autarquias locais e os serviços da administração central e regional com 

intervenção na área da educação, nos termos das respetivas responsabilidades e competências. 

 

 

Artº 160 

Responsabilidade dos alunos 

 

 

1 — Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de 

discernimento, pelo exercício dos direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são 

outorgados pelo Estatuto do Aluno e Ética Escolar, pelo regulamento interno da escola e pela 

demais legislação aplicável. 

 

2 — A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pelo Estatuto do 

Aluno e Ética Escolar, pelo regulamento interno da escola, pelo património da mesma, pelos 

demais alunos, funcionários e, em especial, professores. 

 

3 — Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais. 

 

 

Artº 161 

Papel especial dos professores 

 

1 — Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, 

devem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso 

desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina nas atividades na sala de 

aula e na escola. 

 

2 — O diretor de turma ou, tratando -se de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, o professor 

titular de turma, enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal 

responsável pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à 

promoção de um bom ambiente educativo, competindo -lhe articular a intervenção dos 

professores da turma e dos pais ou encarregados de educação e colaborar com estes no 

sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem. 

 

3 – Os docentes do conselho de turma estão obrigados a informar o diretor de turma, através 

de participação escrita e em tempo útil, acerca das faltas que resultem da ausência de material 

escolar, falta de pontualidade ou de caderneta do aluno, bem como de faltas disciplinares. 

Quando os casos de indisciplina impliquem encaminhamento direto para a direção esta deve 

também informar , de imediato, o diretor de turma sobre os procedimentos adotados. 

 

 

Artº 162 

Autoridade do professor 
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1 — A lei protege a autoridade dos professores nos domínios pedagógico, científico, 

organizacional, disciplinar e de formação cívica. 

2 — A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das 

instalações escolares ou fora delas, no exercício das suas funções. 

3 — Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas 

ou as decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos quando oralmente 

apresentadas e justificadas perante o conselho de turma e sumariamente registadas na ata, as 

quais se consideram ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, exceto se o 

contrário daquela expressamente constar. 

4 — Os professores gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes 

cometidos contra a sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por 

causa delas, sendo a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus limites 

mínimo e máximo. 

 

Artº 163 

Responsabilidade dos pais ou encarregados de educação 

 

1 - Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente 

ao seu poder –dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes e 

de promoverem ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos. 

 

2 — Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou 

encarregados de educação, em especial: 

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 

b) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na escola; 

c) Diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e cumpra 

rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nos termos do Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar, procedendo com correção no seu comportamento e empenho no processo de ensino; 

d) Contribuir para a criação e execução do projeto educativo e do regulamento interno da 

escola e participar na vida da escola; 

e) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 

quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus educandos; 

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e incutir 

nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, o pessoal não 

docente e os colegas da escola, contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da 

comunidade educativa; 

g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar 

instaurado ao seu educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for 

notificado e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, 

diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os 

outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de 

responsabilidade; 

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os 

que participam na vida da escola; 

i) Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades 

desta, em especial informando-a e informando-se sobre todas as matérias relevantes no 

processo educativo dos seus educandos; 

j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado; 
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k) Conhecer o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, bem como o regulamento interno da escola 

e subscrever declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu 

cumprimento integral, no ato da matrícula e em impresso próprio; 

l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando; 

m) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e 

eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando, de imediato, a 

escola em caso de alteração. 

n) Quando a falta de assiduidade do seu educando for originada por doença, o encarregado de 

educação fica obrigado a informar o diretor de turma ou o professor titular de turma, no caso 

do 1º ciclo, no prazo de três dias úteis, a contar do início do período de ausência. Noutras 

situações em que seja previsível a falta, o encarregado de educação é responsável pela 

justificação prévia da mesma. 

 

3 — Os pais ou encarregados de educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e 

educandos, em especial quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina. 

4 — Para efeitos do disposto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, considera-se encarregado 

de educação quem tiver menores a residir consigo ou confiados aos seus cuidados: 

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 

b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a 

qualquer título, à sua responsabilidade; 

d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de 

qualquer das entidades referidas nas alíneas anteriores. 

5 — Em caso de divórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o 

encarregado de educação será o progenitor com quem o menor fique a residir. 

6 — Estando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes 

decidir, por acordo ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de 

encarregado de educação. 

7 — O encarregado de educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou 

presumido entre ambos, é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até 

qualquer indicação em contrário, que qualquer ato que pratica relativamente ao percurso 

escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor. 

 

Artº 164 

Incumprimento dos deveres por parte dos pais ou encarregados de educação  

 

1 — O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos 

ou educandos menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de 

forma consciente e reiterada, implica a respetiva responsabilização nos termos da lei e do 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2 — Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados 

de educação: 

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos 

filhos e ou educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento,  

nos termos dos n.os 2 a 5 do artigo nº 138; 

b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade do 

limite de faltas injustificadas, nos termos do n.º 3 do artigo nº 140, ou a sua não comparência 

ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento 

disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, nos termos previstos nos artigos nº 151 e nº 

152; 
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c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas 

pela escola nos termos Estatuto do Aluno e Ética Escolar, das atividades de integração 

na escola e na comunidade decorrentes da aplicação de medidas disciplinares corretivas e ou 

sancionatórias, bem como a não comparência destes em consultas ou terapias prescritas por 

técnicos especializados. 

3 — O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres 

a que se refere o número anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação 

do facto à competente comissão de proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, 

nos termos previstos no presente Estatuto. 

4 — O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregado de educação de 

alunos menores de idade dos deveres estabelecidos no n.º 2 pode ainda determinar por 

decisão da comissão de proteção de crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência 

da análise efectuada após a comunicação prevista no número anterior, a frequência em 

sessões de capacitação parental. 

5 — Nos casos em que não existam equipas multidisciplinares constituídas, compete à 

comissão de protecção de crianças e jovens ou, na sua inexistência, ao Ministério Público 

dinamizar as ações de capacitação parental a que se refere o número anterior, mobilizando, 

para o efeito, a escola ou agrupamento, bem como as demais entidades a que se refere o artigo 

53.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar.  

6 — Tratando -se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o 

facto é também comunicado aos serviços competentes, para efeito de reavaliação, nos termos 

da legislação aplicável, dos apoios sociais que se relacionem com a frequência escolar dos 

seus educandos e não incluídos no âmbito da ação social escolar ou do transporte escolar 

recebidos pela família. 

7 — O incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação no que se refere à 

comparência na escola sempre que os seus filhos ou educandos atinjam metade do limite de 

faltas injustificadas presume a sua concordância com as medidas aplicadas ao seu filho ou 

educando, exceto se provar não ter sido cumprido por parte da escola, qualquer dos 

procedimentos obrigatórios no que respeita à tramitação dos procedimentos disciplinares . 

 

 

Artº 165 

Contraordenações 

 

1 — A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos pais ou 

encarregado de educação de alunos menores de idade dos deveres a que se refere o n.º 2 do 

artigo anterior, aliado à recusa, à não comparência ou à ineficácia das ações de capacitação 

parental determinadas e oferecidas nos termos do referido artigo, constitui contraordenação. 

 

2 — As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor 

máximo estabelecido para os alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado 

pelo educando em causa, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social 

escolar para aquisição de manuais escolares. 

 

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente 

artigo resulte do incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação dos seus 

deveres relativamente a mais do que um educando, são levantados tantos autos quanto o 

número de educandos em causa. 
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4 — Na situação em que há incumprimento dos pais ou encarregados de educação, o valor 

global das coimas não pode ultrapassar, na mesma escola ou agrupamento e no mesmo ano 

escolar, o valor máximo mais elevado estabelecido para um aluno do escalão B do 3.º ciclo do 

ensino básico, na regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social escolar para 

a aquisição de manuais escolares. 

 

5 — Tratando-se de pais ou encarregados de educação cujos educandos beneficiam de apoios 

no âmbito da acção social escolar, em substituição das coimas previstas nos n.
os

 2 a 4, podem 

ser aplicadas as sanções de privação de direito a apoios escolares e sua restituição, desde que 

o seu benefício para o aluno não esteja a ser realizado.  

 

6 — A negligência é punível.  

 

7 — Compete ao diretor-geral da administração escolar, por proposta do diretor do 

agrupamento, a elaboração dos autos de notícia, a instrução dos respetivos processos de 

contraordenação, sem prejuízo da colaboração dos serviços inspetivos em matéria de 

educação, e a aplicação das coimas. 

 

8 — O produto das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita 

própria do agrupamento. 

 

9 — O incumprimento, por causa imputável ao encarregado de educação ou ao seu educando, 

do pagamento das coimas a que se referem os n.
os

 2 a 4 ou do dever de restituição dos apoios 

escolares estabelecido no n.º 5, quando exigido, pode determinar, por decisão do diretor 

do agrupamento: 

a) No caso de pais ou encarregados de educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa 

prevista no n.º 5, a privação, no ano escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da ação 

social escolar relativos a manuais escolares; 

b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto nos n.
os

 

2, 3 ou 4, consoante os casos. 

10 — Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do n.º 9, a duração máxima da sanção 

alternativa prevista no n.º 5 é de um ano escolar. 

11 — Em tudo o que não se encontrar previsto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar nem 

neste Regulamento em matéria de contraordenações, são aplicáveis as disposições do Regime 

Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social. 

 

 

Artº 166 

Papel do pessoal não docente nas escolas 

 

1- Ao pessoal não docente compete, em articulação com docentes, pais ou encarregados de 
educação, colaborar no acompanhamento e integração dos alunos, para prevenir e resolver 
problemas comportamentais de aprendizagem. 
 
2 — Aos técnicos de serviços de psicologia e orientação escolar e profissional, integrados ou 
não em equipas, incumbe ainda o papel especial de colaborar na identificação e prevenção 
de situações problemáticas de alunos e fenómenos de violência, na elaboração de planos de 
acompanhamento para estes, envolvendo a comunidade educativa. 
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3 — O pessoal não docente das escolas deve realizar formação em gestão comportamental, 
se tal for considerado útil para a melhoria do ambiente escolar. 
4 — A necessidade de formação constante do número anterior é identificada pelo diretor do 
agrupamento e deve, preferencialmente, ser promovida pela equipa multidisciplinar, caso 
exista. 
 

Artº 167 

Intervenção de outras entidades 

 

1 — Perante situação de perigo para a segurança, saúde, ou educação do aluno, 
designadamente por ameaça à sua integridade física ou psicológica, deve o diretor do 
agrupamento diligenciar para lhe pôr termo, pelos meios estritamente adequados e 
necessários e sempre com preservação da vida privada do aluno e da sua família, atuando 
de modo articulado com os pais, representante legal ou quem tenha a guarda de facto do 
aluno. 
 
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, deve o diretor do agrupamento solicitar, 
quando necessário, a cooperação das entidades competentes do setor público, privado ou 
social. 
 
3 — Quando se verifique a oposição dos pais, representante legal ou quem tenha a guarda 
de facto do aluno, à intervenção da escola no âmbito da competência referida nos números 
anteriores, o diretor do agrupamento deve comunicar imediatamente a situação à comissão 
de proteção de crianças e jovens com competência na área de residência do aluno ou, no 
caso de esta não se encontrar instalada, ao magistrado do Ministério Público junto do 
tribunal competente. 
 
4 — Se a escola, no exercício da competência referida nos nº 1 e 2, não conseguir assegurar, 
em tempo adequado, a proteção suficiente que as circunstâncias do caso exijam, cumpre ao 
diretor do agrupamento comunicar a situação às entidades referidas no número anterior. 
 

 
Delegados e Subdelegados de Turma 

a. Os delegados e subdelegados de turma são eleitos 

democraticamente pelos alunos da turma, de entre 

os que revelarem espírito de iniciativa e de 

organização e capacidade de relacionamento e 

liderança. 

b. A eleição faz-se por voto secreto. 

c. Será eleito delegado o aluno que na 1ª volta obtiver a 

maioria relativa de votos expressos e subdelegado o 

aluno que obtiver o seguinte maior número de votos. 

d. Caso haja empate deve realizar-se nova votação 

apenas para os alunos em causa. 

e. O ato eleitoral é presidido pelo diretor de turma ou 

professor titular da turma que marca a data da sua 
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realização e nomeia dois secretários. 

f. Do ato eleitoral é elaborada uma ata que é assinada 

pelos alunos eleitos e pelo diretor de turma. 

g. O diretor de turma é responsável pela correção do 

processo e pela apresentação da ata ao diretor, 

arquivando uma cópia no dossier de turma. 

 
Competências dos Delegados e Subdelegados de Turma 

h. Ao delegado e subdelegado compete: 

i. Representar os alunos da turma nas reuniões 

para que forem convocados; 

ii. Manter com os alunos da turma um diálogo e 

colaboração constantes; 

iii. Transmitir ao diretor de turma/professor titular 

qualquer anomalia relacionada com a turma 

ou algum dos seus elementos; 

iv. Contribuir para a resolução dos problemas 

detetados na turma, quer sejam de 

comportamento, quer sejam de 

aproveitamento escolar; 

v. Zelar pelo cumprimento das regras de 

funcionamento da turma, nomeadamente, a 

organização da sala de aula, a arrumação do 

material e sua conservação e limpeza; 

vi. Colaborar na organização de outras atividades 

que envolvam as turmas, constantes do Plano 

Anual de Atividades do Agrupamento; 

vii. Formular sugestões, apoiar e incentivar 

iniciativas dos alunos, de índole cultural e 

recreativa; 

viii. Participar, nos conselhos de turma de caráter 

disciplinar, desde que não sejam parte no 

processo; 

ix. Justificar perante o diretor, as faltas às 

reuniões de conselho de turma de caráter 

disciplinar. 

i. Numa evacuação de emergência, ou em exercício de 

simulação, o delegado de turma deve abrir a porta da 

sala de aula e ser o primeiro a sair, seguindo o 

caminho indicado na planta de emergência e 

encaminhando os outros alunos para o ponto de 

encontro, sendo o subdelegado, o último da fila. 

j. O delegado é auxiliado nas suas tarefas pelo 

subdelegado, que o substitui nas suas faltas ou 

impedimentos. 

 

Exercício do cargo de Delegado e de subdelegado de Turma 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             
134 

 

Agrupamento de Escolas das 

k. O delegado e o subdelegado de turma iniciam as suas 

funções imediatamente após a sua eleição e cessam 

funções no final do ano escolar. 

l. O delegado e o subdelegado de turma podem cessar 

funções, antes de terminar os seus mandatos, nas 

seguintes condições: 

i. Por decisão da maioria dos alunos da turma 

aprovada em reunião de turma; 

ii. Mediante proposta fundamentada do diretor de 

turma/professor titular aprovada em reunião 

de turma; 

iii. Mediante pedido de demissão fundamentado 

apresentado pelo próprio ao diretor de 

turma/professor titular, ouvido o conjunto dos 

alunos da turma. 

m. No caso previsto no ponto anterior o 

delegado/subdelegado é substituído pelo aluno que 

se lhe sucedia na eleição inicialmente feita. 

n. O delegado de turma não pode ser obrigado a 

executar tarefas que competem a outros, dentro e 

fora da sala de aula, ou não se enquadrem nos 

deveres consignados neste Regulamento. 

 

Reuniões de Turma 

o. O delegado e o subdelegado de turma reúnem, com o 

diretor de turma, pelo menos uma vez por período, 

preferencialmente no horário da Tutória. 

p. O Diretor de Turma e toda a turma reúnem, em 

plenário, uma vez por mês, nas aulas de Formação 

Cívica ou, quando possível, na Tutoria, tendo neste 

caso o Diretor de Turma de fazer convocatória 

através da Caderneta do Aluno. 

q. Destas reuniões resultarão uma breve ata, em 

impresso próprio, na qual deverão ser registados os 

principais assuntos abordados e as sugestões feitas. 

r. Para além destas reuniões quer os alunos quer o 

Diretor de Turma podem solicitar a realização de 

outras reuniões de turma, sempre que as 

circunstâncias o justifiquem.  

s. Estas reuniões podem realizar-se desde que haja uma 

presença mínima de dois terços dos alunos. 

t. O pedido para a realização destas reuniões é 

apresentado, por escrito, ao diretor de turma e é 

precedido de uma reunião dos alunos para 

determinação das matérias a abordar.  

u. Estas reuniões realizar-se-ão sem prejuízo do 

cumprimento das atividades letivas e serão 

convocadas pelo diretor de turma. 
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v. A pedido dos alunos, o diretor de turma pode solicitar 

a participação de um representante dos pais e 

encarregados de educação dos alunos da turma 

 

 

 

ee. Do Pessoal Docente 

 

Pessoal docente 

Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino e 

aprendizagem, devem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o 

harmonioso desenvolvimento da educação, quer nas atividades na sala de aula quer nas 

demais atividades da escola.  

 

Direitos do pessoal docente 

a. São garantidos ao pessoal docente os direitos 

estabelecidos para os funcionários e agentes do 

Estado em geral, bem como os direitos profissionais 

decorrentes do Estatuto da Carreira Docente (ECD). 

b. São direitos profissionais específicos do pessoal 

docente: 

i. Direito de participação no processo educativo;  

ii. Direito à formação e informação para o 

exercício da função educativa; 

iii. Direito ao apoio técnico, material e 

documental; 

iv. Direito à segurança na atividade profissional; 

v. Direito à consideração e ao reconhecimento da 

sua autoridade pelos alunos, suas famílias e 

demais membros da comunidade educativa; 

vi. Direito à colaboração das famílias e da 

comunidade educativa no processo de 

educação dos alunos. 

c. São ainda direitos do pessoal docente: 

i. Ser tratado com respeito e correção por toda a 

comunidade escolar; 

ii. Ver salvaguardada a sua segurança na escola e 

respeitada a sua integridade física e psíquica; 

iii. Ser assistido em caso de acidente ou doença 

súbita ocorrida no âmbito da sua atividade 

profissional; 

iv. Ter conhecimento da legislação que diz 

respeito à sua atividade profissional; 

v. Ser apoiado no exercício das suas funções pelo 
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coordenador de departamento; 

vi. Participar em ações de formação promovidas 

pela escola ou qualquer outra entidade ao 

abrigo da legislação em vigor; 

vii. Pugnar por condições adequadas a uma prática 

correta da profissão; 

viii. Usufruir de serviços de qualidade, bem como 

de bons equipamentos e instalações; 

ix. Refletir, debater e deliberar sobre assuntos do 

seu interesse; 

x. Exercer a sua atividade sindical; 

xi. Eleger e ser eleito para órgãos colegiais da 

escola; 

xii. Dar a aula, mesmo depois de ter falta, se 

assim o entender. Nessa situação não poderá 

marcar falta aos alunos; 

xiii. Modificar a disposição das mesas e cadeiras 

durante o tempo letivo, desde que no final da 

aula as reponha no seu local habitual; 

xiv. Ter conhecimento mensal do mapa de faltas; 

xv. Dispor de um cacifo; 

xvi. Ser informado do teor do Regulamento Interno 

e participar na sua elaboração ou possíveis 

alterações.  

 
Deveres do pessoal docente 

d. Todo o pessoal docente está obrigado ao 

cumprimento dos deveres estabelecidos para os 

funcionários e agentes da administração pública em 

geral. 

e. O pessoal docente, no exercício das funções que lhe 

estão atribuídas nos termos do ECD, está ainda 

obrigado ao cumprimento dos seguintes deveres 

profissionais: 

i. Orientar o exercício das suas funções pelos 

princípios do rigor, da isenção, da justiça e da 

equidade; 

ii.  Orientar o exercício das suas funções por 

critérios de qualidade, procurando o seu 

permanente aperfeiçoamento e tendo como 

objetivo a excelência; 

iii. Colaborar com todos os intervenientes no 

processo educativo, favorecendo a criação de 

laços de cooperação e o desenvolvimento de 

relações de respeito e reconhecimento mútuo, 

em especial entre docentes, alunos, 

encarregados de educação e pessoal não 
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docente; 

iv. Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, 

capacidades e competências, numa perspetiva 

de aprendizagem ao longo da vida, de 

desenvolvimento pessoal e profissional e de 

aperfeiçoamento do seu desempenho; 

v. Participar de forma empenhada nas várias 

modalidades de formação que frequente, 

designadamente nas promovidas pela 

administração, e usar as competências 

adquiridas na sua prática profissional; 

vi. Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos 

recursos didático-pedagógicos utilizados, 

numa perspetiva de abertura à inovação; 

vii.  Desenvolver a reflexão sobre a sua prática 

pedagógica, proceder à autoavaliação e 

participar nas atividades de avaliação da 

escola; 

viii. Conhecer, respeitar e cumprir as disposições 

normativas sobre educação, cooperando com 

a administração educativa na prossecução dos 

objetivos decorrentes da política educativa, no 

interesse dos alunos e da sociedade. 

f. São deveres específicos do pessoal docente para com 

os seus alunos: 

i. Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças 

culturais dos alunos valorizando os diferentes 

saberes e culturas, prevenindo processos de 

exclusão e discriminação; 

ii. Promover a formação e realização integral dos 

alunos, estimulando o desenvolvimento das 

suas capacidades, a sua autonomia e 

criatividade; 

iii.  Promover o desenvolvimento do rendimento 

escolar dos alunos e a qualidade das 

aprendizagens, de acordo com os respetivos 

programas curriculares e atendendo à 

diversidade dos seus conhecimentos e 

aptidões; 

iv. Organizar e gerir o processo ensino-

aprendizagem, adotando estratégias de 

diferenciação pedagógica suscetíveis de 

responder às necessidades individuais dos 

alunos; 

v. Assegurar o cumprimento integral das 

atividades letivas correspondentes às 

exigências do currículo nacional, dos 

programas e das orientações programáticas 

ou curriculares em vigor; 

vi. Adequar os instrumentos de avaliação às 

exigências do currículo nacional, dos 
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programas e das orientações programáticas 

ou curriculares e adotar critérios de rigor, 

isenção e objetividade na sua correção e 

classificação; 

vii. Manter a disciplina e exercer a autoridade 

pedagógica com rigor, equidade e isenção; 

viii. Cooperar na promoção do bem-estar dos 

alunos, protegendo-os de situações de 

violência física ou psicológica, se necessário 

solicitando a intervenção de pessoas e 

entidades alheias à instituição escolar; 

ix. Colaborar na prevenção e deteção de situações 

de risco social, se necessário participando-as 

às entidades competentes; 

x. Respeitar a natureza confidencial da 

informação relativa aos alunos e  respetivas 

famílias. 

g. São deveres do pessoal docente para com a escola e 

os outros docentes: 

i. Colaborar na organização da escola, 

cooperando com os órgãos de direção 

executiva e as estruturas de gestão 

pedagógica e com o restante pessoal docente 

e não docente tendo em vista o seu bom 

funcionamento; 

ii. Cumprir os regulamentos, desenvolver e 

executar os projetos educativos e planos de 

atividades e observar as orientações dos 

órgãos de direção executiva e das estruturas 

de gestão pedagógica da escola; 

iii. Coresponsabilizar-se pela preservação e uso 

adequado das instalações e equipamentos e 

propor medidas de melhoramento e 

remodelação; 

iv. Promover o bom relacionamento e a 

cooperação entre todos os docentes, dando 

especial atenção aos que se encontram em 

início de carreira ou em formação ou que 

denotem dificuldades no seu exercício 

profissional; 

v. Partilhar com os outros docentes a informação, 

os recursos didáticos e os métodos 

pedagógicos, no sentido de difundir as boas 

práticas e de aconselhar aqueles que se 

encontrem início de carreira ou em formação 

ou que denotem dificuldades no seu exercício 

profissional; 

vi. Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, 

sobre o trabalho realizado individual e 

coletivamente, tendo em vista melhorar as 

práticas e contribuir para o sucesso educativo 

dos alunos; 
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vii. Cooperar com os outros docentes na avaliação 

do seu desempenho; 

viii. Defender e promover o bem-estar de todos os 

docentes, protegendo-os de quaisquer 

situações de violência física ou psicológica, se 

necessário solicitando a intervenção de 

pessoas e entidades alheias à instituição 

escolar. 

h. São deveres do pessoal docente para com os pais e 

encarregados de educação: 

i. Respeitar a autoridade legal dos pais ou 

encarregados de educação e estabelecer com 

eles uma relação de diálogo e cooperação, no 

quadro da partilha da responsabilidade pela 

educação e formação integral dos alunos; 

ii. Promover a participação ativa dos pais ou 

encarregados de educação na educação 

escolar dos alunos, no sentido de garantir a 

sua efetiva colaboração no processo de 

aprendizagem; 

iii. Incentivar a participação dos pais ou 

encarregados de educação na atividade da 

escola, no sentido de criar condições para a 

integração bem sucedida de todos os alunos; 

iv. Facultar regularmente aos pais ou 

encarregados de educação a informação sobre 

o desenvolvimento das aprendizagens e o 

percurso escolar dos filhos, bem como sobre 

quaisquer outros elementos relevantes para a 

sua educação; 

v. Participar na promoção de ações específicas de 

formação ou informação para os pais ou 

encarregados de educação que fomentem o 

seu envolvimento na escola com vista à 

prestação de um apoio adequado aos alunos. 

i. São, ainda, deveres do pessoal docente: 

i. Tratar com respeito e correção qualquer 

elemento da comunidade educativa; 

ii. Ser, pela sua postura e atuação, uma 

referência positiva na formação pessoal e 

social dos alunos; 

iii. Acompanhar os alunos às atividades 

constantes do Plano Anual de Atividades da 

escola; 

iv. Ser pontual e assíduo; 

v. Respeitar o tempo legalmente destinado às 

atividades escolares, evitando chegar atrasado 

e abandonar a sala de aula antes do toque de 

saída, salvaguardando situações de força 

maior e autorizadas pelo órgão de gestão; 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             
140 

 

Agrupamento de Escolas das 

vi. Comunicar ao funcionário do bloco qualquer 

danificação de material que verifique ao entrar 

na sala de aula; 

vii. Avisar o funcionário do bloco sempre que 

necessite mudar de sala; 

viii. Assinar o livro de registo diário de turma, 

anotar o número da lição, registar o sumário e 

o número dos alunos ausentes; 

ix. Certificar-se de que tudo ficou em ordem na 

sala de aula após a saída dos alunos; 

x. Informar os alunos sobre as competências 

essenciais da disciplina e os respetivos 

critérios de avaliação, no início do ano letivo; 

xi. Informar os encarregados de educação, 

através da caderneta de qualquer problema 

relacionado com os alunos; 

xii. Manter os diretores de turma informados sobre 

o comportamento e aproveitamento dos 

alunos, participando, por escrito, ao diretor de 

turma ou o coordenador de escola sempre que 

ocorram situações que considere pertinentes; 

xiii. Procurar as metodologias adequadas para 

superar problemas de aprendizagem, criando 

um clima facilitador da mesma; 

xiv. Apresentar críticas e sugestões relativas ao 

funcionamento da escola; 

xv. Colaborar construtivamente com os colegas, de 

modo a encontrar em grupo soluções para 

eventuais problemas das turmas e da escola; 

xvi. Registar no livro de registo diário de turma as 

datas de realização dos testes de avaliação, 

evitando a marcação de mais do que um teste 

no mesmo dia e três na mesma semana; 

xvii. Respeitar e executar as determinações 

emanadas do Conselho Geral, Diretor, 

Conselho Pedagógico, Conselho de Turma e 

Conselho de Docentes; 

xviii. Guardar sigilo de todos os assuntos tratados 

nas reuniões; 

xix. Manter uma atitude dignificante do 

estabelecimento de ensino em que trabalha; 

xx. Cumprir e fazer cumprir o Regulamento 

Interno. 

 
Regime de faltas, licenças e ação disciplinar do pessoal docente 

O regime de faltas, licenças e ação disciplinar dos docentes é o que consta da legislação 

em vigor. 
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Assembleia-geral do pessoal docente 

j. A Assembleia-geral de pessoal docente é constituída 

por todos os professores do agrupamento. 

k. Esta Assembleia poderá reunir sempre que o órgão de 

gestão o determine ou pelo menos 1/3 dos 

professores o solicite, desde que apresente motivo 

devidamente fundamentado. 

l. As convocatórias das reuniões são feitas, afixadas e 

divulgadas pelo órgão de gestão, em todas as escolas 

do agrupamento, com pelo menos 48 horas de 

antecedência, e nelas devem constar a ordem de 

trabalhos, dia, hora e local de realização. 

ff. Do Pessoal Não Docente 

 
Direitos do pessoal não docente 

a. São garantidos ao pessoal não docente os direitos 

estabelecidos para os funcionários e agentes do 

estado em geral, bem como os direitos decorrentes 

do presente regulamento. 

b. Ser tratado com respeito e correção por toda a 

comunidade escolar. 

c. Ver salvaguardada a sua segurança na escola e 

respeitada a sua integridade física e psíquica. 

d. Ser assistido em caso de acidente ou doença súbita 

ocorrida no âmbito da sua atividade profissional. 

e. Ter conhecimento da legislação que diz respeita à sua 

atividade profissional. 

f. Ter conhecimento atempadamente do local onde vai 

exercer a sua atividade. 

g. Ser esclarecido pelos órgãos competentes sobre 

qualquer questão referente à sua vida profissional. 

h. Ser orientado no exercício das suas funções pelo 

superior hierárquico ou por quem as suas vezes fizer. 

i. Refletir, debater e deliberar sobre assuntos do seu 

interesse. 

j. Pugnar por condições adequadas a um desempenho 

adequado das suas funções. 

k. Apresentar críticas ou sugestões relativas ao 

funcionamento da escola. 

l. Participar em ações de formação promovidas pela 

escola ou por qualquer outra entidade, de acordo 

com a legislação em vigor. 

m. Participar em eleições, elegendo e sendo eleito, para 

órgão colegiais dos estabelecimentos de ensino, nos 
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termos da lei. 

n. Participar em discussões públicas relativas ao sistema 

educativo, com liberdade de iniciativa. 

o. Exercer a sua atividade sindical. 

p. Usufruir de serviços de qualidade bem como de bons 

equipamentos e instalações. 

q. Dispor de um cacifo. 

r. Ser informado do teor do Regulamento Interno do 

agrupamento e participar na sua elaboração ou 

possíveis alterações. 

 
Deveres do pessoal não docente 

s. Para além dos deveres previstos na lei geral aplicável 

à função pública, são ainda deveres específicos do 

pessoal não docente: 

i. Contribuir para a plena formação, realização, 

bem-estar e segurança das crianças e alunos; 

ii. Contribuir para a correta organização dos 

estabelecimentos de educação ou de ensino e 

assegurar a realização e o desenvolvimento 

regular das atividades neles prosseguidas; 

iii. Colaborar ativamente com todos os 

intervenientes no processo educativo; 

iv. Zelar pela preservação das instalações e 

equipamentos escolares e propor medidas de 

melhoramento dos mesmos, cooperando 

ativamente com o órgão executivo da escola 

ou do agrupamento de escolas na prossecução 

desses objetivos; 

v. Participar em ações de formação, nos termos 

da lei, e empenhar-se no sucesso das 

mesmas; 

vi. Cooperar com os restantes intervenientes no 

processo educativo na deteção de situações 

que exijam correção ou intervenção urgente, 

identificadas no âmbito do exercício 

continuado das respetivas funções; 

vii. Respeitar, no âmbito do dever de sigilo 

profissional, a natureza confidencial da 

informação relativa às crianças, alunos e 

respetivos familiares e encarregados de 

educação; 

viii. Respeitar as diferenças culturais de todos os 

membros da comunidade escolar. 

t. São, ainda, competências do pessoal não docente: 

i. Tratar com respeito e correção qualquer 

elemento da comunidade educativa; 
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ii. Respeitar e executar as determinações 

emanadas do órgão gestão, no âmbito das 

suas funções específicas; 

iii. Dedicar-se com empenhamento às tarefas que 

lhe sejam distribuídas; 

iv. Colaborar com todos os intervenientes no 

processo educativo, de forma a contribuir para 

o normal funcionamento da escola, com vista 

a assegurar um bom ambiente educativo; 

v. Ser, pela sua postura e atuação, uma 

referência positiva na formação pessoal e 

social dos alunos; 

vi. Prestar apoio e assistência em situação de 

primeiros socorros e, em caso de necessidade, 

acompanhar o aluno a unidades hospitalares; 

vii. Impedir a presença injustificada de estranhos 

no recinto escolar; 

viii. Estar devidamente identificado; 

ix. Usar uniforme, desde que seja facultado pelos 

serviços; 

x. Ser assíduo e pontual; 

xi. Cumprir o seu horário, não devendo abandonar 

o seu local de trabalho a não ser por motivos 

de força maior, participados ao respetivo 

superior hierárquico ou ao órgão de gestão; 

xii. Registar diariamente as suas saídas e entradas 

no relógio de ponto quando o houver; 

xiii. Justificar, dentro dos prazos legais e de forma 

correta, a sua ausência ao serviço; 

xiv. Substituir os colegas quando as necessidades 

de serviço assim o exijam; 

xv. Corresponsabilizar-se pela preservação e uso 

adequado das instalações e equipamentos, 

que deverão estar sempre limpos e prontos a 

ser utilizados; 

xvi. Colaborar no inventário dos bens e 

equipamentos existentes na escola, exceto do 

material didático, informático ou audiovisual, 

no final de cada ano letivo; 

xvii. Manter, dentro e fora da escola, uma atitude 

dignificante do estabelecimento de ensino em 

que trabalha; 

xviii. Cumprir e fazer cumprir o Regulamento 

Interno; 

xix. Manter-se nos seus postos de trabalho; 

xx. Cumprir os mais deveres consignados na 

legislação em vigor. 
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Deveres do chefe dos assistentes operacionais 

u. Orientar, coordenar e supervisionar as tarefas do 

pessoal que está sob a sua dependência hierárquica. 

v. Colaborar com o órgão de gestão na elaboração da 

distribuição de serviço por aquele pessoal. 

w. Controlar a assiduidade do pessoal a seu cargo e 

elaborar o plano de férias, a submeter à aprovação 

do órgão de gestão. 

x. Atender e apreciar reclamações ou sugestões sobre o 

serviço prestado, propondo soluções. 

y. Comunicar infrações disciplinares do pessoal a seu 

cargo e também de alunos ou professores. 

z. Requisitar o material e equipamento necessário ao 

desenvolvimento das funções dos assistentes 

operacionais. 

aa. Receber e conferir o material e equipamento 

requisitados. 

bb. Fornecer material de limpeza e de uso corrente nas 

aulas aos assistentes operacionais. 

cc. Comunicar ao órgão de gestão estragos ou extravios 

de material ou equipamento. 

dd. Coordenar a elaboração do inventário dos bens e 

equipamentos existentes na escola, exceto do 

material didático, informático ou audiovisual, no final 

de cada ano letivo e entregá-lo ao órgão de gestão. 

ee. Elaborar uma relação de necessidades, no final de 

cada ano letivo, a serem contempladas no plano de 

orçamento da escola. 

ff. Afixar e divulgar convocatórias, avisos, ordens de 

serviço, pautas, horários, etc. 

gg. Cumprir os mais deveres consignados na legislação 

em vigor. 

 
Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio na 

portaria 

hh. Prestar informações. 

ii. Registar a identificação das pessoas que se dirigem à 

escola para tratar de qualquer assunto. 

jj. Encaminhar as mesmas para os serviços pretendidos. 

kk. Controlar a entrada e saída de alunos da escola. 

ll. Informar o órgão de gestão / coordenador de 

estabelecimento da entrada e saída de pessoas 

estranhas à escola. 

mm. Proceder à abertura e encerramento das portas 
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de acesso às instalações. 

 

Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio no bloco 
administrativo (escola sede) 

nn. Prestar informações. 

oo. Encaminhar os visitantes para os serviços 

pretendidos. 

pp. Ter à sua guarda as chaves das salas do bloco. 

qq. Assegurar o acesso dos docentes às mesmas. 

rr. Abrir e organizar os livros de registo diário de turma à 

sua responsabilidade. 

ss. Registar as faltas dos professores. 

tt. Prestar apoio aos diretores de turma e a reuniões. 

uu. Ter a seu cargo a requisição da sala de vídeo e do 

material audiovisual e informático. 

vv. Preparar, fornecer e transportar o material 

audiovisual e informático, comunicando estragos e 

extravios. 

ww. Desempenhar as tarefas inerentes à telefonista 

sempre que necessário. 

xx. Desempenhar as tarefas de reprografia sempre que 

necessário. 

yy. Comunicar aos alunos a ausência de um professor. 

zz. Encaminhar para a sala de aula os alunos que têm 

atividades letivas mas permanecem fora das 

mesmas. 

aaa. Comunicar aos alunos a ausência de um 

professor e qual o professor para as atividades de 

ocupação. 

bbb. Comunicar ao diretor de turma qualquer 

ocorrência relativa aos alunos. 

ccc. Limpar e arrumar as instalações da escola à 

sua responsabilidade, zelando pela sua conservação. 

ddd. Zelar pela limpeza dos espaços de escoamento 

de águas envolventes ao bloco. 

eee. Zelar pela limpeza dos recreios. 

 
Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio na 

reprografia 

fff. Reproduzir documentos com utilização de 

equipamento próprio. 

ggg. Assegurar a limpeza e manutenção do mesmo, 

efetuando pequenas reparações ou comunicando as 
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avarias verificadas. 

hhh. Assegurar o controlo de gestão de stocks 

necessários ao funcionamento da reprografia. 

iii. Registar os movimentos da reprografia, 

apresentando-os mensalmente ao órgão de gestão. 

jjj. Entregar mensalmente aos serviços administrativos as 

verbas recebidas pela prestação de serviços de 

reprografia. 

kkk. Requisitar ao órgão de gestão todos os 

produtos necessários ao funcionamento da 

reprografia. 

lll. Zelar pela conservação e higiene ambiental do espaço 

à sua responsabilidade. 

mmm. Não permitir a permanência de alunos no 

espaço à sua responsabilidade. 

nnn. Guardar sigilo das provas e/ou documentos 

fotocopiados. 

 
Deveres do assistente operacional com funções de telefonista 

ooo. Estabelecer ligações telefónicas e prestar 

informações. 

ppp. Zelar pela conservação do equipamento. 

qqq. Receber e transmitir mensagens. 

rrr. Registar as chamadas telefónicas efetuadas, 

recebendo as importâncias dos particulares. 

sss. Retirar semanalmente da cabine telefónica as 

verbas acumuladas. 

ttt. Entregar mensalmente aos serviços administrativos 

as verbas arrecadadas. 

 

 
Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio nos 

blocos de aulas 

uuu. Colaborar com os docentes no 

acompanhamento dos alunos entre e durante as 

atividades letivas, zelando para que nas instalações 

escolares sejam mantidas as normas de compostura, 

limpeza e silêncio, em respeito permanente pelo 

trabalho educativo em curso. 

vvv. Preparar, fornecer, transportar e zelar pela 

conservação do material audiovisual e informático a 

seu cargo, comunicando estragos e extravios. 

www. Lavar o material de laboratório a seu cargo no 

final da realização das aulas práticas. 



 

Regulamento Interno                                                                                                                             
147 

 

Agrupamento de Escolas das 

xxx. Registar as faltas dos professores (2º e 3º 

ciclos). 

yyy. Abrir e organizar os livros de registo diário de 

turma (2º e 3º ciclos) à sua responsabilidade e 

prestar apoio aos diretores de turma e reuniões. 

zzz. Ter à sua guarda as chaves das salas. 

aaaa. Assegurar o acesso dos docentes ao livro de 

registo diário de turma (2º e 3º ciclos) e às chaves 

das salas. 

bbbb. Sempre que haja sobreposição de disciplinas 

(2º e 3º ciclos) de uma turma no mesmo tempo 

letivo, levar os livros de registo diário de turma a 

cada uma das salas de aula. 

cccc. Comunicar aos alunos a ausência de um 

professor e qual o professor para as atividades de 

ocupação. 

dddd. Comunicar ao diretor de turma ou ao professor 

titular de turma qualquer ocorrência relativa aos 

alunos. 

eeee. Limpar e arrumar as instalações da escola à 

sua responsabilidade, zelando pela sua conservação. 

ffff. Zelar pela limpeza dos espaços de escoamento de 

águas envolventes aos blocos. 

gggg. Vigiar o espaço circundante aos blocos. 

hhhh. Encaminhar para a sala de aula os alunos que 

têm atividades letivas mas permanecem fora das 

mesmas. 

iiii. Controlar os alunos dentro dos blocos. 

 
Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio na sala 

de alunos (escola sede) 

jjjj. Vigiar o espaço da sala de alunos e das casas de 

banho. 

kkkk. Encaminhar para a sala de aula os alunos que 

têm atividades letivas mas permanecem fora das 

mesmas. 

llll. Comunicar ao diretor de turma qualquer ocorrência 

relativa aos alunos. 

mmmm. Disponibilizar aos alunos, mediante a entrega 

do cartão de aluno, os jogos e o material de desporto 

à sua guarda. 

nnnn. Zelar pela conservação desse material, 

comunicando estragos e extravios. 

oooo. Limpar e arrumar as instalações da escola à 

sua responsabilidade, zelando pela sua conservação. 

pppp. Zelar pela limpeza dos espaços de escoamento 
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de águas envolventes ao bloco. 

 

Deveres dos assistentes operacionais que prestam apoio no 
pavilhão gimnodesportivo (escola sede) 

qqqq. Colaborar com os docentes que lecionam a 

disciplina de Educação Física no acompanhamento 

dos alunos, entre e durante as atividades letivas, 

zelando para que nas instalações sejam mantidas as 

normas de compostura, limpeza e silêncio, em 

respeito permanente pelo trabalho educativo em 

curso. 

rrrr. Assegurar o acesso destes docentes aos livros 

de registo diário de turma. 

ssss. Comunicar aos alunos a ausência de um 

professor e qual o professor para as atividades de 

ocupação. 

tttt. Abrir e fechar as portas dos balneários. 

uuuu. Ter à sua guarda as chaves dos balneários. 

vvvv. Vigiar os espaços de circulação e dos 

balneários. 

wwww. Limpar e arrumar as instalações da escola à 

sua responsabilidade, zelando pela sua conservação. 

xxxx. Zelar pela limpeza dos espaços de escoamento 

de águas envolventes ao pavilhão. 

 

Deveres dos assistentes operacionais com funções na papelaria 
(escola sede) 

yyyy. Fazer requisições de produtos para a papelaria, 

receber e conferir os produtos requisitados. 

zzzz. Carregar o cartão magnético, vender senhas 

de refeição, material escolar, impressos, textos de 

apoio, etc. 

aaaaa. Apurar diariamente a receita realizada na 

papelaria e entregá-la aos serviços administrativos. 

bbbbb. Limpar e arrumar as instalações da papelaria e 

respetivo equipamento e utensílios. 

ccccc. Comunicar ao órgão de gestão estragos ou 

extravios de material e equipamento. 

ddddd. Fazer o inventário dos bens afetos à papelaria 

no final de cada ano letivo. 

eeeee. Elaborar uma relação de necessidades, no final 

de cada ano letivo, a serem contempladas no plano 

de orçamento da escola. 
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Deveres dos assistentes operacionais com funções no bufete 
(escola sede) 

fffff. Fazer requisições de produtos para o bufete. 

ggggg. Receber e conferir os produtos requisitados. 

hhhhh. Preparar os produtos a fornecer no bufete. 

iiiii. Zelar pela qualidade e validade dos produtos 

disponibilizados no bufete. 

jjjjj. Fazer trimestralmente o inventário da 

mercadoria em armazém. 

kkkkk. Aplicar as regras básicas de higiene. 

lllll. Utilizar touca, avental e luvas descartáveis, além do 

uniforme. 

mmmmm. Limpar e arrumar instalações do bufete 

e respetivo equipamento e utensílios. 

nnnnn. Comunicar ao órgão de gestão estragos ou 

extravios de material e equipamento. 

ooooo. Fazer o inventário dos bens afetos ao bufete 

no final de cada ano letivo. 

ppppp. Elaborar uma relação de necessidades, no final 

de cada ano letivo, a serem contempladas no plano 

de orçamento da escola. 

 
Guardas-noturnos 

qqqqq. Exercer vigilância noturna das instalações do 

estabelecimento de ensino, não permitindo a entrada 

de pessoas não autorizadas. 

rrrrr. Efetuar rondas frequentes às instalações, 

verificando se as portas e janelas se encontram 

devidamente fechadas. 

sssss. Desligar e ligar o quadro elétrico e, 

eventualmente, os sistemas de alarme, gás e água 

sempre que as circunstâncias o exijam. 

ttttt. Solicitar o auxílio às forças de segurança e 

corporação de bombeiros, quando justificado e caso 

não se encontre presente qualquer membro do órgão 

de gestão. 

 
Regime de faltas, licenças e ação disciplinar do pessoal não 

docente 

O pessoal não docente encontra-se sujeito à legislação geral aplicável aos funcionários 

civis do Estado no que respeita às faltas, licenças e ação disciplinar, sendo a justificação 

das faltas feita de acordo com a legislação em vigor. 
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Assembleia-geral de pessoal não docente 

uuuuu. A Assembleia-geral de Pessoal não docente é 

constituída por todos os funcionários não docentes do 

Agrupamento. 

vvvvv. Esta Assembleia poderá reunir sempre que o 

órgão de gestão o determine ou pelo menos 1/3 dos 

funcionários não docentes o solicite desde que 

apresente motivo devidamente fundamentado. 

wwwww. As convocatórias das reuniões são feitas pelo 

órgão de gestão, afixadas e divulgadas em todas as 

escolas do agrupamento, com pelo menos 48 horas 

de antecedência, e nelas devem constar a ordem de 

trabalhos, dia, hora e local de realização. 

gg. Dos Pais e Encarregados de Educação 

 
Pais e encarregados de educação 

a. Aos pais e encarregados de educação é reconhecido o 

direito de participação na vida da escola. 

b. O direito de participação dos pais e encarregados de 

educação na vida da escola processa-se de acordo 

com o disposto na Lei de Bases do Sistema Educativo 

e no Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 de novembro, e 

concretiza-se através da organização e colaboração 

em iniciativas, visando a promoção da melhoria da 

qualidade e da humanização das escolas, ações 

motivadoras de aprendizagens e da assiduidade dos 

alunos e projetos de desenvolvimento sócio-

educativo da escola. 

 

Direitos dos pais e encarregados de educação. 

c. Os pais e encarregados de educação têm o direito de 

ter assegurado uma participação efetiva e 

permanente no processo educativo e na vida da 

escola. 

d. São, ainda, direitos dos pais e encarregados de 

educação: 

i. Ser tratado com respeito e correção por 

qualquer elemento da comunidade educativa; 

ii. Apresentar críticas e sugestões relativas ao 

funcionamento da escola, através dos órgãos 

em que se encontram representados; 

iii. Ser informado sobre legislação que lhe diga 

respeita; 

iv. Tomar conhecimento e dar o seu acordo 

prévio, quanto à programação individualizada 
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e o itinerário de formação a elaborar para o 

seu educando; 

v. Ser informado sobre o horário de atendimento 

semanal do diretor de turma, no 2º e 3º 

ciclos, e sobre o dos educadores/ professores 

titular de turma, nos estabelecimentos da 

educação pré-escolar e nas escolas do 1º 

ciclo; 

vi. Ser informado sobre o regime de faltas dos 

seus educandos; 

vii. Ser informado sobre a assiduidade dos seus 

educandos; 

viii. Ser informado sobre o modo como deve 

justificar as faltas do seu educando e do efeito 

da ultrapassagem do limite de faltas 

injustificadas; 

ix. Ser informado sobre o aproveitamento e 

comportamento do seu educando; 

x. Apresentar o pedido de revisão da decisão de 

avaliação, do seu educando ao órgão de 

gestão, no 3º período, no prazo de três dias 

úteis, a contar da data de entrega das fichas 

de registo de avaliação no 1º CEB ou da 

afixação das pautas no 2º e 3º CEB; 

xi. Interpor recurso hierárquico, quando o mesmo 

for baseado em vício de forma existente no 

processo, para o Diretor Regional de 

Educação, se assim o entender; 

xii. Ser informado sobre as condições de acesso à 

ação social escolar, sobre o decurso de 

campanhas de vacinação e outros assuntos 

relevantes; 

xiii. Ser informado sobre o horário de 

funcionamento dos serviços de apoio ao dispor 

do seu educando; 

xiv. Ser informado sobre o calendário escolar, os 

períodos de interrupção das atividades letivas 

e as atividades escolares mais relevantes do 

Plano Anual de Atividades; 

xv. Associar-se, formando uma associação de pais 

e encarregados de educação; 

xvi. Eleger os seus representantes para o Conselho 

Geral, Conselho Pedagógico e Conselhos de 

Turma; 

xvii. Recorrer ao órgão de gestão e ser por ele 

atendido, mediante marcação prévia de 

entrevista, quando o assunto ultrapasse a 

competência do professor titular/ diretor de 

turma; 

xviii. Ter conhecimento do teor do Regulamento 
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Interno do Agrupamento. 

 

Deveres dos pais e encarregados de educação 

e. Aos pais e encarregados de educação incumbe, para 

além das suas obrigações legais, uma especial 

responsabilidade, inerente ao seu poder-dever de 

dirigirem a educação dos seus filhos e educandos, no 

interesse destes, e de promoverem ativamente o 

desenvolvimento físico, intelectual e moral dos 

mesmos. 

f. Nos termos da responsabilidade referida no número 

anterior, deve cada um dos pais e encarregados de 

educação, em especial: 

i. Acompanhar ativamente a vida escolar do seu 

educando; 

ii. Promover a articulação entre a educação na 

família e o ensino escolar; 

iii. Diligenciar para que o seu educando beneficie 

efetivamente dos seus direitos e cumpra 

pontualmente os deveres que lhe incumbem, 

com destaque para os deveres de assiduidade, 

de correto comportamento escolar e de 

empenho no processo de aprendizagem; 

iv. Contribuir para a criação e execução do Projeto 

Educativo, do Regulamento Interno do 

agrupamento e do Plano Anual de Atividades e 

participar na vida da escola; 

v. Cooperar com os professores no desempenho 

da sua missão pedagógica, em especial 

quando para tal forem solicitados, 

colaborando no processo de ensino e 

aprendizagem dos seus educandos; 

vi. Contribuir para a preservação da disciplina da 

escola e para a harmonia da comunidade 

educativa, em especial quando para tal forem 

solicitados; 

vii. Contribuir para o correto apuramento dos 

factos em procedimento de índole disciplinar 

instaurado ao seu educando e, sendo aplicada 

a este uma medida corretiva ou medida 

disciplinar sancionatória, diligenciar para que 

a mesma prossiga os objetivos de reforço da 

sua formação cívica, do desenvolvimento 

equilibrado da sua personalidade da sua 

capacidade de se relacionar com os outros, da 

sua plena integração na comunidade 

educativa e do seu sentido de 

responsabilidade; 

viii. Contribuir para a preservação da segurança e 

integridade física e moral de todos os que 
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participam na vida da escola; 

ix. Integrar ativamente a comunidade educativa 

no desempenho das demais responsabilidades 

desta, em especial informando-se, sendo 

informado e informando sobre todas as 

matérias relevantes no processo educativo dos 

seus educandos; 

x. Comparecer na escola sempre que julgue 

necessário e quando para tal for solicitado; 

xi. Conhecer o estatuto do aluno, o Regulamento 

Interno do agrupamento e subscrever, 

fazendo subscrever igualmente aos seus filhos 

e educandos, declaração anual, no ato de 

matrícula e em impresso próprio, de aceitação 

do mesmo e de compromisso ativo quanto ao 

seu cumprimento integral. 

g. São, ainda, deveres dos pais e encarregados de 

educação: 

i. Tratar com respeito e correção qualquer 

elemento da comunidade educativa; 

ii. Contactar o professor titular de turma/diretor 

de turma na sua hora de atendimento para 

receber informações sobre a assiduidade, 

aproveitamento e comportamento do seu 

educando; 

iii. Colaborar com o professor titular de 

turma/diretor de turma ou órgão de gestão no 

sentido de resolver problemas relacionados 

com o seu educando; 

iv. Colaborar no apuramento dos factos em caso 

de procedimento disciplinar; 

v. Diligenciar para que, no caso de ser aplicada 

alguma medida corretiva ou medida disciplinar 

sancionatória ao seu educando, esta prossiga 

os objetivos de reforço da formação cívica do 

aluno; 

vi. Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever 

de assiduidade e pontualidade do seu 

educando; 

vii. Justificar as faltas dadas pelo seu educando, 

cumprindo os prazos legalmente 

estabelecidos; 

viii. Assinar as fichas de avaliação e outras 

informações enviadas pela escola em que seja 

solicitada a sua assinatura; 

ix. Consultar regularmente a caderneta do 

educando no sentido de tomar conhecimento 

de qualquer informação; 

x. Assegurar-se de que o seu educando traz para 

a escola os materiais necessários à realização 
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das tarefas escolares; 

xi. Ser responsável pelos danos causados pelo 

educando dentro do recinto escolar ou no 

âmbito de visitas de estudo; 

xii. Aquando do ato da matrícula ou da renovação 

da matrícula, autorizar ou não, em impresso 

próprio, o educando a sair da escola quando 

este não tenha aula ao último tempo letivo, 

responsabilizando-se pela saída; 

xiii. Caso seja necessário que o seu educando saia 

da escola antes de terminado o horário letivo, 

deve informar, por escrito, o professor titular/ 

diretor de turma; 

xiv. Informar o professor titular de turma/diretor 

de turma da necessidade do aluno 

permanecer na escola fora do seu horário 

escolar quando houver condições para tal, 

justificando o motivo; 

xv. Identificar-se na portaria quando pretende 

entrar na escola; 

xvi. Contribuir para a aprovação do Regulamento 

Interno e do Projeto Educativo do 

agrupamento. 

 

hh. Da Autarquia 

 
Deveres da autarquia 

a. Incumbe ao Município levar a cabo as competências 

que lhe estão acometidas por lei, designadamente na 

Lei nº 159 / 99, de 14 de setembro, na Lei nº 169 / 

99, de 18 de setembro com redação da Lei nº 5-A / 

2002, de 11 de janeiro e o Decreto-Lei nº 7 / 2003, 

de 15 de janeiro. 

b. Participar no Conselho Geral com três representantes 

que são designados pela Câmara Municipal de Lisboa, 

podendo esta delegar tais competências nas Juntas 

de Freguesia. 

c. Exercer os demais deveres consignados na lei. 
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Capítulo VII  
Funcionamento dos 
Vários Setores das 

Escolas do 
Agrupamento   
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x) FUNCIONAMENTO DOS VÁRIOS SETORES DAS ESCOLAS DO 

AGRUPAMENTO 

a. Funcionamento Interno dos Espaços Escolares  

 
Acesso às escolas 

a. O acesso à escola deverá ser feito pelo portão 

destinado a esse fim e deverá ser controlado pelos 

responsáveis da portaria. 

b. Apenas é permitida a entrada de pessoas estranhas à 

escola quando, por motivos devidamente justificados 

tenham necessidade de o fazer. 

c. A vinda à escola de elementos estranhos à mesma, 

que nela venham participar em qualquer atividade, 

deverá ser comunicada ao órgão de gestão ou aos 

coordenadores de estabelecimento. 

d. O funcionário que se encontra na portaria deverá 

solicitar ao visitante a sua identificação de modo a 

preencher um registo de visitantes e entregar um 

cartão de visitante. 

 
Acesso aos estabelecimentos da educação pré-escolar e às escolas 

do 1º ciclo 

e. Em cada turno, o portão é aberto 5 minutos antes da 

hora de entrada e fechado 15 minutos após o horário 

de entrada.  

f. Depois desta hora, os alunos só podem entrar na 

escola em situações excecionais e devidamente 

justificadas. 

g. Os encarregados de educação podem acompanhar os 

seus educandos até ao portão da escola onde serão 

recebidos pelas assistentes operacionais. 

h. Sempre que necessário, (quando solicitados pelos 

docentes ou quando os pais /encarregados de 

educação invocarem um motivo considerado válido) 

os encarregados de educação podem entrar na escola 

para falar com os professores ou assistentes 

operacionais. 

i. O horário de atendimento dos encarregados de 

educação é decidido pelo Conselho de Docentes de 

cada escola. 

 

Acesso à escola EB 2,3 das Olaias 

j. Os alunos deverão apresentar, sempre, à entrada e 
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saída da escola, o cartão magnético. 

k. Os alunos deverão apresentar o cartão escolar sempre 

que este lhes seja pedido, designadamente à entrada 

e saída da escola. O cartão deverá conter o horário 

atualizado do aluno, incluindo aulas de apoio 

pedagógico acrescido e outras atividades extra – 

curriculares em que esteja inscrito. 

l. Caso o aluno não apresente o cartão, deverá ser 

encaminhado ao órgão de gestão, de forma a poder 

ser identificado e/ou regularizar a sua situação. 

m. Os alunos só podem sair da escola após o último 

tempo do turno da manhã ou da tarde, podendo 

fazê-lo, quando não tiverem estes tempos, se 

autorizados pelos pais ou encarregados de educação. 

n. Caso os encarregados de educação desejem que os 

seus educandos saiam numa outra ocasião, deverão 

enviar uma informação por escrito ao DT, com uma 

assinatura igual à que consta no processo individual 

do aluno, ou comunicar com o órgão de gestão por 

telefone/fax. 

o. Nestes casos, os encarregados de educação ficarão 

responsáveis pelas consequências de qualquer 

incidente que possa vir a acontecer aos seus 

educandos, uma vez que estes não ficarão cobertos 

pelo seguro escolar. 

p. Os alunos suspensos da frequência letiva ou que 

tenham anulado a respetiva matrícula, não poderão 

permanecer na escola. Por isso, o funcionário da 

portaria deverá possuir um ofício interno com a 

indicação dos alunos nas situações referidas. 

q. O funcionário que se encontra na portaria deverá 

identificar os visitantes e remetê-los para a 

funcionária do bloco administrativo, após 

comunicação telefónica, a qual fará o seu 

encaminhamento para os serviços pretendidos. 

 
Recreio 

r. Os alunos não podem permanecer junto ao portão, 

nem junto ao gradeamento.  

s. O recreio deve manter-se limpo e o equipamento 

existente preservado. 

t. Os alunos devem chamar a atenção dos colegas 

quando estes tomem atitudes incorretas. 

u. Deverá haver vigilância rigorosa nos espaços 

interiores e exteriores da escola. 

v. Nos jardins-de-infância e nas escolas do 1º ciclo, os 

recreios serão sempre vigiados pelas assistentes 

operacionais e por um ou mais professores, de 

acordo com a decisão dos respetivos Conselhos de 
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Docentes. 

 

Casas de banho 

w. As casas de banho devem ser vigiadas regularmente 

por funcionários, para que se mantenham em bom 

estado da utilização e conservação. 

x. Os utilizadores têm o dever de as deixarem limpas e 

em condições de serem novamente utilizadas. 

y. As casas de banho deverão ser arejadas e limpas uma 

ou mais vezes vez por dia.  

 

Refeitório 

z. O horário de funcionamento deve ser publicitado no 

início do ano escolar e afixado de forma permanente 

à entrada dos refeitórios. 

aa. O refeitório pode ser utilizado por toda a população 

escolar. 

bb. As senhas para o refeitório devem ser adquiridas com 

a devida antecedência. Excecionalmente, poderão ser 

adquiridas no próprio dia (até à hora estipulada em 

cada estabelecimento de ensino) estando, nesse 

caso, sujeitos ao pagamento de multa.  

cc. A entrada no refeitório deve ser feita de uma forma 

organizada, aguardando os alunos em fila, por ordem 

de chegada. 

dd. Cada pessoa é responsável pelo tabuleiro que recebe, 

devendo entregá-lo em bom estado. 

ee. No refeitório deve-se falar baixo. 

ff. Cada pessoa deve ter um comportamento correto, 

não sujando nem as mesas nem o chão. 

gg. Caso se tenha sujado o refeitório, inadvertidamente, 

deve-se avisar as funcionárias de serviço no mesmo, 

de modo a que seja limpo de imediato. 

hh. O refeitório deverá ser limpo e arejado diariamente. 

ii. Sempre que não sejam respeitadas as regras 

estabelecidas para o funcionamento do refeitório, os 

responsáveis pelo mesmo ou qualquer adulto que 

esteja presente, deverá fazer um relatório escrito que 

fará chegar ao órgão de gestão /coordenadores de 

estabelecimento, com vista à resolução do problema.  

 

Bufete (escola sede) 

jj. O horário de funcionamento deve ser publicitado no 

início do ano escolar e afixado de forma permanente 
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à entrada do bufete. 

kk. O atendimento é feito unicamente ao balcão, 

mediante a apresentação do cartão magnético 

previamente carregado na papelaria. 

ll. Cada pessoa deve aguardar disciplinadamente a sua 

vez de atendimento, por ordem de chegada. 

mm. Só os funcionários designados para o serviço 

de bufete devem permanecer no espaço respetivo e 

fornecer os alimentos. 

nn. Não deverão ser distribuídos recipientes de vidro aos 

alunos.  

oo. O bufete deverá ser arejado e limpo diariamente. 

 

Papelaria (escola sede) 

pp. O horário de funcionamento deve ser publicitado no 

início do ano escolar e afixado de forma permanente 

à entrada da papelaria. 

qq. O atendimento é feito exclusivamente ao balcão. 

rr. Na papelaria pode-se adquirir material didático, 

impressos oficiais e internos e efetuar carregamentos 

no cartão magnético. 

ss. Cada pessoa deverá aguardar ordeiramente o 

momento de ser atendida, por ordem de chegada. 

  
Material audiovisual e informático 

tt. O material audiovisual e informático existente pode 

ser requisitado pelos professores. 

uu. O material audiovisual e informático deve ser 

previamente requisitado, em impresso próprio, com 

uma antecedência de 48 horas. 

vv. Caso esteja disponível poderá ser utilizado no 

momento da requisição. 

ww. A requisição deve ser feita junto do funcionário 

responsável do bloco. 

xx. O funcionário deverá colocar o material na sala de 

aula pretendida e prepará-lo para ser utilizado, 

verificando o seu bom funcionamento. 

yy. No final da aula o funcionário deverá recolher o 

material e arrumá-lo. 

zz. Sempre que numa aula se deteriore material, tal facto 

deve ser comunicado ao funcionário responsável que 

deverá informar por escrito o órgão de gestão. 

 
Reprografia (escola sede) 
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aaa. O horário de funcionamento deve ser 

publicitado no início do ano escolar e afixado de 

forma permanente à entrada da reprografia. 

bbb. Só a funcionária de serviço deverá tirar 

fotocópias. 

ccc. Os professores do agrupamento deverão 

entregar os trabalhos com 24 horas de antecedência, 

mediante o preenchimento de uma ficha de 

requisição. 

ddd. As fotocópias particulares deverão ser pagas 

de acordo com o preçário estabelecido. 

 

Sala de alunos 

eee. Os alunos devem manter a sala limpa e não 

danificar o equipamento existente, pelo qual também 

são responsáveis. 

fff. Os alunos podem utilizar os jogos existentes na sala, 

mediante a apresentação do cartão de aluno (2º e 3º 

ciclos). 

ggg. Caso se detete alguma anomalia nos jogos, os 

alunos deverão informar previamente a funcionária. 

hhh. Os alunos deverão entregar os jogos 

solicitados em boas condições e, em caso de os 

danificarem, deverão ser obrigatoriamente por si 

reparados. 

iii. Sempre que o equipamento se deteriore, a funcionária 

deve comunicar tal facto, por escrito, ao órgão de 

gestão. 

 

Pavilhão gimnodesportivo (escola sede) 

jjj. O pavilhão gimnodesportivo durante o período letivo 

destina-se à prática das atividades letivas. 

kkk. O grupo de Educação Física é responsável pelo 

regulamento das instalações desportivas que 

determina as regras de funcionamento e utilização do 

pavilhão gimnodesportivo.  

 

Campo de jogos 

lll. Os campos de jogos durante o período letivo 

destinam-se à prática das atividades letivas. 

mmm. Os campos de jogos que estão a ser utilizados 

em situação de aula não podem ser utilizados por 

outros alunos. 

nnn. Durante os intervalos, ou mesmo durante as 

atividades letivas quando houver campos livres, os 
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alunos podem utilizar este espaço para o exercício de 

várias modalidades, para o que poderão requisitar 

material para a prática das ditas modalidades ao 

responsável para o efeito, designado pelo órgão de 

gestão, mediante a apresentação do cartão de aluno 

(2º e 3º ciclos). 

 

 
Sala de educação musical (escola sede) 

ooo. A sala de educação musical situa-se na escola 

sede e destina-se às aulas de Educação Musical. 

ppp. A arrecadação anexa deve estar sempre 

fechada à chave, uma vez que aí se encontram 

materiais unicamente destinados aos professores. 

qqq. Não é permitida a entrada dos alunos na 

arrecadação. 

rrr. O professor deve zelar pela conservação do material, 

verificando-o no final da aula. 

sss. Sempre que numa aula se deteriore material, 

tal facto deve ser comunicado ao coordenador de 

departamento. 

ttt. Nas escolas do 1º ciclo, como não há sala de música, 

pode ser utilizada a sala de aula desde que não 

ponha em causa o normal funcionamento das 

atividades letivas nas outras salas. 

 

Laboratórios (escola sede) 

uuu. Os laboratórios destinam-se preferencialmente 

aos professores que lecionam as respetivas 

disciplinas. 

vvv. Nestes espaços devem encontrar-se normas 

para atuação em caso de emergência. 

www. As arrecadações anexas devem estar sempre 

fechadas à chave, uma vez que aí se encontram 

materiais que apresentam alguma perigosidade. 

xxx. Não é permitida a entrada dos alunos nas 

arrecadações. 

yyy. Em cada arrecadação encontra-se o inventário 

do material afeto ao laboratório. 

zzz. O material a utilizar na aula deve ser fornecido 

unicamente pelo professor, que deverá conferi-lo no 

início e no fim da aula. 

aaaa. O professor deve dar a conhecer aos alunos as 

regras de segurança na utilização do material, de 

modo a evitar acidentes e deterioração do material. 

bbbb.  Após a realização de atividades experimentais, 
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o docente por elas responsável deve providenciar 

para que a sala fique limpa e pronta a ser utilizada 

pelo docente seguinte. 

cccc. Quando for necessário o mesmo material para 

várias aulas, este pode ficar montado num tabuleiro, 

dentro da arrecadação, desde que o professor deixe 

uma indicação aos colegas. 

dddd. Esse material não deve ficar muito tempo 

montado. 

eeee. Sempre que um professor precise de levar 

material para outra sala, poderá fazê-lo, desde que 

deixe uma indicação para os colegas e o reponha 

logo que possível. 

ffff. O professor, depois de utilizar o material, deve avisar 

a funcionária do bloco, designada para o efeito, de 

modo a que esta possa proceder à sua limpeza, de 

imediato. 

Sempre que numa aula se deteriore material, tal facto deve ser comunicado ao diretor de 

instalações. 

 

Salas de aula com material informático 

 

gggg. Não é permitida a utilização do material 

informático sem a autorização/supervisão do 

professor. 

hhhh. O professor deve zelar pela conservação do 

material, verificando-o no final da aula. 

iiii. Sempre que numa aula se deteriore material, tal facto 

deve ser comunicado ao Coordenador da PTE. 

jjjj. As salas de aula deverão ser limpas e arejadas 

diariamente. 

b. Cedência de instalações das Escolas do Agrupamento à 
Comunidade 

 
Cedência de instalações à comunidade 

a. A escola reserva-se o direito de, mediante a 

celebração de protocolos, ceder à comunidade 

instalações ou equipamentos, desde que esta 

cedência não ponha em causa a prática das 

atividades letivas e decorra em horário não 

coincidente com o funcionamento das atividades da 

escola. 

b. Poderão ser cedidas as seguintes instalações da 

escola EB 2,3 das Olaias: refeitório, cozinha, sala de 

alunos, pavilhão gimnodesportivo, campo de jogos, 

salas de aula e biblioteca escolar. 
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c. As instalações poderão ser cedidas para o 

desenvolvimento das seguintes atividades: atividades 

desportivas, festas, espetáculos, reuniões, formação 

e exames. 

d. A cedência de instalações deverá ser requisitada por 

escrito ao Diretor com pelo menos 8 dias úteis de 

antecedência, mediante o pagamento de verba a 

estipular no protocolo. 

e. Os equipamentos cedidos deverão ser requisitados 

por escrito ao Diretor com, pelo menos, 48h de 

antecedência, mediante o pagamento da verba que 

consta de tabela existente nos serviços de 

administração escolar e assinatura de um termo de 

responsabilidade. 

f. Nos protocolos a estabelecer, ficarão acordadas as 

condições de cedência. 

g. É obrigatória a permanência de um funcionário da 

escola durante a cedência das instalações, que 

assegurará a abertura e fecho das instalações 

cedidas e a limpeza das mesmas. 

h. Os funcionários serão remunerados pela entidade que 

solicitou a cedência das instalações à escola. 

i. Os funcionários a permanecer na escola durante a 

cedência das instalações serão contactados 

rotativamente de entre os funcionários que tenham 

manifestado interesse na prestação deste serviço no 

início do ano letivo. 

j. Deverá ser publicitada no jornal das juntas de 

freguesia, a que pertencem as escolas do 

agrupamento, a possibilidade da cedência das 

instalações. 

k. No caso das escolas do 1º ciclo a cedência das 

instalações só pode ser feita depois de um parecer 

positivo da Câmara Municipal de Lisboa. 
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Capítulo VIII  
Funcionamento dos 

Circuitos de 

Informação no 
Agrupamento   
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y) FUNCIONAMENTO DOS CIRCUITOS DE INFORMAÇÃO NO 

AGRUPAMENTO 

 

Ordens de serviço, convocatórias, informações e avisos 

a. As ordens de serviço, as convocatórias e os avisos 

têm uma forma de divulgação diferente consoante o 

setor a que se destinam. 

b. As ordens de serviço, as convocatórias, os avisos e 

informações de caráter geral devem, 

tendencialmente, ser veiculadas através da página 

eletrónica do agrupamento, plataforma moodle ou 

correio eletrónico. 

c. As convocatórias são efetuadas com um mínimo de 48 

horas de antecedência, salvo exceções previstas na 

lei, e indicarão a data, o local, a hora e a ordem de 

trabalhos. 

d. Relativamente ao pessoal docente: 

i. As informações de caráter pessoal são 

assinadas pelos destinatários; 

ii. As informações de caráter geral são afixadas 

nas vitrinas do bloco administrativo ou sala de 

professores, na escola EB 2.3 das Olaias e nas 

restantes escolas do agrupamento, afixadas 

no local apropriado ou circulam entre os 

interessados; 

iii. As ordens de serviço de caráter mais urgente 

devem ser dadas a assinar aos próprios por 

um funcionário ou, em caso de ausência do 

professor, terem delas conhecimento pelo 

meio mais expedito. 

e. Relativamente aos alunos: 

i. As ordens de serviço e os avisos são lidos na 

sala de aula e assinadas pelo professor que as 

leu, sendo simultaneamente afixadas na sala 

de alunos e nas vitrinas dos blocos A e B, na 

escola EB 2.3 das Olaias. Nas restantes 

escolas do agrupamento, as ordens de serviço 

são dadas a conhecer aos encarregados de 

educação; 

ii. As convocatórias para reuniões são assinadas 

pelos alunos convocados ou divulgadas nas 

turmas pelo processo anterior, quando se 

tratem de reuniões alargadas. 

f. Relativamente ao pessoal não docente: 

i. Na escola EB 2.3 das Olaias, as ordens de 

serviço, convocatórias, informações e os 

avisos são afixados na sala do pessoal não 
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docente e na vitrina do bloco administrativo, 

encontrando-se um exemplar com a chefe dos 

assistentes operacionais, de modo a poderem 

ser assinadas pelos funcionários; 

ii. Nas outras escolas do agrupamento, são 

transmitidas diretamente aos interessados. 

 
Requisição de material 

g. Nos estabelecimentos da educação pré-escolar e 

escolas do 1º ciclo o material necessário é 

requisitado por cada educador ou docente ao 

respetivo coordenador de estabelecimento. 

h. Na escola EB 2,3 das Olaias todo o material 

imprescindível ao desenvolvimento de atividades 

escolares que requeira a utilização de verbas, deverá 

ser requisitado pelo representante de sub-

departamento ou, na sua inexistência, pelo 

coordenador de departamento, coordenadoras 

pedagógicas, serviços especializados de apoio e por 

professores responsáveis por clubes ou projetos, ou 

ainda pelo diretor de instalações, quando o houver, 

em impresso próprio e entregue ao órgão de gestão. 

 
Livros de registo diário de turma e chaves das salas de aula 

i. Nos estabelecimentos da educação pré-escolar e nas 

escolas do 1º ciclo do ensino básico: 

i. Existe um livro de ponto para o pessoal 

docente, um livro de ponto para o pessoal não 

docente e cada professor tem um livro de 

registo diário para a sua turma; 

ii. Os livros de ponto para o pessoal docente e do 

pessoal não docente são chancelados no início 

do ano e abertos semanalmente pelo 

coordenador de estabelecimento; 

iii. Os livros de registo diário de turma são 

abertos pelo respetivo professor titular de 

turma. 

j. Na escola EB 2,3 das Olaias: 

i. Os livros de registo diário de turma são 

chancelados no início do ano e abertos 

semanalmente pelo assistente operacional 

responsável; 

ii. Os livros de registo diário de turma 

encontram-se na arrecadação de cada um dos 

blocos, de acordo com a sala atribuída a cada 

turma; 

iii. As chaves das salas de aula encontram-se nas 

arrecadações dos blocos A e B; 
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iv. Os professores deverão levantar o livro de 

registo diário de turma e a chave da sala de 

aula antes do início de cada aula e repô-los 

após o final da mesma; 

v. Os professores deverão assinar, numerar e 

sumariar a aula, e assinalar as faltas dos 

alunos; 

vi. Os professores que dão aulas de apoio 

pedagógico acrescido também deverão 

assinar, numerar e sumariar as horas 

correspondentes; 

vii. Os professores não deverão registar nenhuma 

observação no livro de registo diário de turma, 

relativamente ao tipo de faltas dos alunos; 

viii. Os livros de registo diário de turma das 

atividades não letivas encontram-se com o 

assistente operacional responsável pelo bloco 

administrativo; 

ix. No caso de atividades com alunos 

desenvolvidas no âmbito de projetos/clubes 

deverão ser marcadas as faltas aos alunos 

inscritos e os livros de registo diário de turma 

deverão conter os respetivos sumários, 

devidamente assinados. 
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Capítulo IX  
Disposições Comuns 
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z) DISPOSIÇÕES COMUNS 

 
Responsabilidade 

No exercício das respetivas funções, os titulares dos órgãos eleitos previstos no presente 

regulamento respondem, perante a administração educativa, nos termos gerais do 

direito. 

 

Processos eleitorais 

a. Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, as 

disposições referentes aos processos eleitorais para 

os órgãos de administração e gestão, e quando for 

caso disso, para as estruturas de coordenação 

educativa e supervisão pedagógica constam do 

presente Regulamento Interno. 

b. As assembleias eleitorais são convocadas pelo 

Presidente, em exercício de funções, do órgão a que 

respeitam ou por quem legalmente o substitua. 

c. Os processos eleitorais realizam-se por sufrágio 

secreto e presencial. 

d. Os resultados dos processos eleitorais para o 

Conselho Geral produzem efeitos após comunicação 

ao Diretor Regional de Educação respetivo. 

 

Mandatos de substituição 

Os titulares dos órgãos previstos no presente diploma, eleitos ou designados em 

substituição de anteriores titulares, terminam os seus mandatos na data prevista para a 

conclusão do mandato dos membros substituídos. 

 
Inelegibilidade 

e. O pessoal docente e não docente a quem tenha sido 

aplicada pena disciplinar superior a multa, não pode 

ser eleito ou designado para os órgãos e estruturas 

previstos neste Regulamento, durante o cumprimento 

da pena e nos quatro anos posteriores ao seu 

cumprimento. 

f. O disposto no número anterior não é aplicável ao 

pessoal docente e não docente e aos profissionais de 

educação reabilitados nos termos do Estatuto 

Disciplinar dos Funcionários e Agentes da 

Administração Central, Regional e Local. 

g. Os alunos a quem tenha sido aplicada sanção 

disciplinar igual ou superior à da exclusiva 
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competência do diretor não podem ser eleitos ou 

designados para os órgãos e estruturas previstos no 

presente Regulamento, nos dois anos seguintes ao 

termo do cumprimento da sanção. 

 

Direitos à informação e colaboração da administração educativa 

No exercício das suas funções, os titulares dos cargos referidos no presente Regulamento 

gozam do direito à informação, à colaboração e apoio dos serviços centrais e periféricos 

do Ministério da Educação. 

 
Redução da componente letiva 

As reduções da componente letiva a que haja direito pelo exercício de cargos ou funções 

previstos no presente Regulamento são fixadas por despacho do membro do governo 

responsável pela área da educação, sem prejuízo do disposto no Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos ensinos Básico e Secundário. 

 
Suplementos remuneratórios 

Os suplementos remuneratórios a que haja direito pelo exercício de cargos ou funções 

previstos no presente Regulamento são fixados por decreto regulamentar. 

 
Regimentos 

h. Todos os órgãos colegiais de administração e gestão e 

as estruturas de coordenação educativa e supervisão 

pedagógica previstos no presente Regulamento 

Interno elaboram os seus próprios Regimentos, 

definindo as respetivas regras de organização e de 

funcionamento, nos termos fixados no regime de 

autonomia, administração e gestão dos 

estabelecimentos da educação pré-escolar e dos 

ensino básico e secundário (RAAG) e em 

conformidade com o presente Regulamento Interno. 

i. O Regimento é elaborado ou revisto nos primeiros 30 

dias do mandato do órgão ou estrutura a que 

respeita. 
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Capítulo X  
Disposições Específicas 
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aa) DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

 
Alteração do horário de funcionamento dos estabelecimentos de 

educação 

a. Quando se verificar a existência de atividades 

programadas, dentro ou fora do estabelecimento de 

ensino, nomeadamente visitas de estudo, festas, 

datas comemorativas, etc., apenas deverá ocorrer 

alteração do regime de funcionamento quando as 

mesmas não possam ser conciliadas com o horário 

instituído no início do ano letivo. 

b. Nos casos em que haja necessidade de alterar o 

regime de funcionamento, o mesmo deve ser 

conciliado com o cumprimento da carga horária. 

c. Os encarregados de educação devem ser informados, 

com alguma antecedência, de modo a poderem 

reorganizar as suas vidas, já que as atividades 

poderão decorrer em horário não habitual. 

d. Em relação à educação pré-escolar e 1º ciclo do 

ensino básico e caso os encarregados de educação 

não tomem conhecimento prévio, por escrito, em 

documento devolvido ao docente da respetiva 

turma/grupo, deverá, cada estabelecimento de 

ensino, responsabilizar-se pela permanência da 

criança, durante o horário que lhe é habitual. 
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Capítulo XI  
Disposições Finais 
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bb) DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Omissões 

Todos os casos omissos, não previstos neste Regulamento Interno e que não constem da 

legislação em vigor, deverão ser ponderados e solucionados pelo Conselho Geral. 

 
Legislação subsidiária 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado no presente Regulamento 

Interno, aplica-se, subsidiariamente, o Código do Procedimento Administrativo. 

 

Entrada em funcionamento do Regulamento Interno 

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua aprovação pelo Conselho 

Geral Transitório. 

 

Divulgação do Regulamento Interno 

a. O texto original do Regulamento Interno do 

agrupamento, devidamente homologado pelo Diretor 

Regional de Educação de Lisboa, será confiado à 

guarda do Diretor. 

b. O Diretor dará conhecimento a toda a comunidade 

escolar da data de entrada em vigor do Regulamento 

Interno do agrupamento bem como dos locais onde 

poderá ser consultado. 

c. O Regulamento Interno do agrupamento encontrar-

se-á para consulta em pasta própria nas salas de 

professores dos vários estabelecimentos de ensino do 

agrupamento, na secretaria, na sala dos funcionários, 

nas salas de diretores de turma, no centro de 

recursos, na comissão de alunos, caso haja, e no 

armário das associações de pais e encarregados de 

educação. 

d. Será dada uma cópia do Regulamento Interno do 

agrupamento aos coordenadores de estabelecimento 

e aos coordenadores dos Conselhos de Docentes e de 

Departamento. 

 

Revisão do Regulamento Interno 

O Regulamento Interno poderá sofrer alterações ou aditamentos quando tal se justifique. 
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O Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas das Olaias, foi aprovado por 

unanimidade em reunião do Conselho Geral, realizada a 5 de dezembro de 2013. 

 

 

O Presidente do Conselho Geral __João Raposo 

 

O Diretor_ Francisco Simões 

 


